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1 - ATA DA 67.• SESSAO, EM 13 DE JUNHO DE 1973 

1.1 - ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofício do- Sr. l.O·Secretário da Câmara dos 
Deputados 

- Encaminhando à revisão do Senado, autógrafos 
dos seguintes projetos: 

- Projeto de Lei da Câmara n.0 28/73 (n.0 1.230/73, 
na Casa de origem), que autoriza a doação do domínio. 
útil de terreno de acrescidos de marinha, situados em 
São Luís, no Estado do Maranhão, sob a jurisdição do 
Departamento Nacional cte Obras de Saneamento. 

-Projeto de Decreto Legislativo n. 0 26/73 {número 
105-C/73, na Câmara dos Deputados), que aprova os tex­
tos do Acordo Cultural e do Acordo de Cooperação Téc­
nica, firmados entre a República Federativa do Brasil 
e a República Unida dos Camarões (CAMERUM), em 
Iaundé, a 14 de novembro de 1972. 

1.2.2 -- Pareceres 

Referentes à.s .seguintes matérias; 

- Projeto de Lei do Senado n.0 59/72, que autoriza 
sirena e luz vermelha intermitente nos carros de médicos 
cardiologistas e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 2/73, que atribui 
competência aos Sindicatos para pleitear o reconheci­
mento, judicial ou administrativo, da insaJubridade ou 
periculosidade das atividades e operações de qualquer 
empresa, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 40/73, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de execução de música brasileira 
e dá outras providências. 

1.2.3- Discursos do expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO -Sentido do pro.ieto 
de lei de sua autoria, dispondo sobre inelegibilidade para 
o Senado, Câmara e Assembléia, tendo em vista consi­
derações do Sr. Senador José Sarney sobre a matéria. 

SENADOR ARNON DE MELLO - Desenvolvimento 
nuclear btasileiro. 

1.2.4- Comunicações da Liderança da ARENA 

Substituição de membro.s em Comissões Mista.s do 
Congresso Nacional. 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão solene do Congresso Nacional 

a realizar-se dia 29 do corrente, às 15 horas, destinada a 
comemorar o centenário de nascimento de Alberto Sãntos 
Dumont. 

1.3- ORDEM DO DIA 
-·Projeto de Lei do Senado n.O 44/71, de autoria do 

Sr. Senador Franco Montoro, que assegura preferência 
para compra aos ocupantes de imóveis residenciais do 
INPS, estendendo até 29 de julho de 1969 a data limite 
fixada pelo Decreto-lei n.0 713. de 29 de julho de 1969. 
Aprovado, em primeiro turno, com emenda. À Comissão 
de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 50/72, de autoria do 
Sr. Senador Flávio Britto, que altera a redação dos artigos 
4.0 e 75> da Lei n.0 5.108, de 21 de setembro de 1966, para 
o fim de incluir entre os membros dos Conselhos Nacio­
nal e Estaduais de Trànsito representantes da indústria, 
comércio e agricultura. Aprovado, em primeiro turno, 
com emenda. A Comissão de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 55/73, de autoria do : 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, que cria o Fundo Na­
cional da Pesca, e dá outras providências. Rejeitado. Ao 
Arquivo. 

1.4- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 
SENADOR GERALDO MESQUITA - 119 aniversário 

da elevação do Território do Acre à categoria de Estado. 
Federalizaçáo da Universidade do Acre. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Memorial do Sin-' 
dicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, · 
Mecânica e Material Elétrico de Santo André, Mauá e 
Ribeirão Pires, encaminhado ao Presidente da República, 
por ocasião da data de 1.0 de Maio, referente a aspectos 
da atual situação do.s trabalhadores brasileiros. 

1. 5 - COMUNICAÇÃO DA PRESIDÊNCIA 
Convocacão de sessão extraordinária do ·Senado Fe- · 

d-eral a realiZar-se hoje, às 18 horas, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.6 - ENCERRAMENTO 
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2 - ATA DA 68.• SESSAO, EM 13 DE JUNHO DE 1973 

2 .1 - ABERTURA 

co Filho, Embaixador junto ao Estado da Cidade do Va­
ticano, para cumulativr.mente, exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à Soberana Ordem Militar de 
Malta. Apreciado em ~essão secreta. 

2.2 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n. 0 26/73 (n. 0 1.143-B/73, 
na origem), que aprova o Plano Nacional' de Viação e dá 
outras providências. Discussão encerrada, após leitura de 
emendas, tendo, na oportunidade. os Srs. Senadores Vir­
gílio Távora e Dinarte Mariz discutldo a matéria. Às 
Comissões competentes. 

2.3 - DESIGNACAO DA ORDEM DO DIA DA PRó-
XIMA SESSAO. ENCÉ:HRAMENTO. 

3 - RETIFICAÇõES 

- Ata da 64.a Sessão, realízada em 11-6-73. 

4 - ATAS DAS COMISSõES 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre 
a Mensagem n.o 115/73 rn.0 152/73. na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República submete ao Senado a 
escolha do Diplomata Antônio Borges Leal Castello Bran-

5 - MESA DIRETORA 

6 - LíDERES E VICE-LíDERES DE PARTIDOS 

7 - COMPOSIÇAO !lAS COMISSõES PERMANENTES. 

ATA DA 67.a SESSÃO, EM 13 DE JUNKO DE 1973 

3.• Sessão Legislativa Ordinário, da 7. 0 Legislatura 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. ADALBERTO SENA E RENATO FRJINCO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes­
quita - Flãvio Britto - José Lin­
doso - Cattete Pinheiro - Re­
nato Franco - Alexandre Costa 
- Clodomir Milet - Fausto Cas­
telo-Branco - Petrônio Portella 
-- Helvídio Nunes - Virgílio 
Távora - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves - Dinarte Ma­
riz - Milton Cabral - João 
Cleofas - Paulo Guerra - Wil..:. 
son Campos - Arnon de Mello -
Augusto Fnmco - Lourival Bap­
tista - Antônio Fernandes -­
Ruy Santos - Carlos Lindenberg 
- Paulo Tôrres - Nelson Car­
neiro - José Augusto - Franco 
Montoro - Orlando Zancaner -
Benedito Ferreira - Osires Tei-

XPira - Fernando Corrêa - Fi­
linto Müller - Saldanha Derzi -
Accioly Filho -Ney Braga - An­
timio Carlos - Celso Ramos -
Daniel Krieger - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE <Adalberto Se­
na) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei­
tura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFíCIOS 

Do Sr. 1.0 -Secretárro da C&m<:na dos 
Deputados, submetendo à revisão do 

Senado autógrafos dos seguinte pro­
je•:os: 

PROJETO DE LF.I DA CAMARA 
N.0 28, de 1973 

(N.0 1. 23n-BJ73, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO 
13R PRFS1DENTE DA REP(TBLICA 

Aut()riza a do~ção rlo d-.,minlo 
útil de terreno de arrt'-c;cidos de 
mal";p-fta, ~ituado em S~o Luís, 
no F.<;;t.ado do Maranhão, sob a iu­
r;.c;tl;rfio ilo Den:ntarnf'ntn Nacjo~ 
nal de Ohras de Sane~mento. 

O Congres"o Nacional decreta: 

Art. 1.0 4: o Poder Executivo auto .. 
rizado a doar, ao Município de Sáo 
Luis, no Estado do Maranhão, o do­
mínio útil do terreno de acrescid•JS 
de marinha com a área a...,r,.,~--iYl"l~d"'. de 
40 h a (quarenta hectares), siwado na 
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f bacia do Rio Bacanga, naquele muni­
cípio, sob a jurisdição do Departa­
mento Nacional de Obras de Sanea­
mento, nos termos do art. 46 da Lr.i 
n.o 4.089, de 13 de julho de 1962. 

Art. 2.0 O terreno será incluído no 
projeto de recuperação das áreas ala­
gadas da região, a cargo do Municí­
pio de São Luís, que poderá, com a 
finalidade de obter recursos para a 
execução do referido projeto, alienar, 
no todo ou em parte, o domínio útil 
obtido na forma do art. 1.0 

Art. 3.0 O Município de São Luís 
ficará isento do pagamento do foro, 
enquanto o terreno integrar o seu pa­
trimônio, e se obrigará a realizar os 
objetivos indicados no art. 2.0

, no pra­
zo de cinco anos, a contar da data da 
assinatura do contrato de doação. 

Art. 4.0 A doacão tornar-se-á nula 
de pleno direito,· independentemente 
de qualquer indenização, inclusive por 
b~nfeitorias realizadas, se ao terreno, 
no todo ou em parte, vier a ser dada 
destinacão diversa, ou, ainda, se ocor­
rer ina.dimplemento de cláusula de 
contrato a ser lavrado em livro pró­
prio do Serviço de Patrimônio da 
União. 

Art. 5.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicacão, revogactas 
as d.isposições em contrário. 

MENSAGEM 
N.o 129, de 1973 

DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros 
, do Congresso Nacional: 

/ Nos termos do artigo 51 da Cons­
tituição, e para ser apreciado nos 
prazos nele referidos, tenho a hon­
ra de submeter à elevada deliberação 
de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposil:;:ão de Motivos do Senht.r 
Ministro de Estado da Fazenda, o 
anexo projeto de lei que "autoriza a 
doação do domínio útil de terreno de 
acrescidos de marinha. situado em 
São Luis, no Estado do Maranhão, 
sob a jurisdição do Departamento Na­
cional de Obras de Saneamento". 

Brasília, em 11 de maio de 1973. -
Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 408. 806, 
DE 1972 - N.0 121, DE 6 DE ABRIL 
DE 1973, DO MINISTÉRIO DA FA· 
ZENDA 

Excelentíssimo Senhor Presidente rla 
República 

No anexo processo, pleiteia o Mu­
nicípio de São Luís a doação do do­
mínio útil do terreno de acrescidos 
de marinha com a área aproximaria 
de 40 ha (quarenta hectares), situa­
do na bacia do rio Bacanga, naquele 
município e jurisdicionado ao Depar­
tamento Nacional de Obras de Sa-

neamento - DNOS, nos termos do 
art. 46 da Lei n.0 4.089, de 13 de ju­
lho de 1962. 

2. Destina-se o terreno à execucão 
do projeto de recuperação das aréas 
alagadas daquela região, a cargo do 
Governo do Município, que pretende 
obter recursos para as obras proje­
tadas mediante alienação total ou 
parcial da área a ser aforada. 

3. O Departamento Nacional de 
Saneamento não se opôs ao pedido, 
tendo o Ministro do Interior enca­
minhado a Vossa Excelência exposi­
ção de motivos visando a formalizar 
o atenrHmento do pedido formulado 
pelo referido Municipio. 

4. Encaminhado o expediente a 
este Ministério, foi o assunto exami­
nado pelo Serviço do Patrimônio da 
União, que concluiu, com apoio da 
Secretaria Geral, por que a doação 
:pretendida pode ser efetivada me­
diante permissivo legal. Ocorre que a 
Lei n.0 4.089, de 13 de julho de 1962, 
ao estabelecer que os terrenos de 
acrescidos de marinha, resultantes de 
obras realizadas pelo DNOS, embora 
pertençam à União, ficam sob a ju­
risdição daquele órgão, que poderá 
aforá-los, não previu a hloótese da 
doação. Segundo os §§ 1.0 e 2.o do ar­
tigo 46 da referida lei, o aforamen­
to (regime estabelecido para os ter­
renos de marinha) das áreas rla 
União jurisdicionadas ao DNOS de­
verá ser feito em concorrência pú­
blica, onerosamente. portanto, e o 
produto da venda do domínio útil 
recolhido ao Fundo Nacional de Obras 
de Saneamento. 

5. Entendem, também. aqueles ór­
gãos fazendários, tendo em vista a 
finalidade social das· obras progra­
madas, justificar-se a isenção do pa­
gamento do foro enquanto o domínio 
útil do terreno integrar o patrimô­
nio do donatário. 

6. Concordando com as medi elas 
propostas, tenho a honra de subme­
ter à elevada consideracáo de Vossa 
Excelência os anexos ·projetos de 
mensagem e anteprojeto de lei. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a vossa Excelência os protes­
tos do meu mais profundo respeito. 
- José Flávio Pécora, Ministro da Fa­
zenda, interino. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N.0 4.089 

DE 13 DE JULHO DE 1962 

Transforma o Departamento 
Nacional de Obras de Saneamen­
to em Autarquia, e dá outras pro­
vidências. 

Art. 46. Pertencem à União e fi­
cam sob a jurisdição do D.N.O.S., que 
poderá aforá-los ou aliená-los, os 
acrescidos de terrenos de marinha, 

resultantes d~ obras realizadas pelo 
D.N.O.S., bem como os recuperados nas 
margens dos rios, canais e lagoas, que 
por qualquer título não estejam no 
domínio particular. 

§ 1.0 O aforamento ou a alienação 
serão feitos mediante concorrência 
pública e o edital poderá prever o pa ... 
gamento do preço de alienação do do­
mínio útil, à vista ou a prazo. 

§ 2.0 Os recursos provenientes 1es ... 
tas vendas do domínio útil constitui­
rão receita do Fundo Nacional de 
Obras de Saneamento. 

(A Comissão de Finanças.; 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N," 26, de 1973 

(N.0 105-C/73, na Câmara 
dos Deputados) 

Aprova os textos do Acordo 
Cultural e do Acordo de Coope­
ração Técnica, firmados entre a 
República Federativa do Brasil e 
a República Unida dos Camarões 
(CAMERUM), em 1aundé, a 14 de 
novembro de 1'972. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° Ficam aprovados os textos 

do Acordo Cultural e do Acordo de 
Cooperação Técnica, firmados entre a 
R<>pública Federativa do Brasil e a 
República U n i da dos Camarões 
fCAMERUM), em Iaundé, a 14 de no­
vembro de 1972. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo en­
trará em vigor na data de sua publi-' 
cação, revogadas as disposições em 1 
ccntrário. 

MENSAGEM 
N.0 19, de 1973 

(DO PODER EXECUTIVO) ' 
Excelentíssimos Senhores Membros\ 

do Congresso Nacional: ) 
Em conformidade com o disposto 

no artigo 44, item I, da Constituição, 
Federal, tenho a honra de submeter' 
à elevada consideração de Vo.ssas Ex­
c~lências, acompanhados de Exposi-~ 
ção de Motivos do SPnhor Ministro de1 
Estado das Relações Exteriores, os 
textos do Acordo Cultural e do Acor­
do de Cooperação Técnica, firmados 
entre a Repúbiica Federativa do Bra- 1 

sil e a República Unida dos Camarões, 
em Iaundé, a 14 de novembro de 1972. 

Brasília, , em 2 de março de 1973. 
- Emílio G. Médici. 

Em 22 de janeiro de 1973. 

DC/DC1nt/DDC/DCT/DAf/SRC/DAI/ 
019 /640(846> (A57) 
A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Emílio Garrasta-. 
zu Médici, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente: 
Como é do conhecimento de Vossa 

Excelência, assinei em Iaundé, em 14 
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· de novembro de 1972, durante minha 
recente visita à Africa, o Acordo Cul­
tural e o Acordo de Cooperação Téc~ 
nica entre o Brasil e a República Uni­
da dos camarões. 

2. Os acordos visam a criar ins­
trumentos legais capazes ~e discipli­
nar e orientar a cooperaçao entre o 
Brasil e a República dos Camarões 
nos domínios cultural e de coopera­
ção técnica. 

3. o Acordo Cultural objetiva fo­
mentar o intercâmbio intelectual e 
cultural entre os doís paises e prevê, 

, para tanto. a mútua concessão de 
' bolsas de estudos, o intercâmbio de 

professores e de conferencistas, o 
exame das condições de reconheci­
mento da equivalência de diplomas e 
títulos universitários expedidos nos 
dois países. Dispõe. ainda, sobre a 
realização de exposições artísticas e 
de representações teatrais e sobre a 
cooperação no campo cinematográ­
fico. 

4. O Acordo de Cooperação Técni­
ca tem pOr finalidade criar condições 
que permitam o acesso às experiências 
e conhecimentos específicos adquiri­
dos pelos dois países nos campos in­
dustrial, agrícola. científico e de ad­
ministração pública e prevê a possi­
bilidade de se elaborarem programas 
de cooperação técnica. 

5. Em face do exposto, encareço 
a Vossa Excelência a conveniência de 
o Governo brasileiro ratificar os pre­
sentes acordos. sendo para tanto ne­
cessária a prévia aprovação do Con­
gresso Nacional, conforme os termos 
do Artigo 44, Inciso I, da Constituição 
FederaL 

6. Tenho, pois. a honra de subme­
ter o anexo projeto de Mensagem 
Presidencial, para que Vossa Excelên­
cia, se assím houver por bem, enca­
minhe os anexos textos de acordo à 
aprovação do Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para re­
nDvar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mário Gibson 
Barboza. 

ACORDO CULTURAL ENTRE A 
REPúBLICA UNIDA DOS 

CAMARõES E A REPúBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

O Governo da República Unida dos 
Camarõ~s e o oovern0 da República 
Federativa do Brasil. 

F'l:ÉIS aos altos ideais da Carta das 
Nações Unidas; 

DESEJOSOS de r~forcar e de es­
treitar as relacões culturais entre 
seus países, de tllodo a desenvolver a 
cooperação mútua nos domínios lite­
rário, artístico, cjentífico, técnico, 
universitário e esportivo; 

AN!MADOS do desejo de ver pros­
seguir a obra de ·aproximação entre 
os Camarões e o Brasil; 

CONVIERAM no seguinte: 

Artigo I 

As Partes Contratantes comprome­
tem-se a proteger e a desenvolver, na 
medida de suas possibilidades, as re­
lações entre os dois países nos planos 
cientifico, técnico, universitário, es­
portivo e, particularmente, no cam­
po artístico e cultural de modo a con­
tribuir para o melhor conhecimento 
das respectivas culturas e atividades 
naqueles setores. 

Artigo li 

Cada Parte Contratante comprome­
te-se a facilitar, no seu respectivo 
território, de acordo com a legislação 
em vigor. a difusão dos valores cul­
turais da outra Parte. 

Artigo lll 

As Partes Contratantes empenha­
rão os melhores esforços para promo­
ver o intercâmbio, entre os dois paí­
ses, de conferencistas, professores 
universitários. pesquisadores, especia­
lista~. têcnicos e outras pessoas que 
exerçam suas ativldades nos campos 
da educação, da ciência, da cultura e 
do esporte. 

Artigo IV 

Cada Parte Contratante estudará a 
pussibilidade de conceder anualmente 
bolsas de estudo de nível universitá­
rio a estudantes. profissionais libe­
rais. técnicos. cientistas ou artistas da 
autra Parte. 

Attigo V 
As Partes Contratantes comprome­

tem~se a proceder ao exame das con­
dições nas quais será reconhecida, 
para f1ns univt>rsitários, a equivalên­
cia entre os diplomas e títulos uni­
versitários expedidos nos dois países. 

Artigo VI 

As Partes Contratantes encorajarão 
a cooperação no d{Jmlnio cinemato­
gráfico. através do intercâmbio de 
filmes c1I1t.urais e a organizacão de 
outras manifestações nesse campo. 

Artigo VII 

Cada Parte Contratante comprome­
te-se a facilitar a organização no 
território da outra Parte de expo­
sit;>ões c!entlflcas e artísticas. de con­
ferêncfas. concertos. represf'ntações e 
de espetáculos, assim como de com­
petições esportivas. 

Artigo VIII 
As Partes Contratantes concecter­

se-ão mutuamente, segundo processo 
a SH determinado, e sob reserva de 
segurança nacl--nal, todas as facili­
dades para a entrada, nos respectivos 
territórios, de livros, jornais, revis-

tas, publicações musicais, reprodu­
ções artísticas, fitas magnetofônicas 
e fil:nes, destinq.dos a estabelecimen­
tos de caráter educativo, cultural ou 
esportivo. 

Artigo IX 

As Partes Contratantes encoraja­
tão o intercâmbio de programas cul­
turais e artísticos entre suas: emis­
soras de rádio e de televisão. 

Artigo X 

cada Parte Contratante comprome­
te-se a conceder aos nacionais da ou­
tra Parte as mesmas condíeões de 
acesso a seus monumentos, fnstitui~ 
cões científicas, centros de pesauisas, 
bibliotecas, arquivos públicos e ou­
traE; instituicões culh1rais der>enrlPn­
tes do E«tado. rec;;ueitacta a legisla-
ção interna de cada país. ...-

Artigo XI 

Sempre que houver necessidade, as 
Partes Contrat:l.ntes eonsultar-se-ão 
sobre a oportunidade de organizar 
nos Camarões ou no Brasil a reunião 
de uma _ CQJnissão QulturaL. Mista 
carnaronense-bra . .;;ileira encarregada 
de facilitar a aplicação do p_resente 
Acordo. 

Artigo XII 
O presente Acordo ê concluido sem 

limitação de tempo. 1 
Cada Parte Contratante notificará 

a outra Parte sobre a conclusão das 
formal.i.dades necessárias à entrada 
em vigor do Acordo. cuja vigência te­
rá início a partir da data da última 
notificação. 

Cada Parte Contratante poderá 
propor a revisão do Acordo ou denun­
ciá-lo. A denúncia produzirá efeitos 
seis meses após sua notificação. 

A denúncia não afetará os progra­
mas e projetos P.:tn fase de execução, 
salvo quando as Partes convierem de 
maneira diversa. 

Feito em Iaun<i~. ao.~ 14 dias do 
mês de novembro de 1972. em dois 
exemplares, nas línguas franresa e 
portuguesa. ambo~ os textos fazendo 
ig·ualmente fé. 

Pelo Governo dr\ R"'núhlica Fe0Pra­
tiva do Brasil - Mário Gibson Bar­
b(tza. 

PE:'lo Governo da República Unida 
d:~s Camarões - Vincent Efon. 

ACORDO DE COOPF.RAÇ!iO TÉC"NI­
C!\ ENTRE O GOVERNO DA RF.Pú­
E;LICA UNIDA DOS CAMARõES E O 

GOVERNO DA REPúBLICA 
FEDERATIYA DO BRASIL 

O Governo da Repúblka Unida dos 
Camarões e o Governo da República 
recterativa do Brasil, 

DESEJOSOS de promover o conhe­
cimento mútuo; 
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CONSIDERANDO que deverão ser 
·criadas condições para possibilitar o 
acesso às experiências e conhecimen­
tos específicos, adquiridos pelas Par­
tes Contratantes, nos campos indus­
trial, agrícola, científico e de admi-

\ nistração pública; 

f CONVENCIDOS de que esse inter­
' câmbio de experiências poderá ser 
· de aplicação imediata, tendo em vista 
\ a semelhança das condições ecoló-

gicas tropicais e de se tratarem de 
\ paises em vias de d.esenvolvimento; 

DESEJOSOS de acelerar a forma­
ção e o aperfeiçoamento de seus aua­
dros técnicos; 

CONVIERAM no seguinte: 

Arti~o I 
As Partes Contratantes organiza­

rão visitas de estudo e informação de 
funcionários de alto nível, encarre­
gados da formulação e execução dos 
planos e programas de desenvolvi­
mento de seu pa1s, para conhecer as 
condições e facilJdades existentes na 
outra Parte, nos campos industrial, 
agrícola, científico, de administração 
pública e da metodologia de forma­
ção e aperfeiçoamento profissionais 
de quadros técnicos. 

Artigo ll 

" Com base nos conhecimentos ad­
quiridos durant~ essas visitas, pode­
rão ser elaborados, nos casos que fo­
rem julgados de interesse ,progra­
mas de coopen:~.ção técnica através 
de: 

a) envio de técnicos, individual­
mente ou em grupos; 

b) troca de informações sobre as­
sunto de interesse comum; 

c) envio de equipamento indispen­
sável à realização de um projeto es­
pecífico; e 

d) treinamento e aperfeiçoamento 
profissionais em todos os campos 

\ mencionados. 

Artigo UI 

' 
- Artigo VI , 
·· Os técnicos e professores. designa­
dos por uma d~a Partes, fornecerão 
aos técnicos e professores da outra 
Parte todas as informações úteis sO­
bre técnicas. práticas e métodos apli­
cados no seu respectivo campo, bem 
como os princípios sobre os quais se 
assentam esses métodos. • 

j;~. ' .... .• ;, 

J · Pelo Governo da República Unlaal 
1_dos Camarões - Vicente Efon. · 

(As Comissões de Relações E:t~ 
' teriores e de Educação e Cultura.)/ 

PARECERES 
PARECER 

N.0 201, de 1973 

Artigo VIl l!• Da Comissão de Saúde sobre o 
Projeto de Lei do Senado n.0 59, 
de 1972, que uAutoriza sirene e 
luz vermelha intermitente nos 
carros de médicos cardiologistas e_., 

A Parte Contratante que receber 
técnicos e professores toiJlará as me­
didas necessárias para o bom desem-
penho de sua missão. t ·"" dá outras providências". 

1 Relator: Sr. Waldemar Alcântara 
Artigo Vlli ~ 

Na -preparação de um programa de ·- Vem ao exame deste órgão técnico· 
cooperaçáo técnic& ou de um projeto o presente projeto, por força do Re­
especifico, as Partes Contratantes de- querimento n.o 69, de 1973, de auto­
tinirão, de comum acordo, o modo ria do ilustre Presidente da Comissão 
de sua realização. cte Saúde, aprovado em Plenário no dia 

28 de maio findo, para seu pronuncia-
Artigo IX menta a respeito. 

Cada uma das Partes Contratantes 
aplicará ao.;. técnicos, professores e es­
tagiários da outra Parte, bem como 
âs suas familias e pertences, as dis­
posições em vigo.f no seu território, 
no que se refere a privilégios e imu­
nidade~. 

o mesmo princípio se aplica à en­
trada no país de equipamento envia­
do pela outra Parte Contratante, des­
tinado a um projeto específico. 

Artigo X 

Sempre que houver necessidade, as 
Partes Contratantes se consultarão 
sobre a oportunidade de organizar nos 
Camarões ou no Brasil a reunião de 
uma Comissão Mista Camaronense­
Brasileira encarregada de facilitar a 
aplicação do presente Acordo~ 

Artigo XI 

Cada uma das Partes Contratantes 
notificará a outra sobre a conclusão 
das formalidades necessárias à entra­
da em vigor do presente Acordo, cuja 
vigência terá início na data da últi­
ma notificação. ,, 

O projeto em análise, malgrado a·) 
nobre inspiração do autor, não nos, 
parece sustentável quando limita ao 
médico cardiologista, os privilégios do 
trânsito relativos à prioridade, à livre 
circulação e ao estacionamento dos 
veículos de sua propriedade, mesmo 
em objeto de serviço e devidamente 

1 identificados. ' 

2. Embora reconheçamos a alta 
I incidência das cardiopatias que re­

querem pronta atenção, a urgência 
médica todavia não se confina no seu 
dOmínio. Com efeito, inúmeras outras 
oportunidades exigem atendimento 
oportuno, quer no domínio médico 
propriamente dito, quer no campo· da 
cirurgia. Tantas são as eventualida­
des em--que a urgência médica é o fa­
tor principal na recuperação de um 
paciente que se criou uma especiali­
zação no vasto campo da mt'!dicina 
com o nome de medicina de urgência.. 

Os programas e projetos de treina-~-
Artigo XII 

O presente Acordo poderá ser de­
nunciado por qualquer das Partes 
Contratantes, mediante notificação 
por escrito à outra Parte Contratan­
te e seus efeitos cessarão seis meses 
após a data da notificação o 

3. A simples presença do profis­
sional médico, cardiologi:;ta ou não, 
na maior parte das vezes não faz sen­
tido quando se trata de socorrer de­
terminadas situações de urgência. As 
técnicas de pronto socorro apoiam-se 
em instrumentos, aparelhos e remé .. 
dias que habitualmente não se com­
portam nos estreitos limites de uma 
maleta de urgência que o especialista 
possa conduzir no seu carro parti­
cular. 

r mento e aperfeiçoamento profissio­
nais poderão ser realizados, quer atra­
vés do recebimento de bolsistas, quer 
através do envie· de professores ou 
pessoal técnico qualificado. 

Artigo IV 

As Partes Contratantes procura­
rão, na medida de possivel, vincular 
os programas e projetos, menciona­
dos no Artigo H, a programas e pro­
jetos já em execução. 

Artigo V 

Cada Parte poderá designar, para 
a execução de programas ou projetos 
específicos, entiàades públicas ou pri­
vadas. 

A denúncia não afetará os progra­
mas e projetos em fase de execução, 
salvo quando as Partes convierem de 
maneira di versa. 

4. Por isso mesmo vem-se multi" 
plicando nos grandes centros urba­
nos os serviços de pronto socorro pú~ 
blicos ou particulares, modernamente 
equipados, dispondo ainda mais de 
pessoal habilitado para uma ação 

Feito em Iaundé aos 14 dias do mês pronta e salvadora. para garantia de 
de novembro de 1972, em dois exem- sua eficiência referidos serviços ou cli-1 
piares igualmente autênticos, nos nicas mantém à Eua disposição ambu-· 
idiomas francês e portguês · lâncias ou veículos providos de apare-

Pelo Governo da República Federa- lhos e remédios aplicáveis aos casos 
tiva do Brasil - Mario Gibson Bar- de urgência para cujo atendimentc 
boza. ~- são chamados o 
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J'5. Esses serviços; isto é, suas am­
bulâncias já gozam de facilidades es­
peciais gue lhes são asseguradas pela 
Lei n.Ó 5 .108, que instituí o Código 
Nacional de Trânsito, conforme dis­
;põe o inciso IX do seu artigo 13, "in­
~erbis". 

"Os veículos destinados a socorros 
de incêndio, as ambulâncias e os 
de policia além da prioridade de 
trânsito gozam de livre circulação 
e estacionamento, quando em ser­
viço de urgência e devidamente 
identificados por dispositivos de 
alarme sonoro e de luz intermi­
tente." 

6. Ora, como não será possível, por 
tmpraticã.vel, estender os favores da 
lei a todos os médicos, indiscrimina­
damente, concluímos pela rejeição do 
projeto. não obstante a louvável in­
tenção do seu nobre autor. 

Sala das Comissões, em 12 de junho 
de 1973. - F~rnando Corrêa, Presi­
dente - Waldemar Alcântara, Rela­
tor - Cattete Pinheiro - Fausto 

Castelo-Branco - Lourival Baptista. 
N.os 202, 203 e 204, DE 1973 

Sobre o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 2, de 1973, que "atribui 
competência aos Sindicatos para 
pleitear o reconhecimento, judi­
cial ou administrativo, da insa­
lubridade ou periculosidade das 
atividades e operações de qualquer 
empresa, e dá outras providên­
cJas." 

PARECER N,o 202, de 1973 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 

Pretende o presente projeto, como 
t!Stá evidente do seu contexto, atri­
buir aos Sindicatos a faculdade espe­
cifica de pleitear o reconhecimento. 
judicial ou administrativo, da insa­
lubridade oú periculosidade das ati­
vidades e operações de qualquer em­
presa. 

2. Na sua justificação, o seu emi­
nente autor, o Senador Nelson car­
neiro, alinha, dentre outras, as se­
guiu tes razões: 

a) Um dos problemas sociais que 
maior núrnero de polêmicas le­
vanta é o referente à insalubri­
dade e à periculosidade das ativi­
dades e operações de certas em­
presas. 

b) sobre o assunto, existem, no 
País, leis. decretos-leis e portarias 
em profusão. além do grande 
número de projetos de lei anual­
mente apresentados no Congresso 
Nacional vL<;ando a atenuar cu 
corrigir as lacunas observadas 
nesse setor; 

c) o projeto ora em estudo tem 
como objetivo facilitar a ação go­
vernamental; 

d) é sabido que algumas empre­
sas, ainda não imbuídas do espí­
rito de solidariedade humana que 
deve presidir as relações entre 
patrões. empregados e Estado, 
procuram esconder, da ação fis­
calizadora do Governo, a real si­
tuacão de insalubridade ou de 
periCulosidade de suas atividades 

·e operações; 

e) com essa finalidade, ameaçam 
os empregados que pleiteiam o re­
cebimento dOõ adicionais assegu­
rados por lei, empregando repre­
sálias diversas e, às vezes, até a 
dispensa; 

f) os empregados, coagidos, dei­
xam de adotar as providências 
cabíveis junto aos órgãos do Mi­
nistério do Trabalho e Previdên­
cia Social e da Justiça. 

É o que se contém, em síntese, no 
processo~ 

A proposição versa sobre um ponto 
importante da vida e funcionamen­
to de certas empresas e de sua re­
percussão nas condições de trabalho 
de seus empregados. 

O exame da matéria revela que o 
projeto, especificando, dentre várias, 
uma atribuição dos Sindicatos profis­
sionais, inova claramente a orienta­
ção adotada pela consolidação das 
Leis do Trabalho. Com efeito, dentro 
da sistemática seguida por esse esta­
tuto legal, como se pode ver do capi­
tulo - Segurança e Higiehe no Tra­
balho -, cabe a órgãos oflciais a fis­
calização quanto ao respeito às suas 
normas. 

Assim reza o seu art. 157; 
"A fiscalização do cumprimento 
das disposições deste Capítulo 
compete ao Departamento Nacio­
nal de Segurança e Higiene do 
Trabalho !DNSHT), às Delegacias 
Regionais do Trabalho e, supleti­
vamente, mediante autorização do 
Ministro do Trabalho e Previdên­
cia Social. a outros órgãos fede­
rais, estaduais ou municipais." 

Cumpre observar que todo este ca­
pitulo tem redação nova dada pelo 
Decreto-lei n.0 229, de 28 de fevereiro 
de 1967, que, deste modo, manteve a 
orientação primitiva da Consolldação, 
que data de 1.0 de maio de 1943. 

Embora o mérito da questão não 
haja sido deferido a esta Comissão, 
parece-nos, no entanto, oportuno in­
dagar se seria aconselhável modificar 
o sistema perfilhado pela nossa Con­
solidação, sabido que os órgãos ofi­
ciais, distribuídos pelas três esferas 
da administração públlca, dispõem. 
evidentemente, de instrumentos e 
pessoal técnicos muito mais aptos ao 

cumprimento das exigências legais no 
que r~::speita à segurança e higlene do 
trabalho. 

Por outro lado, e colocando o pro­
blema no seu ângulo estritamente ju­
rídico, apresentar-se-ia a hipótese de 
saber-se qual o alcance da norma 
contída no art. 513, letra ''a", da con­
solidação, que dispõe in verbis: 

"São prerrogativas dos sindicatos: 
a) representar, perante as auto­
ridades admitdstrativos e judi­
ciais, os interesses gerais da res­
::)ectiva categoria ou profissão li­
beral ou interesses individuais dos 
associados relativamente à ativi­
dade ou profissão exercida." 

Como se vê, o preceito ê amplo, 
compreendendo toda a sorte de inte­
resse, quer da categoria profissional, 
coletivamente apreciado, quer do in­
divíduo na sua condição de trabalha­
dor e empregado. 

Comentando a norma legal trans-
crita, ensina Eduardo Gabriel Saad: 

·~A associação profissional só re­
presenta seus associados ao passo 
que o s-indicato, por força de dis­
posição legal, representa todqs os 
membros de uma dada categoria 
profissional num determinado ter­
ritório, sejam eles associados ou 
não" (Consolidacão das Leis do 
Trabalho, Comeritada, edição de 
1970, pág. 207.) 

li!mbora em nome pessoal, mani­
feste a opinião que "na representação 
dos direitos individuais dos associados 
parece-nos indispensável que o Sin­
dicato seja portador do respectivo ins­
trumento", insere, logo em seguida, 
acordão do Tribunal Superior do Tra­
balho, no qual se decidiu o seguinte: 

"O Sindicato tem, por força da 
chamada teoria da re'Presentaç:ão 
legal ou da teoria do mandato 
inominado, a representação do in­
divíduo ou do grupo para o qual 
foi constituído. Mas ele não tem 
quando o individuo se manifesta 
expressamente em contrário, dado 
o princípio maior e mais poderoso, 
porque consignado na Constitui­
ção Federal, da liberdade sindi~ 
cal" (obr. cit., pág. 207.) 

Ora, se o preceito genérico, aprecia­
do, é abrangente de toda e qualquer 
nodalidade de interesse legítimo, tan­
to do grupo como do operário indi­
vidualrnente considerado, não seria 
perigoso introduzir a competência ou 
prerrogativa para o Sindicato pleitear 
um interesse esuecífico? Contrapro­
ducentemente, não poderia dar mar­
gem a interpretação futuras de que 
este ou aquele outro interesse indi­
-;ridualizado não estariam também 
C!ompreendidos na expressão geral do 
,:;itado art. 513, letra <~a", da Conso­
Iidação? 
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Feitas estas observações que aflo­
ram aspectos interessantes da ques­
tão suscitada pela proposlçáo em exa­
me, cumpre ponderar que o seu mé­
tito, respeitados os limites de com­
petência de cada uma, foi remetido à 
consideração das doutas COmissões de 
Legislação Social e de Saúde, às quais 
caberá dizer da conveniência e opor­
tunidade da introdução do preceitiJ 
constante do artigo 1.0 do projeto no 
sistema da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

No que respeita à constitucionalida­
de e j uridicidade da proposição, nada 
existe, a nosso ver, que impeça a sua 
tramitaçáo regimental. 

É o nosso parecer, salvo melhor 
juízo. 

Sala das Comissões, em 11 de abril 
de 1973. - Accioly Filho, Presidente 
em exercício ~ Wilson Gonçalves, Re­
lator - Hejtor Dlas - Mattos Leão 
- Helvidio Nunes - José Sarney -
Franco Montoro - Carlos Lindenberg 
- José Augusto - José Lindoso -
Gustavo Capanema. 

PARECER N.0 203, de 1973 

Da Comissão de Legislação Social 
Relator: Sr. Accio1y Filho 

1. o projeto visa a explicitar, co~ 
mo faculdade atribuída aos Sindica­
tos, a de pleitear o reconltecimento, 
administrativo ou judicial, da insalu­
bridade ou periculosidade das ativi­
dades e operações de qualquer em­
presa, bem como a aplicação das me­
didas punitivas cabíveis nas duas es­
feras. 

2. Nos termos da Consolídação das 
Leis do Trabalho, constitui prerroga­
tiva dos Sindicatos, além de outras, a 
de 

"representar, perante as autorida­
des administrativas e judiciárias, 
os interesses gerais da respectiva 
categoria ou profissão 1ibera1 ou 
ou os interesses individuais dos 
associados relativos à atividade 
ou profissão exercida" (art. 513, 
letra a}. 

É evidente que, nessa faculdade 
atribuída aos Sindicatos - a de am­
plamente representar os interesses ge­
rais da categoria ou profissão ou os 
individuais dos associados, estâ in­
cluída aquel<l que o projeto pretende 
tornar especifica. 

Parece de todo inconveniente essa 
especificação, tanto mais que o texto 
legal vigente é de clareza a não deixar 
dúvidas quanto à atribuição que o 
projeto pretende dar ao Sindicato. Se 
a atribuição já é prevista, não há por­
que a lei vir, em superfetação, a dis­
por novamente sobre a matéria. 

Por essa razão, é o meu voto pela 
rejeição do Projeto. 

Sala das Comissões, 3 de maio de 
1973. - Franco Montoro, Presidente 
- Accioly Filho, Relator - Renato 
Franco - Wilson Campos. 

PARECER 
N, 0 204, de 1973 

Da Comissão de Saúde 

Relator: Sr. Lourival .Baptista 

Atribuir competência aos Sindicatos, 
para pleitear o reconhecimento judi­
cial ou administrativo da insalubrida­
de ou periculosidade das atividades e 
operações de qualquer empresa é obje­
tivo do Projeto que vem ao exame 
desta Comissão. 

O Autor reconhece a exístência de 
"leis, decretos-leis e portarias em pro­
fusão" regu1ando a matéria, "para não 
se falar no grande número de proje­
tos de lei anualmente apresentados 
no Congresso Nacional, visando a 
atenuar, senão corrigir, as lacunas 
ainda existentes nesse setor". E assi­
nala, na Justificativa, que a proposi­
ção "tem como obletivo facilitar a 
ação governamental". 

Na Comissão de Constituição e Jus­
tiça, o Projeto teve reconhecida a 
constitucionalidade e a juridicidade, 
embora ficasse ressaltado o fato de 
que a Consolidação das Leis do Tra­
balho, no art. 513. alínea a, já estabe­
lece a prerrogativa dos sindicatos, de 
"representar, perante as autoridades 
administrativas e judiciais. os inte­
resses gerais da respectiva categoria 
ou profissão libera) ou interesses in­
dividuais dos associados, relativamen­
te à atividade ou profissão exercida". 

A Comissão de Legislação Social 
considerou que a faculdade, "que o 
Projeto pretende tornar especifica", 
está evidente na alínea a, do art. 513, 
da Consolidação. Admite ser "de todo 
inconveniente essa especificação, tan­
to mais que o texto legal vigente é 
de clareza a não dei.x:ar dúvidas" 
quanto à atribuição já prevista. Daí 
a conclusão a que chegou, opinando 
contrariamente ao Projeto, entenden­
do não haver "porque a lei, em su­
perfetação, dispor novamente sobre a 
matéria". 

Os tratadistas reconhecem que o 
privilégio atribuído aos sindicatos, pe­
lo art. 513, a, da CLT, "consiste no 
direito de representação, a ser exer­
cido perante as autoridades adminis­
trativas e judiciárias". É duplo direi­
to, o estabelecido Pelo dispositivo em 
apreço: abrange os interesses gerais 
da classe ou categoria de trabalhador 
sindicalizado, e os interesses indivi­
duais dos associados relativos à ativi­
dade ou profissão. CESARINO JúNIOR 
(in "Consolidação das Leis do Traba-

lho" ~ volume II- pág. 90) assinala 
o caráter de direito exclusivo e de re­
galia especial da prerrogativa cons­
tante do art. 513, a, da CLT, e faz 
distinções quanto à representação dos 
interesses individuais. A lei limita a 
representação aos associados, diz ele. 
Mas a jurisprudência é no sentido de 
que: 

"Os sindicatos podem adquirir po­
der legal de representação peran­
te os Tribunais do Traba.lho, ob­
servadas certas exigências, para o 
fim de instaurarem dissídios co­
letivos ou os defenderem nessas 
ações, mas não podem, legalmen­
te, instaurar dissídios individuais. 
Quando muito podem assistir a 
seus associados no decorrer des­
sas ações ou, em determinados ca­
sos, de impossibilidade de com­
parecimento do reclamante devi­
damente comprovada, represen­
tá-lo." 

No tocante a esse aspecto, CESARI­
NO JúNIOR (ob. cit. pág. 91J ensina 
que: 

"Efetivamente, se o interesse in ... 
dividual a ser defendido é de na­
tureza a interessar toda a cate­
goria, como acontece, por exem­
plo, no caso de inadimplemento 
pelo empregador, é claro que, 
muito embora, de fato, só esteja 
em jogo um interesse particular, 
na realidade, em tese, é atingido 
com a violação do contrato cole­
tivo do tro.balho, o próprio inte­
resse da categoria a que ele se re­
fere. Nestes casos, pois, defenden­
do o interesse individual, o sin­
dicato está no mesmo tempo pug­
nando por um interesse geral da 
categoria, justamente preocupada 
em manter íntegro o pacto cole­
tivo. Não haverá, pois, necessida­
de de outorga de mandato, visto 
como o aspecto coletivo do litígio, 
apenas aparentemente individual, 
é suficiente por si só, para expli­
car a intervenção do sindicato, no 
legitimo exercfcio de seu poder de 
representante legal da categoria!' 

A licáo transcrita está conforme a 
orientâção preferida pelos comenta­
ristas da legislação do trabalho. No 
caso da i.nsalubridade e da periculosi­
dade, o interesse não é puramente in­
dividual. Pelo contrário. reflete preo­
cupação, anseio e direito de um gru­
po ou de uma categoria. E problema 
de Higiene e Segurança do Trabalho, 
que a Consolidação inscreve no Ti­
tulo II, Capítulo V e respectivas se­
ções. 

O Tribunal Superior do Trabalho 
tem prejulgado que focalizam diferen­
tes aspectos do adicional de insalu ... 
bridade devido ao empregado. 
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No art. 209 e parágrafos, a CLT 
considera atividades e operações in­
salubres "enquanto não se verificar 
haveren1 dela.s sido inteiramente eli­
minadas as causas da insalubridade. 
aquelas que, por sua própria natureza, 
condições ou métodos de trabalho, 
expondo os empregados a agentes fí­
sicos, químicos ou biológicos nocivos, 
possam produzir doenças e constem 
dos quadros aprovados pelo Diretor­
Geral do Departamento Nacional de 
Segurança e Higiene do Trabalho." ~ 
parágrafo 4.o, do citado art. 209, dei­
xa às Delegacias Regionais do Tra­
balho, "comprovada a insalubridade, 
a notificação às empresas, estipulan­
do prazo para a sua eliminação ou 
redução, s~mpre que possível". 

A Lei n." 2 .573, de 15 de agosto de· 
1955 institui salário adicional para os 
trab9..lhadores que prestem serviços 
em contato permanente com ínflamá­
veis, em condições de periculosidade. 
A Lei n.0 5.431, de 3 de maio de 1968, 
acrescenta dispositivos ao art. 209 da 
CLT e à Lei n.0 2. 573/55, dispondo 
sobre p€rícia para caracterização e 
classifícacão de insalubridade e pe­
riculosida.de. Do art. 157 ao art. 191, 
a CLT se ocuna da Higiene do Traba­
lho; do art. 192 ao art. 222, da Segu­
rança do 'rrabalho. 

Como s~ vê os sindicatos podem 
agir, independente de procuração do 
empregado, nos planos administrativos 
e judicial. nas questões pertinentes a 
insalubridade e periculosidade do tra­
balho exercido por determinada cate­
goria. O interesse desta é intimamente 
vinculado ao de qualquer dos seus 
integrantes. Se 11m empregado exer­
ce atividade considerada insalubre, 
todos os outros aue se encontram nas 
mesmas condicões de trabalho são 
coparticipantes do interesse. 

O Decreto-lei n. 389, de 26 de de­
zembro de !968, além do mals, disnõe 
sobre a ve-rificacão judicial de insa­
lubridade e periculosidade, e dá ou­
tras providências. Tal comprovação 
cabe, aos sindicatos, que podem arguir, 
em juízo, insalubridade ou periculosi­
dade de atividades ou operações li­
gadas à execucão do trabalho. de seus 
associados, Basta a diligência das 
organizações sindicais, ao cumprimen­
to das próprias finalidades, e o tra­
balhador terá o amparo que merece, 
no setor que a proposição tencíonal 
cobrir. 

Díante do exposto, opinamos pela 
rejelção do presente projeto de lei. 

Sala das Comissões, em 12 de junho 
ele 1973. - Fernando Corrêa, Pre­
sidente - Lourival Baptista, Relator 
- Fausto Castetlo~Branco - Cattete 
Pinheiro -- WaJderuar Alcântara. 

N.0 s 205, 206 e 207, de 1973 

Sobre o Projeto de Lei do Se~ 
nado n.0 40, de 1973, que "dispõe 
sobre a obrigatoriedade de exe­
cução de música brasileira e dá 
outras providência5i". 

PARECilR N.0 20.~, de 1973 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça 

Relator; Sr. Carlos Lindenberg. 

Com o Projeto.. ora submetido a 
nossa consideração, o ilustre Senador 
Adalberto Soena propõ~ que as emis­
soras de rádio e os estabelecimentos 
cvmerciais que utilizam música atn­
biente sejam obrigadot; a incluir pelo 
menos 2/3 (dois terços), no total de 
sua programação, de músicas exclusi-
vamente brasileiras. · 

A proposição define_, em seu pará­
grafo 1.0 , o que é música BRASILEI­
RA, para os efeitos da lei. 

O parágrafo 2.0 , ao admitir irres­
tritamente o uso nas composições 
musicais brasileiras d~ expressões ou 
manifestacões do folclore afro-índio­
bra.sileiro, · abre perig<Jso p:ecedente, 
que pode resultar na inclusao de ex­
pressões pornográficas, nas mesmas. 

Acentua o parágrafo 3.0 que, mesmo 
as versões ou arranjos feitos sobre 
temas musicais não nacionais, são 
consíderados música e-strangeira. 

Determina o artigo 3.0 , a forma pela 
qual o controle dos 2/3 estabelecidos 
ct· 1a ser realizado. 

A multa cominada aos infratores, 
pelo artigo 4. o seria de 5 a 5I) vezes 
o valor dJ maior salário-minimo vi­
gente no País. sem prejuízo das demais 
sanções previstas na legislação. 

Ao justificar a proposição, salienta 
seu ilustre autor a verdadeira invasão 
estrangeira que atingiu as programa­
ções radiofônicas e os sistemas de 
música ambiente. 

F aduz, ainda, ver bis: 
"Esta invasão - insisto na ex­
pressão porque é a que define a 
situação com justeza - vem preo­
cupando educadores e outros res­
ponsáveis pela formação cívica de 
nossa juventude -- além dos m·.í­
sicos e artistas ern geral. que jã 
comecam a sentir falta de mer­
cado ·de trabalho e de divulgação 
para suas composições. massacra­
das pelo verdadeiro "rolo com­
Pr€Ssor" do binômio compositor­
gravadora estrangeiro''. 

O protecionismo alfandegário foi, 
como todos sabem, instituído na In­
glflterra por Actam Smith, e, daí para 
frente, adotado por muitos países, 
principalmente aqueles em desenvol­
vimento, cujas indústrias incipientes 

precisavam da sombra do protecionis­
mo para florescer e prosperar. 

E~;se, foi o caso do Brasil, que, gra­
ças ao seu surto de desenvolvimento, 
proelamado no mundo inteiro, v~m. 
aos poucos prescindindo desses tipos 
de .~uporte. 

A música brasileira vem competindo 
no mercado internacional, obten:lo 
h.:::lusive êxitos marcantes. haja vis­
to os exemplos do cantor Roberto 
Carlos, que ganhou, em 1968. o festi­
val de "SAN REMO', o de Sérgio Men­
des e de diversos outros artia.tas 
bresileiros que vêm obtendo sucessivos 
galardões para a música nacional, no 
mercado mundiaL 

Vale ressaltar, ainda, qve o art. 5.0 

e :;eus parágrafos e o 6.o e seu pa­
rágrafo do Decreto n.0 50.929, de 8 de 
julho de 1961, já estabelecem que 50% 
(cinqüenta por cento) das músicas 
executadas nas programações dos rá­
dios sejam nacionais. 

A arte, já dizia o Conselheiro Acá­
cio, não tem fronteira. A música é 
a única linguagem, realmente, uni­
versal. Artistas como Chopin. Betho­
ven, Mozart, Strauss e outros são 
ci,::adãos do mundo. 

'J assunto, estamos certas, será de­
vidamente analisado pela dr:mta Co­
m:s.são de Edueação e C11ltura a qual 
cPbe falar sobre o mérito da propo­
slção. 

Feitas estas ressalv:-.s. wanlfestamo­
n::~s sob o asnecto jurídic0-C'lnstitu­
c:onal, pela tramitação do nro.ieto, 
lembrando à douta comissão de Edu­
cacão e Cultura a ressalva ao § 2.0 do 
art. 1.0 

Sala das CIJmissões. em 9 de maio 
de 1973. - Accioly Filho, Presidente 
em exercício - Carlos LindPnberg, 
Relator - Nelson Carneiro - Wilson 
Gonealves - José Att(Usto - losê 
J,iniiOso - Gustavo Capanema - Osi .. 
res Teixeira. 

PARECER 
N.0 206, de 1973 

Da Comissão de Educação e Cultura 
Relator: Sr. :Milton Trindade 

Inspirando-se, ao que nos parece, 
:-m lei que assegura um terço do mer­
::ado exibidor para o filme nacional, 
o ilustre Senador Adalberto Sena 
propôs o projeto de lei, ora em exame 
nesta Comissão, obrigando as enüs­
soras de rádio e os estabelecimentos 
comerciais e slmilares que utilizam 
música-ambiente a executar em suas 
programações, gravadas ou ao vivo, o 
mínimo de dois terços (2/3), do total, 
de música exclusivamente brasileira. 
Depois de definir o que se deva en­
tender por música brasileira, para os 
efeitos legais. afirma que será admí­
tído nas composições musicais brasi-
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; leiras o uso de expressões do folclore 
afro-indio-brasileiro, e que as versões 
ou arranjos orquestrais sobre temas 
musicais não nacionais devem ser con­
siderados música estrangeira. 

A óJ gão do Ministério das Comu­
nicações comete a proposição, no art. 
3.o, a tarefa de controlar a apresen­
tação do mínimo acima referido. 

O art. 4. 0 comina com multa, va­
riável entre cinco e cinqüenta vezes 
o valor do maior salário-mínimo vi­
gente, os infratores daquele preceito. 

Sobre a matéria já se manifestou a 
douta Comissão de Constituição e 
Justiça que, após fazer algumas res­
salvas, manifestou-se favorável a sua 
tramitação, vez que não encontrou 
néla qualquer impedimento de ordem 
j uridiea -constitucional. 

v projeto do ilustre representante 
do Acre acompanha, no Senado, os 
passos de outro semelhante, oferecido 
na Câmara dos Deputados, que obriga 
as emissoras de rádio e televisão a 
apresentarem em suas programações 
um percentual minimo de 50% de­
música popular braslleira, percentual 
este que poderá elevar-se a 70%, já 
que inclui versões musicais de outros 
países. 

De início, cabe-nos ressaltar os lou­
váveis desígnios do autor do projeto, 
que, como todos reconhecem, visou, 
com a sua apresentação, a estimular 
a música brasileira, através de um 
tratamento preferencial que entendeu 
o mai.-; justo. 

Não padece dúvida que, em prin­
cípio, é de merecer aplausos irrestri­
tos qualquer iniciativa que se propo­
nha estimular as manifestações artís­
tica-s nacionais, devendo-se destacar, 
entre elas, as produções musicais, por 
serem as que mais sensibilizam o 
gosto popular, notadamente dos jo­
vens. Todavia, será o critério adotado 
pelo projeto o mais indicado para se 
atingir aquele objetivo? A medida 
proposta, fixando de maneira tão 
drástica um percentual tão elevado 
de musicas brasileiras nos programas 
musicais, não estarã víolentando o 
direito de escolha, e, conseqüente­
mente, atentando contra o gosto e a 
preferência estética de milhares de 
ouvintes e tele-espectadores? E que 
dizer das múltiplas dificuldades de 
natureta técnica de não pequena 
monta, no tocante à regulamentação 
dos meios de controle dessa provídên~ 
cia? Acresce que não poucas emissoras 
brasileiras de rádio funcionam inin~ 
terruptamente. Como, então, pinçar, 
critf'riosamente, músicas de boa qua­
lidade, para preencher em tanto tem­
po de transmissão, tendo de apresen­
tar um repertório obrigatoriamente 
nacional de 2/3 do total das músicas 
programadas? 

Além disso, importa relevar que a 
radiodifusão brasileira atravessa uma 
fase de apreciáveis aperfeiçoamentos 
técnicos, onde a estereofonia, a alta 
fidelidade e a freqüência modulada se 
apresentam como fatores importan­
tíssimos na melhoria da reprodução 
e Qualidade de som. 

Se forem efetivadas as medidas que 
o projeto preconiza, irromper-se-á. 
f ata Imente, um gritante descompasso 
entre a sofisticação de equipes téc­
nicas c a qualidade de gra'\fações que. 
em grande parte, infelizmente, não é 
das melhores. 

Por outro lado, há emissoras de 
rádio que consagram mais de um ter­
ço de sua programação diária com a 
transmissão da chamada música eru­
dita. 

Como seri9. possível a essas enlis­
soras elaborarem um repertório ma­
ciçamente nacional, de qualidade ar­
tística tão elevada como a que eles 
apresentam no setor clássico? 

Ocorre, ainda, que a música, como 
toda manifestac;áo artística, tanto de 
origem erudita como popular, apre­
senta fases de maior ou menor cria­
tividade. 

Ora, cronometrar l)m tempo mínimo 
para sua aucli<:;ão, será o mesmo que 
nivelar por baixo a sua qualidade. 

Entendemos, com a devida vênia do 
ilustre autor da proposição, que as­
suntos como esses, por sua natureza 
condicjonados a valorações subjetivas 
e subordinados às oscilações de cria­
tividade artistica, não devem circuns­
crever-se a elementos estranhos a 
esses aspectos. 

O de que precisa a música brasi­
leira, cujos níveis de preferência, nas 
grandes paradas de sucesso, são dos 
mais altos dentro c fora de nossas 
fronteiras, é muito menos de medi­
das protencionistas e muito mais de 
estímulos à sua livre expressão. 

Por todas essas razões, somos de 
parec..:r que o presente projeto deve 
ser rejeitado. 

Sala das Comissões, em 31 de maio 
de 1973. - Gustavo Capanema, Pre­
sidente - Milton Trindade, Relator 
- Tarso Dutra - Geraldo Mesquita 
- Bpnjamin Farah (contrál"iü aü pa-
recer) - Arnon de Mello. 

J'ARECJlR N.0 ~07, de 1973 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Lenoir Vargas 

Vem a Comissão de Finanças o Pro­
jeto de Lei do Se-nado n,0 40. de 1973, 
de ·autoria do ilustre Senador Adal­
berto Sena, propondo que as emisso­
ras de rádio e os estabelecimentos 
comerciais e similares que utilizem 

múSica ambiente fiquem obrigados a 
executar, em sua~ programações, pelo 
menos 2/3 <doi:s terços) de música 
exclusivamente brasileira. 

Justificando a proposição, diz o au ... 
to r: 

"A verdadeira invasão estl'angei· 
ra que atingiu as programações . 
radiofônicas c dos sistemas de 
música ambiente está causando 
desespero e desalento entre os 
artistas, arrt1njadores e composi­
tores brasileiros, constantemente 
preteridos ante produtos freqüen-­
temente inferiores, embora am ... 
parados pela maquina publicitá­
ria e promocional das compa­
nhias gravadoras quase todas es ... 
trangeiras. 

Esta invasão - insisto na expres­
são porque é a que define a si­
tuação com justeza -- vem preo­
cupando educadores e outros pro­
fissionais pela formação cívica de 
nossa juventude além dos músi­
cos e artista!.': em geral, que já 
começam a sentir falta de mer­
cado de trabalho e de divulga­
ção para su~.s composições, mas­
sacradas pek· verdadeiro "rolo 
compressor" do binômio composi­
tor-gravadora estrangeiro." 

A douta Comissão de Constituição 
e Justiça, aprovE..ndo parecer do emi­
nente senador Carlos Lindenberg, 
opinou pela constitucionalidade e ju­
ridicidade do projeto. 

Na Comissão de Educação e Cultu­
ra, onde foi relator o ilustre Senador 
Milton Trindade, o parecer concluiu 
pela rejeição do projeto. 

Não desejando entrar no mérito, 
mas apenas aflorando princípio geral, 
sempre nos tem parecido que as li~ 
mitacões, os empecilhos, no que se 
referé às manifestações de arte, difi­
cilmente oferecem perspectivas para 
o seu florescimento. 

O Decreto n.0 50.929, de 8 de julho 
de 1961, em seu artigo 5.0 e parágra­
fos e no artigo 6. 0 e seu parágrafo, 
já estabeleceu que 50% (cincoenta 
por cento) das músicas executadas, 
nas programações de emissoras de rá­
dio, sejam nacionais. 

No que se refere, entanto, a compe­
tência da Comissão de Finanças, não 
hã implicação financeira que incom­
patibilize a proposlção sob exame. 

Assim sendo, opinamos pela apro­
v::u;ão do projeto. 

Sala das Comissões. em 12 de junho 
de 1973. ~ Virgílio Távora, Presiden­
te em Exercício - Lenoir Vargas, Re­
lator - Wilson Goncalves - Milton 
Trindade, Vencido -· Cattete Pinhei­
ro - Celso Ramo~ - Antônio Carlos 
- Alexandre Cotlta - Lourival Bap­
tista. 
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O SR. PRESIDENTE ( Adalberto Se. 
rta) _o Expediente lido vai à publi­
r,ação. 

Há oradores i11sCritos. 

, Concedo a palavra ao nobre. Sena­
" dor Nelson Carneiro, que falara como 

Líder do MDB. 

O SR. NELSON CARNEIRO 
(Como Líder. Pronuncia o seguinte 
discurso. sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, há alguns dias tive a 
oportunidade dr oferecer ao s.enado 
projeto de lei que estende para um 
ano o prazo de desincompatibtlização 
dos governadore!=õ para que possam 
concorrer a postos eletivos. Meu Pe­
cado nesse prolPto, foi não estender 
a mésma providência R!JS secretários 
de Estado, coisa que so me ocorreu 
depois que li os debates travados na 
última reunião dos Coordenadores da 

.. Aliança Renovadora Nacional. 
• Realmente, até há pouco, Sr. Pre­

sidente, o Parlamentar federal não 
podia ser Secretário de Estado, ao 
menos. Foi prl?ch ' que uma emen­
da constitucional permitisse a presen­
ça de Deputados federais e Senadores 
como Secretários de Estado. Mas, na 
práUca, - que eu saiba - só um c!e­
les foi aproveitado para essa funçao, 
no Ceará. 

O problema de eleição, no refPme da 
Revolucão de 1964, tem sofrido mui­
tas mutacões. O primeiro ato ocorreu 
pret:>isamente com a eleicão do Presi­
dente Castello Branco. E o fato que 
vou referir talvez se.ia de poucos co­
nhecido. Era natural que. estando 
vagas a Presidência e a Vice-Presi­
dência da República, na forma da 
Constituir:ão de 1946, fosse eleito um 
Presidente Pelo voto indireto, pelo 
Congresso. Não havia nenhuma afron­
ta nem modificacão do texto consti­
tucional: era, exatamente, o cumpri­
mento da letra constitucional. E logo 
se assentou o modo de se proceder a 
essa eleicão: o Congresso teve o cuida­
do de votar às pressas Decreto Legis­
lativo regulamentando a forma da 
escolha dos futuros Presidente e Vice­
Presidente da República. 

~ Enquanto isso, as forças políticas se 
' ajustavam em torno do honrado nome 

do Marechal Castello Branco. O Ma­
rechal Eurico Gaspar Dutra, que ti­
nha todos os títulos para a investidu­
ra, tomara a iniciativa de declinar de 
qualquer pretensão; e até o Presiden­
te Juscelino Kut-jt~chek viera espe­
cialmente a Brasília para convencer 
os seus correligionários do então Par­
tido Social Democrático para sagra­
rem nas urnas o nome do ínclito Ma­
rechal castello Branco. 

Ocorreu naquela ocasião fato sur­
preendente: depois de votado o De­
creto Legislativo, surgiu o Ato Insti­
tucional n.0 1, que mandava fosse a 

eleição procedida pelo Congresso Na­
cional - o que era pacífico - mas, a 
voto descoberto. Pareceu a um grupo 
de integrantes do antigo Partido So­
cial Democrático que a providência, 
sobre dPsnecessária, tal a unanimida­
de que se formara em torno do nome 
do candidato Castello Branco, pare­
cia afrontosa ao Congresso, tanto 
triais que a Revolução tivera, como um 
dos seus objetivos, o prestígio do Po­
der Legislativo. 

Em vista disto, Sr. Presidente, com 
outros companheiros, tive oportunida­
de de procurar o então Presidente do 
Congresso, Senador Auro de Moura 
Andrade, para sugerir a S. Ex.8 que se 
elegesse o Sr. Castello Branco, con­
tra o qual não havia qualquer restri­
ção. Mas, que a eleição se fizesse pelo 
voto secret.o, tal como havia sido de­
clarado pelo Congresso Nacional atra­
vés do seu Decreto Legislativo, e não 
a voto descoberto, como mandava o 
Ato Institucional, numa prova de des­
confiança ao Parlamento. 

O Senador Moura Andrade nos de­
clarou que faria a votação secreta, se 
os Partidos estivessem de acordo. 

Lembro-me de que, em companhia 
dos Senadores Antônio Balbino, Josa­
phat Marinho e, salvo engano, Vito­
rino Freire, fomos ao Gabinete do en­
tão Líder da UDN, na Câmara, o 
Deputado Pedro Aleixo. Mas, não 
obtivemos a concordância de S. Ex.a, 
que preferia cumprir o Ato Institu­
cional e, por isso, o Presidente Cas­
tello Branco não foi eleito, como o 
seria, pelo voto secreto, para o ser 
pelo voto a descoberto. 

Delxel lavrado, nesta primeira opor­
tunidade, o meu protesto e me recusei 
a votar no pleito. Entre as declara­
ções de voto existentes estâ a minha, 
protestando contra esse processo. 

Isto, porém, era o principio, Sr. 
Presidente. Depois, surgiram as ele1-
cões para Governador, e o Presidente 
Castello Branco timbrou em que as 
eleicões fossem feitas pelo voto dire­
to . Em alguns Estados, elas ocorre­
ram. Inesperadamente para os que 
não têm sensibilidade para os proble­
mas políticos e populares, safram vi­
toriosos o~ nomes dos Srs. Israel Pi­
nheiro, em Minas e Negrão de Lima, 
na Guanabara. 

E, todos nós, que temos alguma me­
mória, sabemos das dificuldades que 
sure-iram n::~.,.~ a posse ~"' ... Sf>s dnio; 
iluc:tres brastleiros, que, entretanto, foi 
realizada. 

Resolveu-se, porém, que as elefr-ões 
do ano seguinte, para os demais Es­
tados do País, seriam pelo voto indi­
reto. E foram. Por esse m0do. escolhi­
dos os demajs Governadores. O Presi­
dente CastPllo Bn~nco, que os escolhe­
ra, teve o cuidado de procurá-los en-

tre os políticos por indicação da clas­
se política que militava nos seus Es­
tr.dos. Por isso mesmo, V. Ex. a veri­
fica :aue o Sr. Luís Vianna foi para 
a Ba-.1ia, o Sr. Nilo Coelho. para Per­
nambuco e outros governadores, mar­
cada:nente políticos, elegeram-se para 
os s-?us respectivos Estados. Houve 
até r.eces~idade de cassar certo núme­
ro d = Deputados. no Rio Grande do 
Sul _'.Jara que o Sr. Perachi P3rcelos 
foss€ eleito, pois, ali, a Oposição ti­
nha maioria. A mesma coisa aconte­
ceu ·:.oro dois Deputados do Estado do 
Rio. 

M:ls, isto prova que o Sr. Castello ~ 
Branco, .sensível à vida política bra- l 
sUei-r a, fora buscar na classe política 1· 

os dirigentes para os Estados da Fe­
der~ção. t 

O:.orreu, Sr. Presidente, que tudo 
pas1;a na vida, e passou também a 
Presidência Casíello Branco. A nova 
escolha de governadores aconteceu já 
na Presidência Emílio Garrastazu Mé­
dici, e aí o critério foi outro: não era 
possível incluir políticos, que foram a 
exceção: a regra era o técnico. O Go­
ver:!lo não queria retirar do mundo 
partidário os elementos, ainda que do 
seu Partido, e a tônica da escolha foi j 
o técnico. i 

'I'écnicos são, assim, os governadores 
escolhidos em 1970. Houve três exce­
ções; entre os que se candidataram às 
eleições, três homens tinham carreira 
política: o nobre Senador Lourival 
Baptista, que obteve uma das cadei­
ras nesta Casa, representando Sergi­
pe, era Deputado Federal há várias 
leg·islaturas; o atual Senador Helvidio 
Nunes, duas vezes Deputado Estadual, 
Prefeito de Picos, presidente da UDN 
local e Governador do Estado, pos­
suindo, portanto, títulos que o habi­
litavam a continuar na carreira polí­
tic.a; o nobre Senador José Sarney, 
que outro dia me honrou com um dis­
curso com a elevação e o brilho que o 
caracterizam, era velha companheiro 
dt;. bancada da UDN, naquele tempo 
er:1 que nós, mais moços, como eu dis­
se certa feita nesta Casa, não inte­
grávamos realmente a "banda de mú­
si~a", mas ajudávamos a carregar os 
bumbos para que a música fosse to­
cada. 

Agora, Sr. Presidente, o que se 
anuncia é uma revoada desses polí­
ticos para a Câmara e para o Senado 
Federal, principalmente. ~ 

Sr. Presidente. minha luta não é 
contra os políticos. Aí esta o engano 
do nobre Senador José Sarney. Não 
quero sacrificar os politicos, mas não 
desejo que o Brasil perca esses técni­
cos. Todo dia di7.emos que o Brasil 
precisa de técnicos. Temos institutos 
de tecnologia espalhados por todv o 
nosso território. Por que, então, !m.oe­
dir que os técnicos cumpram os .3eus 
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deveres, levem a contribuição da sua 
experiência para os Estados que go­
vernam? Por que evitar que eles con­
tinuem técnicos em terra que tinha 
tantos políticos, que muitos foram cas­
sados? Meu projeto não é contra os 
políticos; meu projeto e ~ favor dos 
técnicos. 

Sr. Presidente, depois disso, houve 
as eleições indiretas, recentemente vo­
tadas pelo Congresso Nacional. Duvi­
do, que esses técnicos tivessem sido 
eleitos, algum dia. caso as eleições ti­
vessem sido diretas. Eles foram esco­
lhidos exatamente porque as eleições 
eram indiretas. Não tinham a tradi­
ção da vida pública que caracteriza o 
político. 

Há muitos anos, em 1942, na oração 
de paraninfo que me coube pronun­
ciar na Faculdade de Direito de Goiás, 
eu dizia estas palavras: 

Não se improvisam generais, cien­
tistas, professores. Insistimos, to­
davia, em condenar os que da po­
lítica fazem um destino, como se 
fora dcs embates pudessem os 
noviços polir as arestas de sua 
formação e se banhar nas águas 
lustrais da confiança pública, 
antes de perseguir a mercê de 
dirigir os povos e orientar suas 
aspirações. 

Sr. Presidente, tudo isto, porém, é 
o passado. O presente parece começar 
hoje com o lançamento da candidatu­
ra do General Ernesto Geisel à Presi­
dência da República. 

Parece surgir hoje, porque os jornais 
já dizem que o Senhor Presidente da 
República vai ter um encontro com o 
seu sucessor. 

O seu sucessor não é novidade, há 
um ano já estava indicado. Indicado 
nas conversas políticas, nos bastido­
res, nos círculos militares e, até, no 
conhecimento prévio, evidentemente, 
do Chefe da Nação. 

O problema, Sr. Presidente, é saber 
como sua Excelência dirig~rá as elei­
ções no próximo ano, como as presi­
dirá. Serão elas indiretas? Ou Sua 
Excelência, vendo os resultados das 
eleições indiretas, voltará ao ritmo 
normal, que é a eleição direta para 
Governador? Ou Sua Excelência ten­
tará reformar a Constituição para que, 
ao menos, os novos Governadores se­
jam eleitos pelas novas assembléias? 

Lembro-me de que em 1934 - e aqui 
está o nobre Senador Ruy santos que 
militava ao tempo e ainda hoje, para 
desgraça minha, infelizmente, em 
campo oposto -lembro-me de que em 
1934, quando houve na Bahia eleição 
indireta, no tempo do Governo do Sr. 
Getúlio Vargas, nós formamos uma 
chapa, a fim de pleitear a maioria da 
Assembléia. A chapa tinha o seguinte 
slogan: "Para Governador, Otávio 

Mangabeira."' Quem votava no candi­
dato daquela chap-a sabia votar, neces­
sariamente, numa chapa que ia eleger 
como Governador o Sr. Otávio Man­
gabeira. 

Talvez, o Sr. Ernesto Geisel, o futu­
ro Presidente da República, prefira 
essa solução. 

A dúvida, hoje, é saber como ocor­
rerão as eleições no próximo ano; o 
meu projeto é uma ajuda ao Gover­
no, porque lhe tira muitas "dores de 
cabeça", evita os conflitos entre Go­
vernadores e Secretários, técnicos que 
se aprestam para pleitear postos po­
llticos. 

A pergunta é: Que fará o ilustre 
General de cinco estrelas e digo 
cinco estrelas porque o General Er­
nesto Geisel além das quatro, tem a 
circunstância de ter nascido em Es­
trela, no Rio Grande do Sul, o que 
já lhe dá, de berço, uma estrela a 
mais - o que fará o General Ernesto 
Geisel, o futuro Presidente da Re­
pública, diante do probiema político 
dos Estados? 

A pergunta, já agora, deixou de in­
teressar quanto à Presidência da Re­
pública. 

No meu tempo, de menino, na 
Bahia, havia uma adivinhação de que 
todo mundo sabia o· resultado. Per­
guntava-se; "O que é que é, que an­
tes de ser já é?" Todo mundo sabe 
q~e ar..tes de ser já é, a pescada; por­
que, antes de pescada, já é pescada. 

Assim, o Presidente da República. 
Quem vai ser o Presidente da Re­
pública? Não precisamos que o Pre· 
sidente da República o proclame. To­
dos já sabemos; toda a Nação sabe: 
é um "segredo de Polichinelo". Em 
todo caso, é. bem que seja Sua Ex­
celência o primeiro a proclamá-lo 
oficialmente. É possível, até, que Sua 
Excelência aproveite o ensejo para 
dizer o nome do Vice-Presidente da 
República. A preocupação não é tanto 
o resultado do jogo entre o Brasil e a 
Áus.tria; é saber, Sr. Presidente, quem 
será o Vice-Presidente; de onde sairá 
o Vice-Presidente. Eu - e como cada 
um pode dar o seu palpite, como no 
jogo de futebol - vou dar o palpite 
que eu colho nas entrelinhas dos jor­
nais. Tenho visto muita gente já ves­
tindo roupa cor de petróleo; vinham 
vestindo há muito tempo, porque já 
era a antecipac.-ão de uma campanha 
vitoriosa. Era a propaganda do pe­
tróleo. 

Nunca se falou tanto em petróleo; 
nunca se elogiou tanto a PETRO­
BRÁS como nos dias que correm. As­
sim também, Sr. Presidente, eu não 
seí, e isto ainda é segredo, quem será 
o Vice-Presidente. F)lço votos para 
que seja, e acredito que será, um ho­
mem que esteja à altura de, numa 
emergência, assumir a Presidência -

porque O mal do Brasil foi, no pas .. 
sado, não escolher, quase sempre, um 
homem que pudesse, numa emergên­
cia, substituir o Presidente. O Vice­
Presidente era uma figura que podia 
ser secundária, qnando na verdade 
desse fato resultaram os aconteci- i 

mentos que redundaram em 1964. ; 

O Sr. Virgílio Távora - V. Ex.a dá 
licença para um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois 
não, com muita honra, 

O Sr. Virgílio Távora -Somos obri­
gados a fazer uma retificação nas de­
clarações de V. E:x:.a Por coincidên­
cia, coube-nos ontem, em nome da 
Maioria, falar justamente sobre pe­
tróleo. Neste momento, atribui V. Ex.8 , 

quando muitv, certos que estejam 
seus prognósticos, a.o ilustre Líder da 
Maioria nesta Casa., Senador Petrô .. 
nio Portella, dons lldivinhatórios. Há 
mais de dois meses. cometida nos foi 
a missão de defenctá aquelas medidas 
que o Governo considera justas e cer­
tas e que informam a sua política 
econômico-financeira visando ao de­
senvolvimento do Pais em prol de to­
da a sua população. Assim sendo, 
coube-nos abordar os itens que di­
ziam respeito à politica geral de de­
senvolvimento, inclusive o endivida­
mento externo; à política da carne; 
à politica do trigo; à política do açú ... 
car; à política do cacau; à política 
do petróleo, esta já em parte percuti­
da; à questão da distribuição de ren ... 
da, hoje tão discutida etc. Assim, no 
que toca à Liderança e a nós nas 
afirmações de V. Ex.a, esperamos que 
faça esta ressalva: o petróleo foi tra­
tado ontem dentro de um programa 
organizado há tempo sem outro in­
tuito que não o de restabelecimento 
daquilo que se nos afigurava a Ver­
dade. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, se eu houvesse pensado 
na incumbência que a nobre Lide­
rança da Maioria cometeu ao emi­
nente Senador Virgílio Távora, eu te­
ria dito que o Senador Petrônio Por­
tella sabia disso muito antes de nós 
- já há dois meses. Não foi esta a 
nossa intenção, nem foi com esta in­
tenção que o nobre Senador Petrô­
nio Portella incumbiu seu eminente 
liderado de tratar do assunto. Fê-lo, 
certamente, para dnr um apreço às 
críticas que haviam surgido nesta 
Casa, quanto à poliUca do petróleo. ' 

O Sr. Petrônio PorteUa - Permite-1 
me V. Ex. a um aparte? ; 

O SR. NELSON C~RNEIRO - Pois 
não. ! 

O Sr. Petrônio Portella - Secun­
dando o esclarecimento do nobre Se­
nador Virgílio Tã.vo:ra, devo dizer a 
V. Ex.a que deliberei, tão logo assumi 
a Liderança da Maiória, designar Vi­
ce-Lideres, ou colegas sem qualquer 
missão oficial, para responder a to- ; 
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' das as críticas e observações que se 
fizessem à política do Governo. S. Ex.a, 
o Senador Virgílio Távora, foi in­
cumbido de vários itens, entre os 
quais o referente ao petróleo. _De _ma­
neira que, ai, o problema nao e de 
õ.ois, três ou mail:i meses; é progran.!a 
permanente, que traçamos, de nao 
deixar sem respQsta críticas que se 
façam ao Governo do Presidente 
Médici. 

O SR. NELSON CARNEIRO - De­
vo Sr. Presidente, neste passo1 escla­
re~er que essas críticas não partiram 
do Movimento Democrático Brasileiro, 
o que talvez nos credencie um pouco 
à tolerância do ilustre Presidente da 
PETROBRAS. 

O Sr. Petrônio Portella - V. Ex.a 
permite-m(! mais um aparte~ 
(Assentimento do orador.) Falei em 
críticas e observações que porventura 
se fizessem. E, de fato, surgiram não 
apenas observações, mas também cri­
ticas à política do petróleo, o que de­
monstra o espírito democrático da 
nossa Bancada. Temos o dever de de­
bater os problemas de natureza pú­
blica, e o fazem()s com ampla liber­
dade, o que, de certo modo, credencia 
a Bancada da ARENA ao respeito dos 
seus concidadãos, 

O SR. NELSON CARNEffiO - Não 
só ao respeito, mas diria mesmo. Sr. 
Presidente, ao aplauso. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) 
(Fazendo soar a tampainba.) - Lem­
bro ao nobre orador que o seu tempo 
está esgotado hã 5 minutos. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Vou 
concluir, Sr. Presidente. 

Não só ao respeito - dizia eu -, 
. mas ao aplauso de quantos acompa­
nham a Lideranc;a do nobre Senador 
Petrônio Portella que, aliás, continua 
uma tradição que encontrei nesta Ca­
sa, iniciada pelo emiente Senador Fi­
Unto Müller. Sr. Presidente, ao menos 
queria deixar uma dúvida. Dúvida 
já não há quanto á escolha do Presi­
dente da República, mas, quem será 
o Vice? 

Por coincidência, O Estado de S. 
Paulo, de hoje, sem ter por quê, ou 
para quê, sob o título "0 Candidato 
sai Sábado ou Segunda", publica re­
portagem, com uma fotografia. Em 
baixo, em subtítulo, diz assim: "Deo­
clécJo é contra a "ameaça das tira­
nias". 

Preocupei-me em ver o por quê des­
sa reportagem. ~ a biografia, pura e 
simples, do ilustte Tenente-Brigadei­
ro Deoclécio Lima de Siqueira, que. em 
1968, disse estas palavras: 

"Nós, militares, nos guiamos pelo 
que há de mais autêntico no bra­
sileiro e por isto nunca, através da 
História, representamos classes ou 

apoiamos privilegios injustos, mas 
sempre defendemos o escravo con­
tra a escravidão, o plebeu contra 
os desmandos da nobreza, os pá­
rias contra prerrogativas políticas 
indevidas e todos contra a amea~ 
ça das tiranias.'• 
Essas palavras foram ditas pelo 
atual Comandante-Gerai do Pes­
soal do Ministério da Aeronáutica, 
Tenente-Brigadeiro Deoclécio Li­
ma de Siqueira, em novembro de 
1968, em discurso feito junto ao 
mausoléu aos mortos da Intento­
na, na Praia Vermelha, no Rio. 
Nesse mesmo discurso, depois de 
citar as palavras do Almirante 
Tamandaré "Se for injusto, seja 
por ter perdoado, nunca por ter 
castigado'', afirmou que "dentro 
das Forças Armadas existe .a cons­
ciência do perigo (comunista) e, 
entre essas e o povo, nunca se 
abrirá wna brecha, porque elas 
também são povo, com a mesma 
alma, o tnesmo espírito de leal­
dade, de compreensão, magnani­
midade, de justiça e de tolerân­
cia". 

Quase um ano depois - em se­
tembro de 1969 - Lima de Si­
queira, então Comandante da Es­
cola de Comando e Estado-Maior 
da Aeronáutica, em discurso feito 
na solenidade de formatura de 
novos oficiais, referindo-se aos 
aspectos mais importantes para 
as missões de comando, declarou: 
"Se bem que esse caráter (o do 
homem brasileiro) tenha contri­
buído para a formação de gran­
des chefes, selecionaremos, entre 
suas características, o individua­
lismo, o espírito de improvisação 
e o sentimentalismo ... " A seu ver, 
o indiVidualismo "deve ser comba­
tido a todo custo, pelos seus efei­
tos contraproducentes .. ; a impro­
visação "exige dos comandos o de­
senvolvimento a fundo do espíri­
to de pre-visão.', Quanto ao sen­
timentalismo, Lima de Siqueira 
pede "co111preensão, como condi­
Gão básica para o entendimento 
dos rumos a seguir". 

Recentemente, em 13 de abril des­
te ano, ao deixar o cargo de 
Presidente da Comissão de Estu­
dos Relativos à Navegação Aérea 
In'OOrnacional para assumir a Che­
fia do Pessoa] da Aeronáutica, 
defendeu a maior utilização de 
funcionários c.hris no Ministério? 
dizendo que o quadro efetivo, "di­
zimado pelo tempo e pela baixa 
remuneração", teria que ser re­
constituído. 
"País que se agiganta, com seu 
imenso território e posição no 
Continente, o Brasil é, e será, 
campo cada vez maior de ativida-

des aérea não militares que exigi-. 
rão, por parte do Ministério da 
Aeronáutica, uma atenção sempre 
crescente. Esta .at.enção, em de­
terminados setores, pede unidade 
de ação: para, tanto, é indispensá­
vel o concurso de funcionários c i­
vis", disse o Brigadeiro Lima de 
Siqueira. Nesse discurso ele elo­
giou ainda a atuação da empresa 
privada no l3rasil, lembrando os 
serviços realizados pela Cruzeiro 
e pela Varíg no campo das linhas 
internacionais. 

Em 23 de junho de 1960, quando 
como Coronel Aviador comandava 
a Base Aérea de Porto Alegre. 
Lima de Siqueira preencheu do 
prõprío punho, a pedido da secção 
de Biblioteca e Arquivo do "Esta­
do", uma ficha-questionário de 
dados biográficos. Ele nasceu em 
J ardinópolis, no Estado de São 
Paulo, em 21 de setembro de 1916, 
filho de João José Siqueira e de 
Dona Hipólita Lima de Siqueira. 
E escreveu textualmente: "Fez 
parte do antigo curso ginasial no 
Colégio Arquidiocesano de São 
Paulo (1.0 , 2.0 , e 3.0 anos). Ter­
minou no COlégio n. Pedro n, no 
Rio. Em 1935; matriculou-se na 
Escola Militar do Realengo, de 
onde saiu em 1937 como aspirante 
a oficial do Exército, na anna da 
Aviação. Em 1941 foi transferido 
para o Ministério da Aeronáutica, 
com a criação deste. Serviu no 
antigo 1.0 Regimento de Aviação 
do Campo dos Afonsos, na Base 
Aérea de Recife. de Natal e de 
Belém. Tem os seguintes cursos: 
Brevet B, Escola de Aperfeiçoa­
mento de Oficiais da Aeronáutica, 
Curso de Estado-Maior e Curso 
de Comando. Foi instrutor na Es­
cola de Especialistas da Aeronáu­
tica, Escola de ADerfeiçoamento 
de Oficiais, Escola de Estado­
Maior e Escola de Guerra Naval. 
Foi oficial de gabinete dos Minis­
tros da Aeronáutica Nero Moura 
e Henrique Fleiuss. Serviu na 
Comissão de Compras da Aero­
náutica em Washington, DC, e na 
Comissão de Construção de Navios 
na Europa - RQtterdam, Ho­
landa'~. 

Alcançou o generalaro em 1965, 
quando foi promovido a Brigadei­
ro-do-ar. Em 31 de março ultimo 
subiu ao último posto na ativa: o 
de tenente-brigadeiro. 

Causou-me espécie, Sr. Presidente. 
qt:.e, sem~ motivo aparente, essa bio­
grafia houvesse_ saído em jornal da 
responsabilidade de Estado de S. Paulo, 
sob o titulo-geral de "0 Candidato 
sa~ Sabado ou Segunda" 

Será uma insinuação, um palpite, 
ou será uma realidade?! ~ pergunta 
que aqui fica, para que os fatos res­
pondam. 
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No momento, era o que me cumpria 
·dizer, Sr. Presidente. Este, o objetivo 
que me trouxe à tribuna: ao apre­
sentar o projeto. inquinado e criticado, 
com a elevação costumeira, pelo in­
sigr~e Senador José Sarney, não tive, 
em nenhum momento, o propósito de 
desprestigiar a classe política, mas, 
at.. contrário, evitar que o Brasil, tão 
carente de técnicos, perdesse a con­
tribuição daqueles espalhados pelos 
governos estaduais. (Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto 
Sena) -- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO - (Pr<>­
nuncia o seg·uinte discurso.) Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Muito falei aqui, há cinco anos, 
sobre energia nuclear. reclamando 
contra o desinteres.s~ deste País pelas 
suas aplicações pacíficas e defen~ 
dendo que nos cumpria adotar em tal 
setor um intenso e amplo programa. 

Volto hoje a esta tribuna para tra­
tar do mesmo assunto. em continua­
ção ao levantamento que venho fa­
zendo da situação nacional em maté­
ria de minas e energia. E desde logo 
refiro a propósito, dois fatos ligados a 
membros eminentes desta Casa. Foi o 
nosso colega, nobre Senador João 
Cleofas, que, Ministro da Agricultura 
em 1951, presidiu a elaboração do Re­
gulamento para pesquisa e lavra de 
minerais de interesse da produção 
atômica, aprovado pelo Decreto n.O 
30.230, de 1.0 de dezembro daquele 
ano. A outro ilustre colega nosso, o 
Senador Carvalho Pinto, coube san­
cionar, em 1960, quando Governador 
de São Paulo, o projeto-de-lei que 
destinou à Fundação de Amparo à 
Pesquisa 0,5% da receita dos impostos 
estaduais, prestigiando, assim, a boa 
prática de dar sustentáculo financeiro 
permanente à pesquisa aplicada e 
fundamental. 

Foram missionários, ambos, luzes no 
nevoeiro ao tempo reinante, que, pela 
palavra e pela ação, se anteciparam, 
com sentimento do futuro, nas provi­
dências pioneiras para a implantacão 
da infra-estrutura do desenvolvimen­
to acelerado do País. 

O Sr. João Cleofas - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
muita honra, nobre Senador. 

O Sr. João Cleofas -Agradeço pro­
fundamente penhorado a referência 
de V. Ex.a à minha modesta atuacão 
no Ministério da Agricultura. Na vêr­
dade, não fiz mais do que obedecer à 
determinação dos textos legais. Ha­
via sido criado em janeiro de 1951 o 
conselho Nacional de Pesquisas, dias 
untes da minha investidura naquela 
Pasta. Em seguida, se não me falha a 
memória, em abril do mesmo ano, todo 
o Ministério referendou o decreto, 

baixado pelo saudoso Presidente Ge­
túlio Vargas, regulamentando o fun­
cionamento do Conselho Nacional de 
Pesquisas. Então, era preciso ser com­
pletado, na área de competência do 
Ministério da Agricultura, o Regula­
mento de pesquisas minerais consi­
deradas de interesse para a produção 
de energia atômica no País. E foi 
realmente esse regulamento que tive 
a feliz oportunidade de subscrever, e 
a que agora V. Ex.a, tão generosa­
mente, faz referência. 

O SR. ARNON DE MELLO - Agra-" 
deço o seu aparte, nobre Senador João 
Cleofas, que deixa v. Ex. a. muito bem. 
Conheço a atuação do ilustre Colega, 
que é homem de espírito aberto, con­
temporâneo do seu tempo. 

Desenvolvimento Nuclear 

Srs. Senadores: 

Ressaltem-se, de IniCio, três acon­
tecimentos de importância recente­
mente verificados no Brasil e que de­
monstram o nosso empenho em utili­
zar o átomo como elemento de pro­
gre&So: a fundação da companhia 
Brasileira de Tecnologia Nuclear, o 
início da construção da Usina, de 
Angra dos Reis e a lei que determina 
a formação de estoques de urânio. 

Quanto à Companhia Brasileira de 
Tecnologia Nuclear, órgão executivo 
da política brasile_ira em tal setor, 
como a PETROBRAS, no setor petro­
lífero, e a ELETROBRÁS, no setor elé­
trico, instalou-se ela em 5 de abril de 
1972 e se destina a incrementar, sob 
todos os aspectos, a tecnologia nu­
clear, fazendo "a pesquisa e a lavra 
de jazidas de minérios nucleares e 
associados; construindo e operl:lndo 
todas as instalações do ciclo do com­
bustível, desde as usinas de produção 
de concentrados de urânio até a.s de 
reprocessamento do combustível; pro­
movendo a gradual assimilação da 
tecnologia nuc1ear pela indUstria pri­
vada nacional, com a sua crescente 
participação na construção das usinas 
do ciclo do combustível e principal­
mente na fabricação cte componentes 
de reatores; e desenvolvendo a pes­
quisa tecnológica e de desenvolvimen­
to, com o objetivo de criar um know­
how através do treinamento de téc­
nicos nas áreas de física nuclear, ins­
trumentação e controle, teoria e en­
genharia de reatores, aplicação de 
radioisótopos, química e metalurgia". 

Incorporações 
Seguindo, quanto à tecnologia, a 

política traçada pela Comissão Nacio­
nal de Energia Nuclear, - a cuja 
frente se acha um cientista de nível 
internacional, o Professor Hervásio de 
Car~mlho - em menos de nove meses 
de existência a CBTN incorporou o 
Instituto de Pesquisas Radioativas de 
Belo Horizonte, o Instituto de Enge­
nharia Nuclear da Ilha do Fundão e 
o Laboratório de Dosimetria1 e refor-

~-
' mtilou-lhes o funcionamento. Tam~ 

bém incorporou o acervo da Adminis­
tração da Produção de Monazita e das 
Usinas de Praia, que apresentavam 
prejuízos da ordem de 25% sobre o 
faturamento e hoje já apresentam lu­
cros. Era, rea1mente, deficitária a an-~Í 
tiga Usina de Orquima em Santo 
Amaro, São Paulo, mas alcançou há 1 

pouco o equilíbrio, aumentando de 20 
a 25% a sua produção, que se cons­
titui de fosfato de sódio, cloreto de 
terras raras, oxidocarbOnato de tório, 
nitrato de tório, zirconita e Iimenita. 

A CBTN compete a tarefa de possi­
bilitar a instalação de 12 milhões de 
kw nucleares na década de 1981/90, 
fornecendo o combustível para os rea-~ 
tores e promovendo a implantação da 
indústria nuclear. 

Programa Vasto 

t muito vasto tal programa cuja 
plena execução depende, entret~nto, 
basicamente da "definição do nosso · 
programa, a médio e longo prazo, de 
construção de reatores e escolha de 
seu tipo, e de instalação d~e centrais·. 
nucleares". Feito isso, criar-se-á o/ 
mercado nacional para a produção de i 
energia de origem nuclear, com uma i 
programação mais segura "de cons- : 
trução e operação das instalações do· 
ciclo do combustível e de fabricação, 
de componentes e sistemas nuclea- \ 
res", nela assegurada a participação 

1 da indúsria nacional. 

Pode·-se afirmar que nunca uma de­
cisão foi mais importante e mais ur­
gentemente requerida tanto para es- .' 
timular o ritmo do crescimento nacio-: 
nal como para garantir o próprio 
futuro do País. É grande o gap que . 
nos distancia das Nações desenvolvi­
das, e não temos tempo a perder para 
reduzi-lo através da utilização do ins­
trumental moderno, que é o mesmo a 
que elas recorrem. 

Aumento de Verbas 

Não se resume, porém, na defini­
ção de tal programa a necessldade 
que tem a CBTN para cumprimento 
de suas tarefas. Enfrenta, ainda a 
falta de recursos de capital e a fundo 
perdido para a transferência de tec­
nologia e prospecção de urânio. Seus 
recursos são, no momento, da ordem. 
de Cr$ 60 milhões anuais, mas estão 
longe de atender as exigências do 
programa a realizar, que carece pelo 
menos de Cr$ 120 milhões. E não seria 
difícil conceder-Se-lhe essa importân­
cia, tirada, não do orçamento da 
União, e sim da ELETROBRÁS e dtt 
PETROBRAS, as maiores interessadas. 
no desenvolvimento da tecnologia, 
Sairia ela, por certo. dos dividendos 
correspondentes às ações de proprie­
dade da Nação, porém frise-se que 
esses dividendos não são normalmente 
recolhidos ao Tesouro Nacional mas 
reinvestidos nas próprias empresas. 
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Programação 

Falo em CBTN como se falasse em 
desenvolvimento nuclear brasileiro. E 
é considerando os alto;-; interesses do 
País, nas afirmações do seu presente 
e nas projeções do seu futuro, que me 
animo a tecer considerações sobre a 
programação elaborada para instala­
ção dr centrais nucleares. Vejo por ela 
que, decidida a construção de Sete 
Quedas, não cuidamos por enquanto 
da segunda usina nuclear. A primeira, 
de Angra dos Reis, será inaugurada 
em 1976/7, mas a segunda somente 
em 1984. Daí em diante, sim, incen­
tivaremos o desenvolvimento nuclear, 
porque a previsão do programa é para 
construirmos em seis anos usinas com 
a capacidade global de 12.000 mwe 
:1ucleares, vale dizer 2.000 mwe por 
1110 entre 1984 e 1990. E a .... 
'".!:LETROBRAS prevê ainda no decor­
rer desse tempo a instalação de mais 
!4.000 mwe de orlgem hidráulica. Em 
"'~utras palavras: durante seis anos, no 
oeriodo de 1984 a 1990, o Brasil ins­
talaria a potência hidráulica conven­
~lonal que construímos desde a nossa 
descoberta até hoje, t> outro tanto de 
tnergia nuclear, cuja tecnologia pou­
.:!o conhecemos. 

Modificação 

:t evidentemente, Srs. Senadores, 
~mprcendimento muito grandP para 
jJeriodo relativamente curto, +anto 
'ttlais quanto precedido de um hl"'~o 
"le 8 a 10 anos entre a instalação da 
primeira usfna e a da segunda. o que 
não proporciona a formação de pes­
:wal adequado ao desenvolvimento 
nucle~r mais intensivo. Além disso, 
"'lão ·estimula a criacão de mercado 
oara a produção nuc'Iear nem muito 
menos a participa{fão da indústria na 
fabrjc~ cão de máquinas e equipamen­
tos necessários à construcão de usi­
nas atómtcas para fins pacíficos. 

Ao contrário, teríamos uma gradual 
absorção de tecnologia nuclear se, 
entre 1980 e 1984, instalássemos, por 
exemplo, mais duas unidades nuclea­
res. cada qual com 800 a 1. 000 mwe. 
Aproveitaríamos assim, os bons efei­
tos da Usina de Angra dos Reis. que 
seria injusto desprezarmos, não lhe 
dando continuidade tecnológica. 

Aliás. nos termos dos números I e 
11 do artigo 15 do projeto de lei atual­
mente sob exame do Congresso Na­
cional. até 31 de dezembro deste ano 
a ELETROBRAS "submeterá ao Minis­
tro de Minas e Energia o plano de 
instalacões necessárias ao atendi­
mento -das necessidades de energia 
o:las regiões Sudoeste e Sul até 1981, 
e até 31 de dezembro de 1974 a ex­
tensão desse plano até 1990, levando 
em conta a construção da Central 
Elétrica de Itaipu bem como das cen­
trais geradoras e indispensáveis à 

complementação da produção daquela 
central elétrica". 

Está em tempo, portanto, de mo­
dificar-se a programação já elaborada 
no sentido de garantir o gradual de­
senvolvimento nuclear do Brasil. 

Recursos 

Não ê preciso dizer que um progra­
ma d~ desenvolvimento nuclear exige 
grandes recursos. Os Estados Unidos, 
a União Soviética e a índia despen­
dem, anualmente, entre 1,8 a 2% do 
seu orç-amento com programas desse 
gênero; e outros países, como a In­
glaterra e a França, de 0,4 a 0,6%. 

O Brasil está gastando, afora os 
investimentos com a instalação P com­
pra do reator de Angra dos Reis, 
cerca de CrS 150 milhões. A lei de­
termina que 0,5% dos dividendos 
pagos ao Governo Federal pela .... 
PETROBRAS e ELETROBRAS sejam 
destinados ao desenvolvimento da 
tecnologia nuclear. A cota no Imposto 
único sobre lubrificantes Fquidos e 
gasosos, atribuída à CNEN, ampliou­
lhe os recursos. Seu orçamento para 
pesquisas de urânio. que, em 1968, era 
de três milhões de cruzeiros, passou 
em 1069 a seis milhões: em 1970, a 
trinta P dois milhões: em 1971, a qua­
renta E:: cinco milhões: e, em 1972, a 
quarenta e nove milhões. Ê aumento 
excenclonal, ainda que não se des­
conte desses recursos a correcão mo­
netária, que nos últimns cinco anos 
tiver::~m mais de 1000'r de inflacão. No 
que tnnge, entretanto. à tecnologia 
nuclPar. as verhas snfreram estagna­
cão p até peq11Pna rf'élnr.ão nos trê;:; 
anos nfls;sados. em termos de moeda 
const~nte. 

Reconheço e proclamo, Srs. Sena­
dores, os grandes esforGoS do Governo 
em dotar o setor com maiores recur­
sos. e se me aventuro a estas consi­
dera('ões é por ser dem~siado curto o . 
tempo que nos resta nara a constru­
ção de uma infraestrutura nuclear 
correSJ)Ondent.e aos reclamos do nosso 
desenvolvimento. 

Já por várias vezes me tenho refe­
rido aqui ao Sr. Ministro das Minas 
e Energia. engenheiro Dias Leite, no­
tável brasileiro que se afírma pela 
competência no tratamento dos pro­
blemas afeto~õ; à sua Pasta e pela lu­
cidez e coragem com que lhes enca­
minha as solucões. Estou certo de 
que S. Ex.a acolherá como proceden­
tes as observações que, com espírito 
construtivo, aqui faco tanto ouanto 
noutro a convicção de que não tardará 
muito a vermos removidos todos esses 
óbices bloqueadores do nosso desen­
volvimento nuclear. 

Prospecção de Urânio 
Cumpre destacar, aliás, que, em ffia­

téria de sondagens para prospecção 
de urânio, os números são, não há 

dúvid:-., impressionantes. Até 1964,: 
h a via o Brasil perfurado mil metros. 
Daquele ano a 31 de dezembro de 1972, 1 

as S011C.agens alcançaram 318.000 me­
tros. lsso comprova como andávamos 
desatt;ntos aos objetivos permanen­
tes do País. t 

As pesquisas de urânio se fazem 
hoje em doze Estados, começando na­
turalmente pelo reconhecmwnto ra­
diogeológico, levantamento aeroci'"ÜI~ 
lométrico, sondagens e estudos de via .. 
bilidade econômica. 

Somos o segundo País no m'l;.ndo 
em p<~squisas de minerais ractioativo-5. 
Passamos a França, e adiante de nó~ 
some~1te os Estados Unidos. de<>de que 
nào possuímos dados sobre os Países 
do mundo sodalista. 

Reserva de Urânio 

Embota ainda carentes de urânio, 
as pesquisas indicam que ele está 
presente no nosso sub solo. Já temos 
a jazida de Campo do Agostinho, l'!tr 

Pocos de Caldas, com 3. 000 toneladas. 
Ach.Rm-se em processo final os estu­
dos de viabilidade econômica dess? 
ocorrência mineral e, se eles reco­
mendarem sua utilizacão, está pro­
gramada a construção ali de uma usi­
na com capacidade para produzir pol 
ano 214 toneladas de uranato de amô­
nio fYellow Cake). Tal quctntidadC 
excederá de muito as necec::sidades do 
reatJr de Angra dos RPis que consu­
mirá d~ sn a go tnnPJç,rlr~s. ou sejb. 
menos de 160 toneladas por mil m·n. 

A1imitíndo, por outro lado, que essa1 

i11dústría de urânio não terá maior 
P.conomicidade, cumpre, entretanto,; 
ressaltar· que, graças a ela, podemos, 
ntil~zar no reator de Angra dos Reis 
urâ::üo brasileiro e produzido por bra 
<>ileiros, vale dizer dando emprego a). 
brasileiros. ~ 

Apresentam-se boas as possibilida .... J 
cJe.s uraniferas da Serra da Moeda, ew 
RIL.macUnho, Minas Gerais, junto dt. 
Belo Horizonte, onde as sondagens 
nrelimínares comecaram a atingir a,. 
500 metros ele pro!une!idade, com re-) 
sul"tados promissores. Verificou-se, 
nor estudos técn)cos, que para este) 
tipo de jazida é necessário tnaior pro"\ 
"'undida.de, ou seJa, de até 700 e 1.000) 
metros, com furos mais espeçado~ 
trabalho que é lento mas ec;tá no mo-1 

l"''lento em curso e bem sucedido. O 
,-,ltimo furo feito em rio acima den. 
llll'l metro e noventa centímetros de\ 
"'1nglomerado com 0,1% e cerca de. 
!i metr()S com menor concentração d\: 
urânio porém maior c'lo aue a one está 
sendo explol'ada na Africa do Sul. ,;l, 

Recordes de Ranidez 
8ornQ a Serra da ~ceda nede son­

.h1o:ens mrJic:; nrofvnc1'as. n5o terá en­
sejo a Comi.c::si:ío N~cinn~l r'le Enerqia 
7\,.nc>Jea:r fC'J\fEN) de sonrl-:.r ec::te ano 
tanto quanto se esperava, porque o 
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custo do metro de furos profundos 
evidentemente é muito maior do que 
o de furos mais rasos. Conta, entre­
tanto, a CNEN com recursos suficien­
tes para cumprir o seu programa de 
pesquisas que repita-se, hoje se es­
tendem por doze Estados, com pers­
pectivas animadoras. 

No Rio Grande do Norte, região rio 
Serídó, Currais Novos, Parelhas. são 
muito numerosas as ocorrências de 
urânio, excedendo a tudo até agora 
encontrado no BrasiL Ali, como sabe­
mos, há muito minério de sheelita, 
fonte de tungstênio, e nas áreas onde 
há tungstênio quase sempl'e se en­
contra minério nuclear. 

Também em Goiás, região de Tere­
zinha, Cavalcànti, Colinas e Arraias, 
estamos pesquisando urânio, com re­
sultados promissores. 

Foram encontradas anomalias cte 
urânio na bacia do rio do Peixe, no 
norte do Paraná, próximo de Figuei­
ras, onde as sondagens vêm sendo po­
sitivas e cada dia melhores. 

É difícil fazer afirmações sobre o 
futuro de qualquer jazida antes de 
medirwlhe extensão, profundidade e 
grau de cori.centração. Contudo, em­
bora o seu desenvolvimento requeira 
prazo de dez anos. vamos batendo re­
cordes de rapidez em tal setor. 

Rtator de Angra dos Reis 
O reator de Angra dos Reis, cuja 

construção contratamos em 1972 com 
a Westinghouse, é de urânio enrique­
cido. O Canadá, que fabrica reatores 
a urânio natural, entrou na concor­
rência pública que fizemos para com­
pra do nosso reator mas não chegou 
a apresentar proposta porque reco­
nheceu que o comportamento, naque­
la altura, do seu Douglas Point não 
era de molde a merecer preferência. 
Os reatores a gás. que funcionam bem 
na Inglaterra e na França, não são 
competitivos. 

O preço do reator de água leve, ad­
quirido para Angra dos Reis - que, 
diga-se de passagem, ainda não defi­
ne a linha de nossa política nuclear 
- corresponde a cerca de 2ocr, do pre­
ço da usina. de USS 200 milhões. com 
capacidade total de 640 mwe (624 lí­
quidosl, ou seja, USS 370 por mwe. 

Argentina 

AdiantOu-se. quanto à escala do 
tempo, a Argentina ao Brasil na ins­
talação do seu reator de potência. lo­
calizado em Atucha, a 100 quilôme­
tros de Buenos Aires. Ele deveria es­
tar funcionando mais cedo. Entretan­
to, nos testes hidráulicos. houve vi­
bração, e o combustível de urânio na­
tural, que é fabricado pela Nukea 
( Kraftwork Union) - consórcio Ja 
Siemens com a General Eletric -··- teve 
de ser levado para a Alemanha e su-

bstituído. Houve defeito no desenho 
do combustível, que está sendo corri­
gido, e isso atrasou a data de início 
do funcionamento do reator. 

~ plano nacional argentino prevê, 
atem de uma segunda unidade para 
1978. a terceira central para 1979/80, 
com 600 mwe; e para 1981/82, a quar­
ta, com 1.200 mwe (2 x 600). Espera 
a~ Ar.gentina possnir em 1992 uma po­
tencta nuclear instalada de 13.000 
mwe, para o que, a partir de 1982 
instalará uma central de 1. 000 mw~ 
por ano. 

Explica-se a posição da Argentina 
~~ relaçã~ a nós, no que diz respeito 
a mstalaçao de reatores de potência. 
porque. antes de recorrer ao átomo 
fizemos o aproveitamento das nossaS 
quedas dágua. É o mesmo motivo que 
leva a União Soviética a não inten­
sificar, ao contrário dos Estados Uni­
dos, o emprego da energia nuclear 
para gerar eletricidade. 

NaciQnalização Gradual 

Srs. Senadores: 

Apraz-me louvar a preocupacão do 
Governo em criar condições nO sen­
tido de que a indústria brasileira par~ 
ticipe do desenvolvimento nuclear. 
dentro de um planejamento que lhe 
assegure o pleno êxito. 

Para construir usinas hidrelétricas, 
precisamos de 20'-'ir de material im­
portado. mas, para construir usinas 
atô~icas, precLmmos de 80%, pro­
porçao esta Ultirn& que, consideradas 
as obras civis, baixaria para 60%. 

Todavia. num~ r.acionalização gra­
dual, com programas a longo prazo, 
poderemos chegar com mais rapidez 
a construir de 60 a 70% de equipa­
mento brasileiro para as nossas cen­
trais nucleares. 

A indústria d•J País não se apare­
lhou para fabric.~J dito material, tan­
to mais quanto f, máquina nuclear 
precisa ser feitr\ com especificacões 
muito severas e rigoroso controle de 
qualidade. Entret<J.r1t<l, desenvolvendo 
melhor controle df qualidade, estará 
capacitada a construir centenas de 
componentes nuci.€ares. 

A fim de fabricar a parte menos 
sofisticada do reator, o empresário 
carece de ser e~tim ulado por uma 
politica protecionista e com a garan­
tia de encomencl.as O Governo pode~ 
rá. então, escolht; a indUstria ou o 
grupo de indústrias de maior capa­
cidade. 

Do contrário ~fw haverá escala que 
justifique e atralJ?. o investimento in­
dustrial em má<..1uinas de grande por­
te. Temos, a pzoposito, o caso da 
Brown~Boveri. que se instalou em São 
Paulo para construir grandes máqui­
nas. As encomenàas foram insufici-

1 
entes e ela só sobreviveu porque st.t 
dedicou ao expediente de consertar 
máquinas. 

Urânio Enriquecido 

Sr. Presidente: 

Tenho acompauhado as manifesta­
ções que na imprensa freqüentemen­
te aparecem sobre o tipo de reator 
q~e escolhemos, embora tal escolha 
nao defina a linha da política nucle­
ar do País. Jã., aliás, ocupei esta Tri­
buna para cuidar do assunto, refe­
rindo observaçõe.s contrárias à posição 
tomada pelo Governo no caso da Usi­
na de Angra dos Reis. São críticas 
ácidas que refletem certa emotivi­
dade. E a realictaáe é que, enquanto 
os físicos mais facilmente se apaixo­
nam - e é físi~o o ilustre brasileiro 
que se tem colocado de público con­
tra a escolha do tipo do nosso pri. 
meiro reator - engenheiros nuclea­
res, profissionais com maior ligação 
com a indústria e a tecnologia. são 
mais serenos, e examinam o proble­
ma em termos dt nUmeras e de fatos, 
não confundindo fisica nuclear com 
engenharia nuclear. em outras pala­
vras, não confundindo médico com 
farmacêutico. 

Ora, até novembro de 1972, os Es ... 
tados Unidos haviam encomendado 
135.000 megawatt.s de reatores de 
água leve e 2.000 mwe de outros ti ... 
pos; a Grã-Bretanha, 18.531 mwe a 
gás; Japão e Formosa, 15.000 mwe 
a água leve; Alemanha, 12.000 mwe 
a água leve; outros países da Europa 
Ocidental. 22.000 mwe a água leve e 
3.000 mwe de reatores a gás: oCa­
nadá. 7.417 mwe a água pesada; e 
até 31 de dezembrc de 1971, a Euro­
pa Oriental, 7. 295 a água leve e 5. 475 
a gás e água pe'3ada. Sabe-se que a. 
Rússia é predominantemente de água 
leve. A França, q11e utilizou muito rea­
tor a gás e grafitP.. agora passou para 
água leve, porque~ os franceses veri­
ficaram que o cu.stc do de água leve 
é 20 a 40% maii:i baixo que os ou­
tros. 

Se tantos paísrs preferem os rea­
tores a água leve. e os Estados Uni­
dos chegam a fazer encomendas de­
les no total de 135.000 mwe, é evi­
dentemente porque essa linha corres­
pende à produçflo de energia a baixo 
custo. 

água leve e água pesada 

Saír daí será jogar na "zebra" da-, 
Loteria EsportiVO. E por que e para 
que sair daí se. adotando o tipo de 
reator que a gnu..,.de maioria dos paí­
ses do mundo prefere. temos mais 
certeza de estar no bom caminho? 

Além disso, o teator a água leve 
tem· dez fornecedores em cinco países 
diferentes: 4 nos E~tados Unidos. 2 no 
Japão, 2 na Aleruanha, 1 na Rüssia e 
1 na Suécia. Er.quant.<J isso, para o 



2138 Quinta-feira 14 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Jnnbo de 1973 

reator de água pesada só há um for­
necedor e um país em que ele é fa­
bricado: o Canadá. Não existe, assim, 
opção para quern queira adquiri-lo, 
que fica escravizado, sem sequer !?O­
der abrir concorrência. Anote-se am­
da que qualquer vazamento de água 
pesada produz o trítio, que é terrivel­
mente radioativo. E mais: o reator a 

, água leve está sempre melhorando -
dado que muitos países o fabricam -

(e o reator de água pesada está estag-
1 nado na sua tecnologia. E mais: o Go­
l verno canadense o subsidia, os seus 
preços mais baixos não refletem a 

)!_~alidade dos seus custos. 

Considere-se, ademais, que, se O 
r reator a água leve carece de enri­
quecer o urânio, o de água pesada 
precisa enriquecer a água, e a tecno­
logia da água pesada não é fácil. A 
Argentina, que não quis reator de 

1 
urânio enriquecido sob a alegação de 
não ficar dependente, comprou, entre­

' tanto, nos Estado:; Unidos a água pe­
sada para o seu reator de 300 mwe 
de Atucha. E a tecnologia do reator 
de água pesada não é competitiva 
,como a do de ágna leve. 

Para o reator à água pesada per­
f manece ainda a dependência com re­
; lacão ao urânio enriquecido. O Can-
1 dú·, por exemplo, que a Argentina vai 
, instalar em Córdoba, precisa, para 
' dar partida, de 12 boosters de 9 qui­
los cada· um 1e urânio enriquecido 
(U235 a 931, ou seja, 108 quilos de 
"11rânio altamente enriquecido. 

Sentimento do Dever 

Sr. Presidente: 

Voltando depois de cinco anos, a 
falar sobre o desenvolvimento nuclear 
brasileiro, preocupou-me, como sem­
pre, fixar a realidade em face dos 
mais altos interesses nacionais - a 
realidade existe!lte e não a que eu 

;desejaria existisse. Patriotismo não é 
~iludir e enfraquecer a Nação com o 
ocultar-lhe a verdade, mas apontar-

l
lhe a verdade pata elucidá-la e en­
grandecê-la. "Os que sabem dar a ver­
dade à sua Pát.ria - dizia Eça de 
Queiroz - não a a.dulam, não a ilu­
dem. não lhe dizem que é grande, por­
que tomou Calicut, dizem-lhe que é 
pequena, porque não tem e:::;C'olas. Gri­
tam-lhe sem cessar a verdade rude e 
brutal." 

As sugestões que a respeito do as­
sunto me ocorreram e que me animei 
a fazer não se matrizam no irreali­
zável. mas no factível, não nedem o 

1 impossível, mas o razoável. Revestido 
':do mandato popular, sinto bem o peso 
da responsabilidade, que normalmen­
te sobrecarrega todo e qualquer ci­
dadão, mas para nós, homens públi­

, cos. se transforma -em dever social 
sobremodo exig€'nte, imprescritível e 
imperioso, indissoluvelmente ligado à 
consciência e à dignidade moraL 

~ o sentimento desse dever para 
com a comunidade que nos dias atuais, 
me leva, - sem ser especialista de 
assuntos que trato, e humildemente 
reconhecendo minhas limitações, -
me leva a empenhar-me em estudá­
los nos ensinamentos das coisas e dos 
fatos tanto como nos livros e nos téc­
njcos e nos homens que de sobejo os 
conhecem, com a determinação de co­
laborar, ainda que em parte mínima, 
na sua elucidação e solução. Deus me 
livre, ademais, da inutilidade ou da 
omissão, que sempre repugnei e des­
prezei. Ê, aliás, bem sabido que o povo 
perdoa os erros de seus renresentan­
tes, só não lhes perdoa a, omissão, pe­
cado mortal sobretudo na vida públi­
ca, rejeição que é da responsabilidade. 

Poder Fundamental 
Procuro, assim, servir como posso, 

considerando que. se. no dizer de Sales 
Torres Homem, "Deus abriu o Mundo 
à disputa dos homens e à eterna va­
riedade de sua opiniões", é conve­
'niente e saudáVel debatê-las nesta 
Casa da Democracia, aue nos convo­
ca a todos para o diálogo em torno 
riedade de suas opiniões". é conve­
ção de que "a vida é mesmo a arte do 
encontro". 

_, Srs. Senadores! _f 

Por mais dura que seja a realidade, 
evidentemente não a melhoramos nem 
modificamos odiando e deblaterando 
mas esclarecendo e conscientizando. 
Nosso voder é, a.tinaJ, o da palavra, 
que Macaulay exalta como o poder 
fundamental do Parlamento, poder in­
vis:ive1, imponderável mas bem mais 
forte que o tangível, porque, atuando 
diretamente nos espíritos e nas cons­
ciências, mais rapidamente lhes con­
ouista o anoio. e o apoio consentido e 
permanente. Muitos hão de pensar 
assim e já devem ter dito a mesma 
coisa. Importa, entretanto, repeti-la 
semore, especialmente Quando se tra­
ta da verdade, que é udura como o 
diamante e deJicada como a flor do 
peSsegueiro", nos termos da definicão 
do apóstolo da não violência, Ma­
hatma Ghandi. 

Srs. Senadores: 
É pelo bem comum, por uma socie­

dade de bem-estar, que todos afinal 
aquj lutamos. A explosão àemne:ráfica 
e a prónria civilizacão cri~ram para a 
humflnidaàe graves problPmas sociais. 
mas os novos temnos trouxeram mo­
dHnos elt>mentos de nroe-re.;;so que lhPs 
promovf'm a solucão. O desl?nvolvi­
ment-O o:~ef'lpr~cio atl'avP.s n~ utilizaC'ão 
do in~trnmf'ntal do sP.culo. no oual 
sobrP"~aem as anliC'::H',r;f's nadficas da 
enPre-iFt nnrlNtr. é mPd'ida (TUe se im­
põe p.Qm m:::~i<::: r'-'lniflamente alcancar-
mos aonele ob.ietivo. · 

Srs. Senadores: 
Eis por que me tJermiti hoje estas 

considerações, certo de que o Brasil, 

< contemporâneo da sua época, bem· 
responderá ao desafio dos problemas.­
(1\luito bem! Palmas. O orador é curn1 primentado.) \ 

Comparecem mais os Srs. Sena-i 
dores: I 

José Guiomard - José Esteves 
-- Milton Trindade - José Sar­
tiey - Duarte Filho - Ruy Car­
neiro - Teotônio Vilela - Lean­
dro Maciel- Heitr'lr Dias- Euri­
t~o Rezende - João Calmon -
Amaral Peixoto - Vasconcelos 
'forres - Benjamin Farah - · 
'Danton Jobim - Gustavo cana­
nema- Magalh~es Pinto- Car­
valho Pinto - Emival Caiado -, 
Lenoir Vargas - Guido Mondin. ( 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto' 
Sena) - Sohre a mesa, cnmunicacões 
que serão lidas pelo Sr. 1.o-secretál'io../ 

São lidas as seguintes: 
Do Líder da ARENA 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Filinto Müller 

DD. Presidente do Senado Federal 
Brasília, em 13 de junho de 1973 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a 

Vo8sa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituicão do No­
bre Senhor Senador Vasconcelos Tor­
res, pelo Nobre Senhor Senador Clo­
dmnir Mi1et. na Camissão Mista do 
Congresso Nacional aue dará parecer 
sobre a Mensagem n.0 34/73-(CN). 

.-\proveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e díst.ínta consíderacão. - Petrô· 
nio Portella, Líder da ARENA. 

Brasília. em 13 de junho de 1973 
Do Líder da ARENA 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador FILINTO MüLLER 

DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente 1 

Tenho a honra de comun1car a Vos­
sn Excelência que esta Liderança de­
liberou propor a substituição do No­
bre Senhor Senador Paulo Guerra, por 
se encontrar ausente. pelo Nobre Se­
nhor Senador João Cleofas, na Co­
missão Mista do Congresso Nacional 
que dará parecer sobre a Mensagem 
no 36/73- rCNl. 

Aproveito a oportunidade para re­
r.ovar os protestos da mais alta esti­
r:'la e distinta consideracão. - Petrô­
nio Portella, Líder da ARENA 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Se­
na) - Serão feitas as substituições. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Se-I 
na) - Comunico aos Plenário que, 
em decorrência de entendimentos ha-
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vidas com a Presidência da Câmara 
dos Deputados, a sessão solene do 
Congresso Nacional destinada a come­
morar o centenário de nascimento de 
Alberto Santos Pumont realizar-se-á 
dia 29 do corrente, às 15 horas, no 
Plenário daquela Casa do Congresso. 

'} SR. PRESIDENTE Adalberto Se­
na) - Está encerrado o período des­
tinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEJ\1 DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

44, de 1971, de autoria do Sr. Se­
nador Franco Montara, que asse­
gura preferência para compra aos 
ocupantes de imóveis residenciais 
do INPS, estendendo até 29 de 
julho de 1969 a data-limite fixada 
pelo Decreto-lei n.0 713, de 29 de 
julho de 1969, tendo 
:PARECERES, sob n.0 ' 29 e 30, de 
1973, das Comissões 
..- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridici­
dade; 

• - ae Legislação Social, favorável, 
com emenda que apresenta de 
n.0 1-CLS. 

Ent discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores dese­

jar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o apro­

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
1!: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
n.0 44, de 1971 

Assegura preferência para com­
pra aos ocupantes de imóveis re­
sidenciais do INPS, estendendo até 
Z9 de julho de 1969 a data-limite 
fixada pelo Decreto-lei n.0 713, de 
29 de julho de 1969. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 São extensivos os direi-

. tos conferidos pelo artigo 1.0 do De­
creto-lei n. 0 713, de 29 de julho de 
1969, aos ocupantes de imóveis resi­
denciais do Instit.uto Nacional de PreH 

' vidência Social (INPS), até o dia 29 
de julho de 1969. 

Art. 2.o Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposiGões em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Se· 
na) -Em votacão a Emenda n.o_t 
da Comissão de Legislação Social. 

Os Srs. Senadores que a apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. A matéria irá à co­
missão de Redação a fim de redigir o 
vencido para o segundo turno regi­
mental. 

É a seguinte a emenda apro­
vada: 

EMENDA N.0 1 - CLS 

Adite-se ao art. 1.0 o seguinte: 
"Art. 1.0 ••. , desde que à data da 
vigência da. presente lei ainda 
perdure essa ocupação." 

O SR. !'RESIDENTE (Adalberto 
Sena) 

Item 2 

Discussão, em primeiro turno) 
do Projeto de Lei cto Senado n.0 

50, de !972, de autoria do Sr. Se­
nador Flávio Britto, que altera a 
redação dos arts. 4.o e 7.0 da Lei 
n.0 5. 108, de 21 de setembro de 
1966, para o fim de incluir entre 
os membros dos conselhos Na­
cional e Estaduais de Trânsito re­
presentantes da indústria, comér­
cio e agricultura, tendo 

:PARECERES, sob n.Os 169 e 170, 
de 1973, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridici­
dade, Cúm voto vencido do Sr. 
Senador Arnon de Mello; e 

- de Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas, favorável, 
com Emenda 1-CT, que ofe­
rece. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores pedir 

a palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo 

da emenda. 
Os Senhores Senadores que o apro,.. 

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

É o seg·uinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 50, de 1972 

Altera a redação dos arts. 4.0 e 
7.0 , da Lei n.0 5 .108, de 21 de se.­
tembro de 1966, para o fim de in.­
cluir entr~ os membros dos Con.­
selhos Nacional e Estaduais de 
Trânsito representantes da in.­
dústria, comércio e agricultura. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O art. 4.0 , da Lei n.o 5.108, 

de 21 de setembro de !966 (Código 

Nacion3l de Trânsito) vigorará com 
a seguinte redação: 

"Art. 4.0 O Conselho Nacional de 
Trânsito, com sede no Distrito 
Federal, subordínado diretamente 
ao Ministério da Justiça, é o ór .. 
gão máx:mo normativo da co­
ordenação política e do sistema 
nacional de trânsito e compor­
se-á dos seguintes membros, tec­
nicamente capacitados em as­
suntos de trânsito: . 

a) um presidente, de nível uni­
versitário, de livre escolha do 
Presidente da Repúblíca; 

b) do Diretor-Geral do Departa­
mento Nacional de Trânsito; · 
c) um representante do Depar­
tamento Nacional de Estradas de 
Rodagem; 

d) um representante do Estado- . 
Maior do Exército; 
e) um representante do Depar­
tamento Federal de Segurança 
Pública; 

I 
f) um representante do Ministé­
rio da Educação e Cultura; 
g) um representante do Minis­
tério das Relações Exteriores; 
b) um representante da Confe­
deração Brasileira de Automobi­
lismo; 
i) um representante da confe­
deração Naciona..l de Transportes 
Terrestres (categoria dos traba­
lhadores de transportes rodoviá­
rios); 
j) um representante do "Touring 
Club do Brasil"; 
J> um representante do órgão 
máximo nacion:ll de Transporte 
Rodoviário de carga; 

m) um representante do órgão 
máximo nacional de Transporte 
Rodoviário de Pttssageiros; 

n) um representante da confe .... 
deração Nacional da Indústria; , 

o) um representante da confe,.\ 
deração Nacional do Comércio; t 

p) um representante da Confe-\ 
deração Nacional da Agricultura. 
§ 1.0 O mandato dos membros do 
Conselho Nacional de Trânsito 
será de (dois) 2 anos, admitida 
a recondução. 
§ 2.0 Os representantes das en­
tidades referidas nas letras h a p, 
deste artigo, serão escolhidos 
pelo Presidente da República. en­
tre os nomes indicados por elas1 • 

em listas tríplices." 
Art. 2.0 O art. 7.0 , da Lei n.0 5 .108, 

de 21 de setembro de 1966 (Códigc 
Nacional de Trânsito), pas.<;a a vigo­
rar com a seguinte redaçãc: 

it, .. ,... "Art. 7.0 Em cada E.<;tac"') haverá'· 
um Conselho Estadual de Trânsi .. 
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to, composto de (dez) lO mem­
bros, tecnicamente capacitados 
em assuntos de trânsito, a saber: 
a> um presidente, de nível uni­
versitário; 

b) um representante do órgão 
rodoviário estadual; 

c) um representante do órgão 
rodoviário dos municípios; 

d) um representante do Depar­
tamento Estadual de Trânsito; 

e> um representante do órgão 
máximo do transporte rodoviário 
de carga; 

f) um representante do órgão 
máximo dv transporte rodoviãrio 
de passageiros; 
g) um oficial do Exército, de 
preferência com curso do Estado­
Maior; 
h> um representante do órgão 
sindical patronal de âmbito es­
tadual da indústria; 
i) um representante do órgão 
sindical patronal de âmbito es­
tadual do comércio; 
j) um representante do órgão 
sindical patronal de âmbito esta­
dual da agricultura.'-' 

Art. 3.0 Esta lei entntrá em vigor 
na data de .sua pubJicação. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto 
Sena) -Passa-se à votação da emen­
da da Comissão de Transportes, CO­
municações e Obras Públicas. 

Os Senhores Senadores que a apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
~Pausa.) 

Está aprovada. 

A matéria irá à Comissão de Reda­
.-;ão a fim de redigir o vencido para 
o segundo turno regimental. 

É a seguinte a emenda apro­
vada: 

EMENDA N.0 1-CT 

Em e na. a 
art· 4. 0 do 

O Slt. 
Sena): 

Item 3 

supressiva: "suprima-se o 
projeto". 

PRESIDENTE (Adalberto 

Discussão, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da cons­
titucionalidade, nos termos do 
art. 297 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n. 0 

55. de 1973, de autoria do Sr. Se­
nador Vasconcellos Torres, que 
cria o Fundo Nacional da Pesca, 
e dá outras providências, tendo 
PARECER, sob n.0 181, de 1973, da 
Comissão 

- de Constituição e J ustiça1 

pela inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui~ 
ser discuti-lo, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação o projeto, quanto a 
constitucionalidade. (Pausa.) 

Os Senhores Senadores que apro­
vam o projeto, queiram ficar senta­
dos. (Pausa.) 

Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

f: o seguinte o projeto arqui­
vado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 55, de 1973 

Cria o Fundo Nacional da Pes­
ca, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Os proprietários de em­
barcações mercantes, marítimas, flu­
viais ou lacustres, pagarão, mensal­
mente, uma taxa correspondente a 
um vigésimo do total das folhas de 
pagamento das suas tripulações, taxa 
destinada ao fomento da pesca. 

Art. 2.0 A taxa a que se refere o 
artigo anterior serã depositada na 
Caixa de Crédito da Pesca e consti­
tuirá o Fundo Nacional da Pesca. 

Art. 3.0 O Fundo Nacional da Pes­
ca, destinado ao fomento da pesca 
no país, sera administrado por um 
Conselho com a seguinte composição: 

a) Diretor da SUDEPE; 
b) um representante de cada Esta­

do da Federação que possua fábrica 
de produtos da pesca e seus deriva­
dos; 

c) um representante do Ministério 
da Marinha; 

d) um representante do Sindicato 
de Pescadores. · 

Parágrafo único. O Conselho, ór­
gão do Ministério da Agricultura, se­
rá presidido pelo Ministro desta Se­
cretaria de Estado e a funcão de Con­
selheiro, considerada releVante servi­
ço prestado ao país, será gratuita e 
exercida pelo prazo de quatro anos. 

Art. 4.0 Ao Conselho compete: 

a) organizar a Carta da Pesca; 
b> organizar, para determinados 

períodos de tempo, planos de fomen­
to à pesca, propiciando aos órgãos 
próprios do Ministério da Agricultura 
os recursos necessários para executá­
los; 

c) fomentar, através de financia­
mento a empresa pesqueiras a aqui­
sição de frota3 de pesca, especial­
mente navios-usinas; 

d) financiar as indústrias de bene­
ficiamento do pescado e de aprovei­
tamento dos subprodutos; 

e) financiar frigoríficos para anua~ 
zename::~.to do pescado; 

f) organizar escolas de pesca. 

Art. 5. 0 Os serviços administrati­
vos, neeessárlos ao funcionamento do 
Conselt.o de Administração do Fundo 
Nacional da Pesca, serão executados 
pela SUDEPE. 

Art. ·3. 0 Trinta dias após a publi­
cação ela presente lei, o Ministério da 
Agricultura baixará o regulament-o 
necesst.rio ao funcionamento do Con­
selho Administrativo do Fundo Na­
cional da Pesca e indicará ao Presi­
dente da República os nomes que de­
verão compor o Conselho, exceção fei­
ta dos representantes a que refere a 
letra "c" do art. 3.0, que serão indi­
cados pelos Go\'ernadores dos Esta­
dos PrJdutores de pescado industria­
lizado. 

Art. 7.0 A prfesente lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, re· 
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRE~IDENTE (Adalberto 
Sena) - Está esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Há ·oradores inscritos. 

Con~edo a palavra ao nobre Sena­
dor Geraldo Me.squita. 

O SR. GERALDO MESQUITA 
<Pronuncia o s~guínte discurso.) Sr. 
Presidente. Srs. Senadores: 

Transcorrerá, no próximo dia 15, o 
11 ° aniversário aa elevacão do Acre 
à categoria de Estado. · 

Nac:~uele dia, em junho de 1962, com 
a sanção presidencíal, em solenidade 
que corr.oveu a quantos a assistiram, 
transformava-se na Lei 4.070, após 
dt:-morada tramitacão nas duas Casas 
do Congresso Ná.cional, patriótico 
Projeto de autorla do então Depu­
tv.do José Guiomard dos SantDs, cuja 
inicia.tiva assim coroada de êxito, 
g~·aça.s à elevada compreensão do 
Parlamento Brasileiro, no seio do qual 
os seus l'Juváveis esforcas er.contraram 
guarida e ampla ressÓnância, condu­
ziu à concretizacão do sonho acalen­
tado p-elo herói Í1acional José Plácido 
de Castro e pela legião de bravos que, 
ac. hdo dele e antes dele. lutaram 
par? fazer brasileiro o Acre, amulian­
do. c~msideravelmente, ac; fronteiras 
da Pátria. 

Ti·le opor':.unidade de aqui pronun­
ciar, em 1971, discurso em que assina­
lei a passagem do 10.0 aniversário d'J 
ever.to, e no qual fiz ao Senado, como 
era de minha obrigação, o que preten­
Gi r.:-presentasse .sincera pr-estação de 
c· ... ntas ao Congresso 1a situacão da 
mai."i nova unidade federativa· brasi­
leira, por achar que a elevaçãa de 
oinha terra à categoria de Estado 
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estava intima e estreitamente vin­
culada à ação do Poder Legislativo. 

Então, ao pôr em evidências as 
vantagens advindas da salutar trans­
'!ormação, atingido o primeiro decênio 
:la emacipação administrativa, assim 
me expressava: Nascida como inicia­
tiva da fecunda ativi1ade pública do 
então Deputado José Guiomatd, a Lei 
4.070 é um ato de grandeza do Con­
g:-esso, que legitimou a aspiração dos 
acreanos ao mesmo tempo em que 
reafirmoU o acerto de se confiar a 
esta Casa a missão constitucional de 
velar pelo equilibrio federativo. Nada 
mais justo. portanto que aqui, peran­
~p. este Plenário, onde se consumou a 
'.Íltima etapa da tramitação legislativa 
d<J Ato que nos elevou à categoria de 
Estado, venham os representantes do 
Acre, periodicamente, dizer aos seus 
Pares quais os resultados de sua de­
cisão. 

Hoje-, reafirmo, tranquilamente, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, haver o 
Congresso Nacional agido com acerto, 
an propiciar aos acreanos a sua B!p.an­
ci>Jrcão administrativa, conclusao a 
que se chega, facilmente, confrontan­
do-se o que se fez, na minha terra, 
1esde a incorporaGão ao Brasil, em 
1903, por via do Tratado de Petrópo­
lis, em matéria de administraGãO, com 
f) muito que se pôde realizar. no sen­
~ido do n0sso OesenvolvimPnto econõ­
eo-social do advento do Estado para 
cá. 

Não há dúvida de que o meu Esta­
jr. snbretudo de 1964 em diante, ar­
;im::Jdo no aooio dos Governos da 
Revo1u~ãn. engajou-se no orcr>.:>sc;o rle 
desPnvolvimP.nt<> nacional, atingindo 
nívei~ surnreend~ntes. 

Acentuei, naquele pronur.riamento, 
3r. Presidente. Srs. Senadores, que a 
medida mais imo">rtq_nte ::tdotada pela 
administracão estaciual ao longo da 
decênio, que o passo à frente m -=tis 
audacios-o que déramos. no período, 
tE"''ia sido a criação e instalação, em 
1970171. da Universidade do Acre. 

Essa foi, realmente, uma atitude de 
audácia e de coragem, bastante evi­
denciadora da nossa maturidade. Res-

." pondeu a um desafio que nos impunha 
?,brir novos e mais amplos horizon;­
tes para a juventude e prover. la 
mesmo, o prenaro do elemento huma­
no capaz de atnar no nosso desenvol­
vimento e dar-lhe suporte, tarefas de 
que aquela Instituicão, bem nova mas 
já bastante conceituada vem-se de­
sincumbindo a contento. apesar das 
ciificuldades de toda ordem. 

É porisso que, nesta comemoração 
de mais um aniversário do meu Es­
tado, exatamente no ano em que se 
C(lmemora também. em todo o Brasil. 
o centenário de nascimento de José 
plácido de Castro, Q'Jero fazer-me in­
tP~"nrete . .hmto an ExcelE"ntíssimo Se­
nhor Presidente da República, Gene-

ral Emílio Garrastazu Médici e a(... 
coestaduano ilustre que dirige a edu­
cação nacional, Ministro Jarbas Pas­
sarinho, de um veemente apelo de 
nossa juventude, vale dizer de todo o 
nosso povo, no sentido da federaliza­
ção da nossa Universidade, pois en­
tendemos que só a União, assumindo 
os encargos decorrentes de sua manu­
tecção, como acontece relativamente 
às Universidades Federais existentes 
em todos os Estados do Brasil, p<Jderá 
provê-la dos recursos ~ndispensáveis à 
sua sustentação e à expansão de suas 
atividades. 

Ao interpretar a aspiração maior, no 
momento, da juventude acreana, se­
gundo haverá de constatar o Chefe 
da Nação, quando for a Rio Branco. 
em outubro, para inaugurar nosso Ae­
roporto Internacional, faço-o na se­
gura convicção de ser ela muito válida, 
cabível e procedente, até· porque o 
Acre é o únie0 E?.taC:o em que ainda 
não está presente a Universidade 
Federal. 

O Sr. Daniel Krieger - V. Ex.8 per­
mite um aparte? 

O SR. GERALDO MESQUITA -
Com muito prazer, nobre Senador 
Daniel Krieger. 

O Sr. Daniel Krieger- V. Ex.a. pode 
te:- certeza de que todos serão sensí­
veis ao seu apelo. Um brasileiro não 
pode esquecer a luta, o sacrifício e a 
vitória dos acre-anos, mas sobretudo 
um rio-grandense, porque a figura de 
Plácido de Castro se ergue da sepul­
tura, na sua grandeza, uara continuar 
a caminhada em defec;a dos ideH is 
pelos ouais se bateu. O Presidente da 
República, que é um grandr rio-gran­
dc.nse, ma.s acima de tudo um brasi­
leiro, não node ficar iní'Hferente ao 
anelo de V. Ex_a O Ministro Jarbas 
Pz.ssarinho. que é um acre~no, senti­
rá por certo, na sua sensibilidade. a 
angústia e o anP.lo do,c; seus conterrâ­
neos. Fique certo V. Ex.8 , confie em 
que as .iu<;-ta.c; aspira~ões do .seu E.::tado 
sPrão atendidas com aplausos da Na­
ção. 

O SR. GF.RALDO MES()llJTA - Re­
cebo e incorporo a.o men discHrso, emi­
nente Senarlor Danif':l Kriep-er, r.om 
granrie 31PP"ril'l. e mnito at:tradecido. o 
anarte de V. Ex.a, até noroue o nohre 
coJpga foi um dMmPTP.c; nuP. rle'~'~m de­
cir'liMn ::~noio ao t'~'~h~ll,t'l de<::pnvnlvir'lo, 
nO pgrhtn1Pntn 'tlr~cilpjrn. npln então 
DPnnt.arlo Jo<;é nnlnm~n'\ ~antos. a 
fim cJp (lllP t'l :=tntiP"n 'T'Pl'l'itrírin (!., Arre 
fosse elevndo à cates:roria de Estado. 

A homenagem que presto aqui, é ge­
nPrH·~ Não cite\ nomes. mas quis me 
rPfPrir a tnrin.s ::JflllPlPs ('IUe. cnmo V. 
F,x,a e ~m1ele 0•1t.ro go::n'H'.hn, Sen::trior 
TarPo Dutra, m,,ito cnl::thnrar:-'lm nara 
aue fo~,c;e flnrnv~rto o nrn~Ptn do então 
Deputado José Guiomard Santos. 

Em nome do povo acreano, agra-: 
decendo o aparte de V. Ex.a, sirvo-me 
desta oportunidade para realcar tam-: 
bém o trabalho de V. Ex.8 em favor da 
causa acreana. 

O Sr. AdaJberto Sena - Permite V. 
Ex.a um aparte? " 

O SR. GERALDO MESQUITA 
Com muito prazer. 

O Sr. Adalberto Sena - Como V. 
Ex. a e todos verificam. estando eu na· 
Presidência da Casa. nR.o oude imagt .. 
nar uma forma melhor de nartfcipat 
dessa homenagem que V. Ex.a está 
prestando, não só ao nns.::o Estado 
como a todos aoueJes que têm coone· 
rado nara aue se encontre nesta uosi­
cão. No entl'lnto, n~o rmrle re<;:h::tir ao 
devPr de deix~r a prp.::in;,,da n~ra vtr 
a nlenário me .sn1ir'l~l'i"'~r r>nm o .seu 
gesto. aH:is mnit.o nohre. dP n~o es ... 
ouecer neste momento o t.rl'l.nscnrso 
dPsta efPmPrirlp nuP P.m nn<:sns tem­
pos, podemos con.::iri<>rar mag-na etr 
nossa história. Muito obrigado a 
V. Ex.• J 

O SR. GllRAJ>DO MF.SQUITA _:::., 
Agrade-co a V. Ex.8 , nobre Senador­
Adalberto Sena, o anarte com Que me t 
honra, quando assinalo, cnm este pro ... 1 

nunciamento, mais um aniversário dé 
1 

nossa tPrra como Estado-Membro da.) 
Federacão brasileira. 

Nobre Senador Adalberto Sena, re-) 
glstro esta comemoracão em nn_me db 
nossa Bancada. da oual V. Ex.a. ê ele .. ) 
mento da mais alta projeção. • 

Faco-o também na certeza de oue o 
pleito haverá de merecer toda a aten­
ção do Governo Revolucinnál"io, que 
vem di.cmensando aos nrnto1ernas do 
meu Estado cuidados esneciais. ~ 

Além do aspecto já apontado, de ser' 
o Acre o único Estado onde não há, 
ainda, a Universidade Federal. diver­
sos outros iustificam oien~mente a 
medida pJeiteada. Tais asnectos. afere-· 
cidos à consideracão do Presidente da. 
Reoúblir.a. recentemente, pelo Gover .. 

1 nadar Wanderley Dantas, estão con­
densados, em exnosici'io elaborada 
pela Reitnria da Universidade, nos se-j 
guintes itens: 

8.1 - Não existe mais universidade) 
local. Os meios de comunicacão gera .. 
ramo intercAmbio permanente e pro-~ 
fundo de idéias. esforços, soluções, e 
tambPm o intercâml->io de mão-de-obra 
especializada e de pessoas. Não há 
mais Unidades de Ensino Suoerior que 
formem técnicos apenas para sua re-' 
giãa, nem tampouco uma região que 
prescinria da contrihuicão da mão-de­
obra altamente especializada de ou-, 
t.rn-: h10'~re.s. · 

A Universidade dn Acre surl[j,u para 
o Est::Jdo e para a req-ião, mas hoje ela. 
é nacinnBL Não há um is.,Jamento nem 
uma harreira Que imneca aos gra­
duados em curso superior no Acre de 
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emigrarem aos centros de atração e 
interesse. Conseqüentemente, a Uni­
versidade do Acre está fom1ando um 
pessoal em nível superior para servir 
no Brasil, que hoje, mais do que nun­
ca. é um só. Daí por que, fundamental­
mente, a Universidade do Acre é uma 
Unlversidade Brasileira. 

8.2 - O Desenvolvimento do Norte 
é uma Realidade. A região Norte dei­
xa de ser, nessa década, um mistério 
e uma promessa, para ser uma reali­
dade. A Transamazônica - abre ao 
pais uma porta para o futuro e en­
caminha as atene0es de uma geração, 
de um povo, e, quem sabe, de uma 
História Nacion':il para a Região Nor­
te e para suas riqne:z;as. Todo o esfor­
ço que aqui foi suado antes das es­
tradas e das comttnicações radiofôni­
cas, telefônicas ou televisionadas, de­
ve servir de semente. Construir-se-á 
um desenvolvimPntc. a serviço do ho­
mem - do primeiro que aqui deixou 
descendentes e uma história de bra­
vura e dos que acorrem a essa terra 
para sorver dela "o leite e o mel", 
pois já foi chamada de Nova Canaã ... 

Viver no Acre é perceber diaria­
mente o progre-5sO, tanto pela trans­
formação das co11dições de vida, cons­
trução de prédio ..... aumento de comér­
cio, atendimenk~ educacional da po­
pulação. quanto pelo afluxo de com­
pradores de terrêi::o e investidores do 
Sul. A cidade de Rio Branco e ao Es­
tado do Acre é dado experimentar a 
sensação dos di9s de Ilhéus, na Ba­
hia, na época do cacau, e de Lon­
drina, como de todo o Estado do Pa­
raná, na época elo grande surto cafe­
eiro. São a fertilidade do solo, quan­
tidade de terras, o baixo preço das 
glebas, a possibilidade de desenvolvi­
mento de grandP::;; projetos agropecua­
rios, a posição geográfica frente ao 
Pacífico, que atraem os homens. 

A Universidade do Acre, como ins­
tituição de ensi_no superior e centro 
de irradiação de uma nova mentali­
dade, como tambem local da reflexão 
mais amadurecida de um povo, deve 
continuar profundamente engajada 
no momento histórico de transcen­
dental importância para o Estado e 
para a Nação. Mas para isso, a Uni­
versidade precis::t crescer. E, nesse 
sentido, ela ultrapassa a esfera de 
compromisso estadual. Torna-se na­
cional. 

8. 3 - Motivo dt; Ordem de Segu .. 
rança Nacional. O Acre é um Estado 
que ocupa uma posição estratégica 
na política de segurança nacional. 
Marcando limites com Bl)líVía e Peru, 
possui compromissos maiores com a 
integridade do Território, mas, acima 
dos aspectos físicos territoriais, os 
compromissos são de ordem espiritual. 
É a língua do povo, fator de unidade; 
são as ídeías, o modo de encontrar 
solução para os problemas, a psicolo­
gia do povo. Todos esses fatores .são 

considerados quando se refere o pro­
blema da segurança nacionaL Então, 
fundamentalmente, a educação inte­
ressa à segurança. Daí porque o inte­
reSse da União no ensino superior 
aqui no Estado. 

Reassume a Presidência o Sr. 
Senador Adalberto Sena. 

O Sr. Guido Mondin - V. Ex. a per­
mite um aparte? 

O SR. GERALDO MESQUITA -
Com muito pra;:o;er. nobre Senador. 

O Sr. Guido Mondin - É bom, no­
bre Senador, ouvir as notícias que V. 
Ex.a traz a respeito das perspectivas 
e do desenvolvimento que se observa 
no Estado do Acre. E lembrando sua 
elevação de Tec:itõrio para Estado, 
além das observações já feitas em 
aparte pelo nobre Senador Daniel 
Krieger, teremos sempre em mente, 
diante de tais referências, aqueles 
dias, direi aqueles meses e talvez anos, 
da luta que se travou para a eleva­
ção do Território do Acre a Estado, 
em que a figun do nosso eminente 
colega Josê Guiomard toma assim 
proporções extraordinárias, porque 
síntese de determinação, de obstina­
ção. Estou a lembrar as idas e vjndas 
do nosso coleg~. nesse afã, nessa 
preocupação, qunndo o estudo que se 
fazia a respeito retardava demais e 
ele com aquela inslstência, com aque­
la perserverança, até que um dia par­
ticipávamos todos de sua satisfação 
em ver que esta Casa aprovava aque­
la histórica proposição. Bem faz V. 
Ex.a, ao ensejo de mais um aniversá­
rio do Estado, em trazer o assunto, 
relembrando kdo este afã e nos 
anunciando, para alegria de todos, das 
suas perspectivas e da sua prospe­
ridade, que já se apresenta, fruto 
evidentemente dessa nova situação, 
daquele que é cheio de história como 
Território e agora cheio de prosperi­
dade como Estado. 

O SR. GERALDO MESQUITA -
Bom é ouvir este depoimento de V. 
Ex.a., Senador Guido Mondin, a res­
peito do trabalho por vezes árduo e 
sempre combativo do então Depu­
tado José Guiomara, de quem, não no 
Parlamento, ondt> não me achava 
ainda, mas lá no nosso antigo Terri­
tório fomos companheiros nessa bata­
lha que travamos. aqui e lá no Es­
tado, com esse objetivo. E ouço ago­
ra esse aparte de V. Ex.a, que foi um 
daqueles que também o ajudaram, um 
outro gaúcho por conseguinte, que 
deu aquela colaboração necessária e 
indispensável para que se pudesse 
concretizar, com a sua aprovação fi­
nal do Parlamento brasileiro, o pro­
jeto emancipacicnista do querido Lí­
der do povo acreano, o atual Senador 
José Guiomard. Agradeço também a 
V. Ex. a, em nome do povo acreano, 
por ter sido um daqueles que nos aju-

daram n nos transformar em Estado 
membro da Fedrração brasileira. 

8. 4 - Saída para o Pacífico. A 
abertura para o Pacífico já é consi­
derada fator essencial dos projeto.s de 
inve<;timento no Estado. A ligação ro­
doviária. com o Peru abrirá as portas 
de um ~omércio que beneficiara tan­
to a região quanto o País todo. Gran­
des setores da economia nacional se 
deslocarão para essa região. A Histó­
ria eludda suficientemente essa rea­
lidade. Mas ressalta novamente a im­
portânc.ia da Universidade no con­
texto presente. 

8.5 Pólo Geoeducacional O 
Grupo-Tarefa do Conselho Federal de 
Educação, encarregado da indicação 
dos Pólos geoeducacionais, definiu a 
cidade de Rio Branco como Polo 
GeoedDcacional, atribuindo, portanto, 
a ela, a definição de pólo geoeducacio­
nal: "É: o centro urbano que, à luz de 
uma série de indicadores estabeleci­
dos, demonstra ter condicões de coor­
denar e assistir à rede d·e ensino su­
perior na sua área de abrangência e 
de irradiar o desenvolvimento de en­
sino em espaços por ele nucleactos" 
(Publieação do· Grupo-Tarefa, Abril 
de 1972. pág. 4. l 

Embora Rio Branco não atendesse 
a alguns dos requisitos exigidos pelo 
Grupo-Tarefa do CFE, foi considerado 
Polo devido a posição geográfica e a 
Pólo de irradiação para a região, 
além da posição no sistema viário re­
gional, com implicações ao sistema 
viário nacional e a significação da 
Unive:-sidade na área. 

Para que o Acre atenda plenamen­
te à ::-esponsabilidade de gerador de 
idéias. soluções, mentalidade nova, sua 
Universidade requer uma dimensão 
maior, nacional. 

8.6 - Problema de Ordem Finan­
ceira. Aos itens acima, soma-se o de 
grande sacrifício que representa ao 
Estado a manutenção de uma Univer­
sidade. E não uma Universidade que 
pude~se restringir-se a uma micror­
região, mas que tem uma vocação na­
cional. Esse sacrifício foi, até o mo­
ment::>, feito com satisfação e honra, 
por compreender o Governo Estadual 
a transcendência da Uníversidade 
para o Estado. Mas sabem os respon­
sâveis que não será viável ao Estado 
continuar mantendo a Universidade. 
quando manter significa, na condi­
ção particular em se encontra a Uni­
versidade do Acre, autorizar seu cres­
cimento nat'.lral. 

É sintomâtíco que poucos, muito 
poucos Estados da Federação possuam 
Univ·ersidade Estadual. 

O.s quadros seguintes dão uma indi­
cação dos cursos oferecidos pela Uni­
versidade do Acre, no ano passado. 
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I - AREA DE CIÊNCIAS 

Curso 

Básico ....................•..•......... 
Economia .............................• 
Mate:mática (licencJ ................. . 

Duração 

2 períodos 
8 períodos 
2. 700 horas 

Matrícula 

98 alunos 
76 alunos 
26 alunvs 

II - AREA DE HUMANIDADES 

Curso 

Básico .............................••. 
Direito ................. , .....•..•.... 
Letras ( licenc. em Português e Francês 

e Português e Inglês) .............. . 
Pedagogia Oicenc. em Ensino, Supervi­

são, Orientação, Inspeção e Adminis-
tração) .......................•..... 

Estudos Sociais (licenciatura en1 Histó­
ria, Geografia, Estudos Sociais e Or­
ganização Social e Política do Brasil) 

No corrente ano, distribuídos nes­
ses Cursos, estão matriculados 761 
estudantes, cifra bastante expressiva, 
tendo-se em vista que a matricula 
geral, em 1971, era de apenas 480 alu­
nos. 

Todos esses Cursos estão vincula~ 
dos aos seguintes Institutos que a 
compõem, com outras unidades já 
tcriadas mas ainda não instaladas, 
como é o caso de- uma Faculdade de 
Agronomia e de um Instituto de Cien­
cias Biológicas: INSTITUTO DE LE­
TRAS, FACULDADE DE DIREITO. 
FACULDADE DE EDUCAÇÃO. INSTI­
TUTO DE CillNCIAS HUMANAS. INS­
TITUTO DE CI~l:NCIAS EXATAS e 
FACULDADE DE Clll:NCIAS ECONô­
MICAS. 

No ano corrente, cumprindo um dos 
seus objetivos imediatos, que er~ pre­
para pessoal habilitado para atuar no 
ensino médio. a Universidade já licen­
ciou, em Estudos SOciais, Geografia, 
História e Organização Social e Polí­
tica do Brasil, 14 jovens. No ano pas­
sado, entregava ao Estado a primeira 
turma de Economista, composta de 21 
profissionais. 

O Curso de Direito já está reconhe­
cido pelo Governo Federal. Processos 
visando ao reconhecimento dos Cur­
sos de Economia e Estudos Sociâis, já 
tramitam no MinisMrio da ErJucação 
e Cultura e no Conselho Federal de 
Educação. 

Levar, Senhor Presidente e Senhores 
Senadores, ao Presidente da Repúbli­
ca e ao Ministro Jarbas Passarinho, 
o pleito que constitui no momento, 
Tepito, a mais sentida aspiraçã-o da 
juventude e da mocidade acreana, foi 
a melhor maneira de comemorar1 hoje 
o que acabo de fazer, mais um ani­
versário da elevação de minha terra 

Duração Matrícula 

2 períodos 165 alunos 
10 " 96 " 
2.700 horas 51 " 

2.200 horas 65 • 

2.025 horas 30 " 

à categoria de Estado. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Se­
na) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Clodomir Milet. <Pausa.) 

S. Ex.• não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, por ocasião da data de 1.o 
de Maio, o Sindicato dos Trabalhado­
res na Indústria Metalúrgica, Mecâni­
ca e de Material Elétrico. de Santo 
André, Mauá. e Ribeirão Pires, enca­
míllhou ao Sr. Presidente da Repú­
blica longo memorial em que aponta, 
com objetividade, aspectos graves da 
atual situação dos trabalhadores bra­
sileiros. 

Desse documento, Sr. Presidente, de­
sejamos destacar três pontos e, ao fi­
nal. solicitar seja esta representação 
considerada peça integrante de nosso 
pronunciamento pela riqueza de 'in­
formações que traz a respeito da si­
tuação real da familia trabalhadora 
brasileira. 

O primeiro ponto é relativamente à 
política salarial; o segundo, ao desem­
prego e o terceiro. aos acidentes do 
trabalho. São apenas alguns dados 
objetivos. 

Quanto à política salarial, em ter­
mos respeitOsos, mas independentes e 
corajosos, o Sindicato dos' Trabalha­
dores de Santo André diz, na repre­
sentação enviada ao Sr. Presidente da 
República: 

Os trabalhadores não podem se 
convencer do acerto apregoado 
pelo governo relativamente à po-

lítica salarial. E, assim é, por dois 
motivos: em primeiro lugar, por­
que sentem no dia a dia que seu 
salário real é cada vez menor, e 
depois, porque, conforme recenteS 
estudos realizados pelo órgão téc­
nico intersindical - DIEESE -
ficou perfeitamente apurado o 
que todos sabiam: o poder aquisi­
tivo dos trabalhadores, de 1965 a 
1973, foi redu:t:ido em 38%. 

A verdade está aí para quem qui­
ser ver: a classe média está desa­
parecendo, as favelas aumentan­
do. Nossos reajustes, apesar de to­
das as afirmações em contrário, 
não acompanham a elevação do 
custo de vida, principalmente no 
que se refere aos gêneros de- pri­
meira necessidade e outros gastos 
imperiosos, entre os quais citamos: 
- leite, arroz, feijão, carne, con­
dução, aluguel e educação. Ir:' nes­
tas coisas que o povo gasta seu 
dinheiro. Desafiamos qualquer au­
toridade em economia para nos 
provar que o custo destas neces­
sidades subiram só os 18% que nos 
foram dados em abril deste ano. 

O mais grave, dizem os trabalhado­
res de Santo André, é que, ao mesmo 
tempo em que eXiste a redução do 
salário anual da família trabalhado­
ra, há um aumento extraordinaría- · 
mente grande nos lucros das empre- ; 
sas que, na região, são as firmas em- i 

pregadoras, notadamente a indústria.. 
automobilística. 

SOlicitaram eles que lhes fosse da­
do, aos trabalhadores da região, au­
mento proporcional ao lucro das em­
presas. Essa solicitação foi, entretan­
to, denegada e eles tiveram que se 
contentar com a média nacional. 
. O segundo aspecto, o desemprego, 

liga-se ao problema dos reajustes sa­
lariais numa circunstância particular 
e para a qual já temos chamado a 
atenção das autoridades, mas, em tor­
no desse ponto, não tem havido o 
atendimento das providências aqui 
solicitadas por vários dos Srs. Sena­
dores. 

A rotatividade e a redução efetiva 
dos salários dão-se através de um 
proces8o que, com a autoridade de 
quem está lutando no campo do tra­
balho, esse sindicato retrata com fi­
delidade no documento apresentado 
ao Presidente da República, o qual, 
agora, por nosso intermédio, ficará 
nos Anai.s do Senado Federal e, por­
tanto, do Congresso Nacional. 

Dizem, na sua linguagem simples, 
os trabalhadores de Santo André: 

Alguém poderia pensar, que, pelo 
menos anualmente, todos os empre­
gados recebem aquele reajuste mí­
nimo. de acordo com as tabelas do 
Governo. Mas, as empresas acharam 
um meio hábil para impedir até este 
reajuste mínimo. Facilitados pelo 
F.G.T.S., logo que sai o reajuste os 
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patrões dispensam os empregados be­
neficiados com ele e admitem outros 
com salário bem inferior. Os dispen­
sados, oor sua vez, são obrigados a 
areitar ·novos empregos com salário 
rebaixado. Assim, muitas empresas, 
há vários anos, não acusam aumento 
em sua folha de pagamento. Apesar 
disto, munidos de sentença do dissí­
dio coletivo, vão ao C.I.P. e conse­
guem uma elevação no preço de seus 
produtos, sob a alegação de aumento 
do custo da mão-de-obra. 

Os preços dos produtos são elevados, 
e, em última análise, quem vai pagar 
esta elevação é o povo consumidor que 
não experimentou qualquer reajuste 
em virtude da rotatividade. E, a coisa 
Vá.i por ai indefiilidamente, até que 
se tome alguma providência. É o que 
pedimos e esperamos do Governo. 

Este é o fato que precisa ser do co­
nhecimento do Senado, como é do 
conhecimento de todos aqueles que li­
dam com os trabalhadores. Uma das 
medidas, para isto, é a fixação do pi­
so salarial que a Justiça do Trabalho 
jâ estabeleceu num prejulgado, que 
está sendo abalado nos seus funda­
mentos pela argumentação das firmas 
empregadoras. 

Para corrigir os efeitos desse mal, 
apresentamos um projeto de lei que 
&utoriza a Justiça do Trabalho a fi­
xar, com aumento, o piso salarial, o 
·mínimo naqut-la categoria, logo de­
pois do reajuste. 

O projeto tramitou pelas Comissões 
da Casa, recebeu parecer favorável da 

. Comissão de Constituição e Justiça; 
favorável da COmissão de Legislação 
Social e contrário da Comissão de 
Economia, que se rendeu mais às ra­
zões apresentadas pelas firmas em­
pregadoras. Este parecer ignora o fa­
to objetivo, relatado com palavras 
simples pelos próprios trabalhadores, 
que precisa ficar no conhecimento 
desta Casa. 

Esta é uma realidade que todos os 
dias, está sendo agravada cOm a ex­
tPnsão desse expediente por parte de 
outras empresas. 

O Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço facilitou esta dispensa e os 
trabalhadores perdem assim o seu 
emprego com o salário majorado e são 
obrigados a procurar novas colocação. 
Este fato também é responsável pelo 
dese,mprego dos maiores de 35 anos. 
Os trabalhadores de mais idade estão 
hoje com dificuldades imensas em 
virtude dessa excessiva rotatividade 
de mão-de-obra decorrente desta 
circunstância que acaba de ser des­
crita pelos trabalhadores de Santo 
André. · 

O Sr. Osires Teixeira - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer ouço V. Ex.a 

O Sr. Osires Teixeira - V. Ex.a, 
nobre Senador Franco Montoro, ho-

mem preocupado com os problemas 
brasileiros, tem constantemente tra­
zido ao conhecimento da Casa e da 
Nação fatos da mais alta relevância. 
Este que V. Ex. a traz, do memorial for­
mulado pelos trabalhadores de Santo 
André a Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República é, realmente, 
uma denúncia seríssima. Sem dúvida, 
se as empresas paulistas, sobretudo 
empresas automobilísticas, usam des,ta 
"química" para burlar o Governo e 
aumentar os preços de seus produtos 
à custa de um pseudo aumento con­
cedido através de dissídio coletivo, 
V. Ex.a pode ter a certeza e a tran­
qüilidade que o Governo Federal to­
mará, no momento certo, as medidas 
contra esses abusos ao consumidor 
brasileiro; contra esses abusos ao 
trabalhador brasileiro, com a mesma 
veemência, com mesma presteza com 
que a está tomando contra aqueles 
industriais do setor da alimentação 
que, tentando burlar o Governo e pre­
judicar o consumidor brasileiro, estão 
tendo de parte do Ministério da Fa­
zenda o devido tratamento para que 
se coloquem dentro da regra-base da 
Revo1ução brasileira: moralidade no 
trato de interesses brasileiros, desejo 
de servir à coletividade e sobretudo ao 
consumidor. V. Ex.a pode estar certo 
de que essas medidas serão tomadas 
desde que comprovadas, evidente­
mente, as sérias e graves denúncias 
que V. Ex.a traz ao conhecimento da 
Casa. 

O SR. FRANCO MONTORO 
Agradeço o aparte de V. Ex.a e a de­
claração de que serão tomadas as me­
didas para coibir estes abusos denun­
ciados não apenas por um trabalha­
dor ou um grupo mas pela organiza­
ção de toda categoria profissional, 
que é uma pessoa jurídica de direito 
público. Trata-se de um fato, aliás, 
do conhecimento de todos aqueles que 
lidam hoje com o mundo do trabalho. 
Esst" expediente é responsável pela 
redução efetiva do salário, apesar da 
majora.çâo teórica da categoria, por­
que os novos admitidos não estão su­
jeitos a isto. Mas eu pediria a V. Ex.a 
que não esperássemos apenas as pro­
vidências do Governo, do Poder Exe­
cutivo; algumas providências cabem a 
nós. l.'"ma delas é precisamente aquele 
projeto de lei que, para corrigir este 
mal pela raiz, foi por nós apresentado, 
fixando o piso salarial. Quando se 
estabelece um reajuste de salário para 
os metalúrgicos, por exemplo, em 
Santo André, deve fixar-se, como o 
Tribunal do Trabalho vem fazendo, 
sem apoio legislativo, entretanto, o 
piso, isto é, o mínimo. Ninguém pode­
rá entrar para aquela categoria sem 
receber aquele mínimo fixado pela 
Justiça. Esta providência recebeu o 
parecer favorável e unânime da Co­
missão de Constituição e Justiça, o 
parecer favorável e unânime da Co­
missão de Legislação Social, e apenas 

um parecer contrário, o da Comissão 
de Economia. 

Pedimos a volta do projeto, na se­
mana. passada, à Comissão; juntamos 
o_s 2 prr~julgados do Tribunal Supe­
rlOr do Trabalho, para que a matéria 
seja debatida e o Congresso Nacional, 
dentro da sua função legislativa, dê 
tamhém a sua contribuição, em prol 
do desa\;e desse problema. 

Agradeço, repito, a declaracão de 
V. Ex.a, que manifesta o propóSito do 
Governo, que acredito sincero, de. 
combater realmente tal prática, que 
contraria não apenas o direito do 
trabalhador, mas toda a população 
brasileira e o próprio desenvolvimento 
na.cional. 

O Sr. Guido Mondín - Permite V. 
E~'.a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Ouço, 
com prazer, o aparte de V. Ex.a! 

O Sr. Guido Mundin - A interven­
ção de V. Ex. 3 faz-me lembrar os de­
bates q·Je mantivemos sábado à noite, 
em Porto Alegre, com o Sindicato re­
presentativo de 3 categorias profis­
sionais e, ao mesmo tempo, os debates 
ocorridos no plenário da Câmara dos 
Deputa:los, quando se apreciava o 
projeto que introduzia alterações na 
Lei Orgânica da Previdência Social, 
De mu::tos ouvi, ironicamente, é evi­
dente, que os sindicatos estavam re­
duzido.<J a torneios de pingue-pingue. 
V. Ex.a sabe que só por ironia mesmo 
é que se pode dizer tal coisa. Veja o 
exemplo que nos dâ o Sindicato dos 
Metalúrgicos de Santo André. Diri­
gem-se eles, oferecendo suas suges­
tões, seus protestos, o seu pensamento, 
enfim, diretamente ao Presidente da 
República, exercendo rigorosamente o 
seu papel de sindicato. É evidente que 
o Senhor Presidente da República to­
mará (!Onhecimento desta manifesta­
ção co:n todo o zelo, com toda a se­
riedade, uma vez que as preocupações 
do Governo, já através de medidas di­
retas, ,i á através de medidas indiretas. 
são todas no sentid() de socorrer o 
trab:llhador brasileiro dentro da atual 
conjuntura brasileira. Então, o que 
quero assinalar, ao ensejo da mani.­
festaçiio de V. Ex.a, é que o sindicato, 
tal qual se deseja, está exercendo ri­
gorosamente o seu papel de defensor 
da classe que representa, através de 
manifestações como esta do Sindicato 
dos Metalúrgicos de Santo André. 

O SH. FRANCO MONTORO - Agra­
deço o aparte de V. Ex.a, que se an­
tecipa a uma consideração que íamos 
fazer ao final de nOs$a palavra. É 
render nossas homenagens a esse 
sindicato, que dá um exemplo às or­
ganizações em todo o Brasil; a este 
sindicato, ao seu Presidente, que 
subscreveu a representação, Benedito 
Marcílio da Silva; devemos dirigir, a 
ele, como Presidente, e a todos os 
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demais integrantes da diretoria, e do 
próprio sindicato, os nossos cumpri­
mentos. Isto é uma colaborac;ão que se 
prestA. ao Governo, ao Congresso, à 
ooiniR.o pública, ao bem comum, ao 
Br8sil, em sum~. apresentando d~ 
forma elevada e ob.ietiva problemas 
reais que não são apenas de alguns 
pOU<',os mRs que s;;o rlroblemos cle 
toda a familia trabalhadora bra<:>ileira. 

O Si. Osires Teixeira - Permite V. 
Ex. a nm a parte? 

O Slt. FRANCO MONTORO - Ouço 
V. Ex.a 

O Sr. Osires Teixeira - Nobre Se­
nador, V. Ex. a ao responder o nosso 
aparte, tecendo considerações a pro­
pósito de medidas a serem tomadas 
para a proteção dos trabalhadores, 
trouxe à baila um projeto de sua au­
toria que fixa o piso salarial. Devo, 
preliminarmente, declarar 3: ~· ~Ex.a 
que na Comissão de Constitmçao e 
Justiça votei pela legalidade da ma­
téria. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agra­
deço a V. Ex.a o apoio. 

O Sr. Osires Teixeira - De fato é 
constitucional. Todavia, quando ana­
lisado no mérito pela Comissão de 
Economia, da qual infelizmente não 
faço parte, ela teria encontrado uma 
tese, e em verdade a tese é até certo 
ponto discutível. Uma coisa é. atra­
vés de um dissídio coletivo, fixar o 
valor minimo da remuneração Pelo 
trabalho de quem está no exercício 
da categoria profissional. e outra coi­
sa é estabelecer que esse salário de­
corrente do dissídio coletivo sirva de 
mínimo para aqueles que vão iniciar. 
Mas é detalhe que evidéntemente não 
iremos discutir nesta tarde, senão 
quando da discussão dD projeto. A 
prova evidente e cabal de que a Maio­
ria nesta Casa está desejosa de con­
tribuir para a solucão do problema 
é que, embora já relatado na Comis­
são de Economia, com uma conclusão 
contrária, bastou que V. Ex.a, no de­
sejo de contribuir para a solução do 
problema, no desejo de resolver o Pro­
blema do trabalhador br~sileiro, tives­
se trazido para. a Casa ncvos subsí­
dios para que a Maioria concordasse 
em que a matéria fosse reexamlnada, 
a fim de que, de tal exame, saísse 
urna decisão correta e conrH?.ente com 
os altos interesses do trabalhador bra­
sileiro. 

O SR. FRANCO M0"-T'f0"0 - MAis 
urna vez agradece a colaboracão de 
V. Ex. a e a decisV.o tomada Pela 
Maioria, Qlte realmente concordou 
com o retorno da matéria à Comissão 
de Economia, para o reexame exata­
mente em funcão desses fatos Que 
agora. em abono P tese que estou le­
vantando, trago ao conhecimento do 
Senado, por intermédio desta repre­
sentação, que é realmente valiosa. 

Falamos que iríamos abordar três 
aspectos do problema da família tra-

balhadora mencionados neste memo .. 
rial. O primeiro foi relativo ao salá~ 
rio; o segundo relativo ao desemprego 
e o terceiro relativo ao acidente de 
trabalho. 

Esse Memorial traz sobre esse ter­
ceiro aspecto dados impressionantes: 
em Santo André, região coberta por 
esse Sindicato o número de aciden­
tes do trabalho registrados no ano de 
!"972 foi superior a 22 mil. Entretan­
to, nesse setor, a Agência do INPS 
conta apenas com 11 funcionários, um 
servente e três médicos. Isto quer 
dizer que. durante o ano de 1972, cada 
médico atendeu a mais de 7 mil aci­
dentados, o que é humanamente im­
possíveL As Q\l~ixas contra o mau 
atendimento vão-se avolumando nesse 
setor, onde são registrados casos de 
verdadeira desumanidade e não se 
podem culpar médicos ou funcioná­
rios. Pelo acúmulo de serviço, não há 
possibilidade de atendimento perfeito. 

Seguem-se outras considerações, que 
não vamos destacar porque, como dis­
se, vamos solicitar que esta represen­
tação, na sua Integra, seja conside­
rada parte do nosso pronunciamento. 
São três aspectos sérios e graves que 
trazemos ao conhecimento da casa. 
Quando se fala em desenvolvimento 
do País é preciso pensar na sua po­
pulação. Um país só se desenvolve 
quando a sua população vive melhor. 
Outros tinos de desenvolvimento re­
presentados por dados isolados podem 
ter uma significação econômica, mas 
não têm a significação humana e so­
cial contida na expressão "Justi~a 
Social" ou "Desenvolvimento em Di­
mensões Humanas". 

São fatos objetivos que, em nome 
do MDB, trago ao conhecimento do 
Senado, solicitando. como disse, que 
a íntegra desta representação, que 
passo à Ta.quigrafia neste momento, 
seja considerada parte complemen:­
tar de nosso pronunciamento. É uma 
contribuição para o conhecimento de 
aspectos objetivos da difícil situação 
por que está passando grande parte 
da família trabalhadora brasileira. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR FRANCO MONTORO: 

SINDICATO DOS TRABALHADORES 

~~l~Pc~~T:~~T~RFJ~~L~<f~~~ 
DE SANTO ANDRÉ. MAUA E 

RIBEIRÃO Pir\ES 

Santo André, 1.0 de maio de 1973. 
Excelentíssimo Senhor 
General Emíliv Garrastazu Médici 
D. D. Presidente da República Fe­
derativa do Brasil. 

Excelência: 
Na passagem de mais um dia uni­

ver.o;aJ do trabalho. os ffi'='talúrgicos de 
Santo André, Mauâ e Rioeirão Pires1 

representados por seu sindicato de 
classe, querem trazer às autoridades 
suas mais sentidas necessidades con­
substancie,das. nas reivindicaçõe's que 
s~guem. C~mfia.ntes em que o Brasil 
nao podera negar a participacão de 
todDs os brasileiros no extraordinário 
progresso que fJ País experimenta não 
podemos deixar de trazer a Voss~ Ex­
celência, como colaboraçã.o, um breve 
resumo dafJUilo que. no momento, re­
presenta as maiores dificuldades que 
enfrentamos. 

Cientes de que fi.S transformacóes 
se processam lentamente, quereÍnos 
solicitar a atenção de Vossa Exce­
lência para os problemas levantados, 
esperan<:osos de que nossa voz será 
ouvida e nossos propósit-Js compreen­
didos. E, ao r:.os diri~?;irmos a Vossa 
Excelência. não escolhemos palavras 
bonitas e nem nos tolhe qualquer ou­
tra prevcü.paçâo. Falamos uma linw 
guagem aberta e simules, como sim­
ples e abertos são oJ trabalhadores e 
este sindicato. 

São a8 seguintes, Senhor Presiden­
te, nossas maiores preocupações: 

1. Política Salarial 

Os trabalhadores não podem se 
convencer do acerto apregoado pelo 
Ü')Verno relativamente à política sa 4 

larial. E, assim é, oor dois motivos: 
en. primeiro lugar, porque sentem no 
dia a dia que seu salário real é cada 
vez menor. e. depois. norque. confor­
me recentes estudos realizadcs pelo 
órgào técnico intersíndjcal - DIEESE 
- ficou perfeitamente apurado o que 
todos sabiam: o poder aquisitivo dos 
trabalhadores, de !965 a 1973, foi re­
duzido em 38°/o. 

A verdade está aí para quem quiser 
ver: a classe média está desaparecen­
do, as favelas aumentando. Nossos 
rea.iustes, apesar de todas as afirma­
ções em contrário. não acompanham 
a eleva.;ão do custo de vida, princi­
palmente no que se refere aos gêne­
ros de primeira necessidade e outros 
g2.stos imperiosos, entre os quais ci­
tamos: leite, arroz;, feijão, carne, 
conducão, aluguel e educação. É nes­
tas coisas que o povo gasta seu di­
nheiro. Desafiamos qualquer autori­
dade em economia pàra nos provar 
que o custo destas necessidades subi­
ram só os 18% que nos foram dados 
em abril deste ano. 

Assim e, Excelência, que em nosso 
pedido de reajuste, formulado em dis­
sídin coletivo, os metalúrgicos solici­
taram 38% que representam o total 
perdido pelos trabalhadores em seu 
pqder aquisitivo, desde 1965. Não po­
deríamos pedi.i.· menos. 

Ademais, é preciso salientar, ainda 
uma vez, que as próprias leis salariais, 
com toda rigidez com que se apre­
sentam, vem sendo erroneamente 
aplicadas, em prejuízo da classe tra­
balhadora. Vejamos. em primeiro lu­
gar1 o item referente ao resíduo in-
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flacionãrio: - o Governo superesti­
mou seu poder de controle da infla­
ção, notadamente nos pt~meit;_os anos 
da aplicação da nova leg1slaçao sala­
rial. De fato, quando a previsão do 
GovernJ era de 10%, a inflação che­
gava a 20%, ou mais, com o que o 
salário reconstituído sofria enormes e 
seguidus prejuízos. O fato foi reco­
nhecido publicamente pelo Governo, 
que, entretanto, não efetuou a repo­
sição compativel e necessária; Taxa 
de produtividade nacional: - Anual­
mente a imprensa alardeia para todo 
o País, inclusive para o exterior, o 
grande crescimento do Produto In­
terno Bruto, que vem superando a 
casa dos 10%. Admitindo-se que a 
produtividade é achada mediante a 
deducão do aumento demográfico, te­
riamOs que um indice de 7% a 8% 
haveria de ser levado em conta para 
fins de recomposição salarial. O que 
ocorre, entretanto, é que o Governo 
fíxa um índice de 3,5%, com o que 
os trabalhadores arcam, anualmente, 
com sensível prejuízo. 

Mais lucros - menos salários 

Como já ficou dito, há evidente re­
ducão no .salário real dos trabalha­
dotes. Em contraposição, os lucros das 
empresas, notadamente em nosso se­
tor, têm superado as melhores expec­
tativas. Baseados nesta realidade, e, 
considerando a possibilidade de con­
venção coletiva, conforme faculta o 
Decreto-lei n.0 229, nosso sindicato 
tentou um acordo em separado, ten­
do formalizad0, de acordo com a lei, 
todo o proces,n de convenção coleti­
va. Ocorre que a classe patronal, reu­
nindo-se para estudar as reivindica­
ções de outros sindicatos, resolveu, 
antes mesmo de conhecer as nossas, 
deixar de atendê-las. E, com isso, o 
Trlbunal Regic..nal do Trabalho con­
tra nossa vontade, juntou nosso pro­
cesso aos demais, e assim foi julgado. 

Verificamos, ainda uma vez, que, 
em nosso país, as leis são muito bo­
nitas no papel, mas, na hora da apli­
cação prática, elas falham lamenta- -

; velmente. E não precisamos dizer em 
nrej uízo de quem. 

Rotatividade e mais lucros 
Alguém poderia pensar, que, pelo 

menos anualmente, todos os empre­
gados recebem aquele reajuste míni­
mo, de acordo com as tabelas do Go­
verno. Mas, as empresas acharam um 
meio para impedir até este rea­
juste mínimo. F a c i I i ta dos pelo 
F.G.T.S., log0 que sai o reajuste os 
patrões dispensam os empregados bé­
neficiados com ele e admitem outros 
com salário bem inferior. Os dispen­
sados, por sua vez.. são obrigados a 
aceitar novos empregos com salário 
rebaixado. Assim, muitas empresas, 
há vários anos. não acusam aumento 
em sua folha de pagamento. Apesar 
disto, munido.':i de sentenca do dissí­
dio coletivo, vão ao C. I.P. e conse-

1... guem uma elevação no preço de seus 

produtos. sob a alegação de aumento 
do custo da mão-de-obra. 

Os preços dos produtos são eleva­
dos, e, em última análise, quem vai 
pagar esta elevação é o povo consu­
midor que não experimentou qualquer 
reajuste em virtude da .rotatividade. 
E, a coisa vai por ai indefinidamente, 
alié que se tome alguma providência. 
É o que pedim0s e esperamos do Go­
verno. 

2. Previdência Social 

1, A Previdência Social no Brasil 
deixa muito a desejar. Não têm sido 
raras as vezes em que os sindicatos 
cte trabalhadores têm se dirigido ao 
Poder Público para apresentar quei­
xas, pedidos e sugestões no sentido de 
me~horar o INPS, instituição que de­
veria ser para todos os segurados, 
verdadeiro amparo nas situações difí­
ceis da vida. 

EntretRnto, a situação por sobre não 
melhorar vem se complicando dia a 
dia. É o que ocorre, por exemplo, na 
agência do I.N.P.S. em Santo An­
dré. Sob a responsabiHdade desta 
agência estão 100 mil contribuintes e 
mais de 400 mil beneficiários distri­
buídos em cinco localidades: Santo 
André, Mauá, Ribeirão Pires, Río 
Grande da Serra e Paranapiacaba. 

Veja agora, Vossa Excelência, al­
guns absurdos. - O número de aci­
dentes do trabalho registrados no ano 
de 1972 foi superior a 22 mil. En­
tretanto, nestt: setor, a agência conta 
apenas com 11 funcionários, um ser­
vente e três médicos. Isto quer dizer, 
que durante o ano de 1972, cada mé­
dico atendeu a mai.s de 7 mil aciden­
tados o que é humanamente impos­
sível. As queixas de mau atendimento 
vão se avolumando neste setor onde 
são registrados casos de verdadeira 
desumanidade. E, nem sempre se 
pode culpar os médicos e funcioná­
rios. li:: :toe, pelo acUmulo de serviço, 
não há possibilidade de atendimento 
perfeito. 

Outro ponto que julgamos da maior 
importância: Apesar de ser uma das 
maiores fontes arrecadadoras (quase 
trezentos milhões de cruzeiros em 
1972) os servicos são totalmente ine-
ficientes. -

2. Outra situação realmente cons­
trangedora é a dos convênios. As em­
presas convencionam com o INPS a 
prestação de assistência médica aos 
s-eus funcionários e dependentes. Em 
seguida, subconvencionando toda a 
assistência com organizações médicas, 
para onde sãó encaminhados todos os 
casos. O sistema não teria nada de 
errado se, de permeio, não se encon­
trassem os aconchavos e a sede des­
mesurada de lucro, que sujeitam os 
trabalhadores a toda sorte de vexa­
mes e maus tratos. 

E mais: - segundo estudos feitos 
pela própria superintendência esta-

dual do INPS, a agência de Santo 
Andrê, para ter um funcionamento 
aceitável, necessita de 444 funcioná­
rios. Ent;retanto, a agência toda cont.a 
com apenas 150 funcionários. O 
defi<'it, portanto, é de 200%. 

Outro absurdo: para o atendimento 
cte 100 mil contribuintes e 400 mil be­
ficiários a assistência médica conta 
com apenas 39 facultativos. É, por is­
so, que uma consulta é marcada para 
um mês depois de solicitada. É por isso 
que, diariamente, observa-se filas qui-­
lométricas nos postos de atendimento. 
É, por :.sto que as queixas aumentam 
e os serviços do INPS estão comple­
tament~ desmoralizados. 

É lôgico que as organizações médi­
cas têm todo interesse em conservar 
os convênios. Por isto, para agradarem 
as empresas, dificilmente afastam o 
trabalhador do serviço, só o fazendo 
em casos extremos. E, quando isto 
ocorre o trabalhador é imediatamente 
dispent-ado. Com isto além de todo o 
sacrifício imposto ao segurado, os co­
fres de INPS são tremendamente ar­
rasados. E isto ocorre porque ao ad­
mitir c empregado o exame médico é 
rigoroso. Ao menor sinal de moléstia, 
o candidato é imeditamente recusado 
e tem que procurar o INPS para a 
comple·ta cura. Depois de são o em­
pregado é admitido na empresa que 
explora seu trabalho até que ele fique 
outra vez doente, e, então, é dispen­
sado. Neste círculo vicioso, o empre­
gado retorna ao INPS onde nova­
mente é tratado às expensas do Ins­
tituto. Desta forma, as empresas dis­
pendem pouco e, as organizações mé­
dicas, menos ainda, auferindo gran­
des lucros dos cofres do INPS. 

Que::n não conhece hoje a orga­
nização conhecida como SAMCIL? Ela 
monopoliza quase integralmente os 
serviços médicos aqui em São Paulo. 
Seu crescimento, em poucos anos, po­
de ser colocado entre os maiores do 
País. E, como conseguiu tanto pro­
gresso? Ganhando fábulas do INPS 
através dos convênios. Seus servicos 
são péssimos. As queixas contra eSta 
organização são diárias. Mas, nin­
guém toma providências. 

3. Com uma concentração tão 
grande de contribuintes e beneficiá­
rios, eom a arrecadação fabulosa aqui 
verifl~~ado, o INPS poderia acabar 
com os abusos destes convênios, ofe­
recendo serviços próprios através de 
um grande hospital regional que a 
comunidade requer e precisa com to­
da urgência. Esta é a reivindicação 
que temos a formular a Vossa "'Exce­
lência, neste primeiro de maio. 

3. nesemprego - Rotatividade e 

F.G.T.S. 

A. Desemprego 
Ap·~ar de todas as afirmações em 

contrário, é impassível calar sobre o 
grave problema do desemprego em 
noss~~ região. Basta sair de manhã 
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para encontrar enormes filas nas por­
ta.s das empresas, onde uma quase 
multidão mendiga o constitucional di­
reito ao trabalho. 

A situação vem se agravando para 
os trabalhadores com idade superior 
a 40 anos. As empresas, sistematica­
mente, vem recusando empregados 
com essa idade, preferindo sempre os 
mais jovens que. após alguns anos de 
trabalho ficam na mesma situação 
dos mais velhos. Dominados pela fe­
bre do lucro, esquecem-se os empre­
sários do fato de que toda organização 
existe também em funcão da comuni­
dade que a cerca. A êmpresa não é 
uma ilha isolada. O seu comporta­
mento reflete na cidade e no País que 
possibilítam seu aparecimento e ex­
pansão. Sua função social, pois, é 
eminente. 

Mas, olvidando de tudo isto e se 
esquecendo de que o trabalhador con~ 
40 ou mais anos estâ em plena forma 
física e dotado de maior experiencia 
profissional, esquecendo-se de que são 
exatamente esses homens que arcam 
com maiores responsabilidades fami­
liares, as empresas fecham suas por­
tas para eles, criando, assim, grave 
problema social. 

Outras vítimas deste sistema desuma­
no são os jovens às v esperas do serviço 
militar. Para eles simplesmente não 
há emprego. E, as conseqüências são 
as mais graves possíveis. Estes moco,.;; 
ficam desempregados. sem terem· o 
que fazer e se encaminham para <J.S 
vícios dos tóxicos e para a delinquênv 
cia. Não é sem razão que, dia a dia, 
vimos aumentar o número dos delin­
quentes menores de idade. É por isso 
que temos lançado seguidos apelos às 
.:mtoridades, pedindo providências 
neste campo. 

Ao nosso ver, tanto para o caso dos 
trabalhadores com mais de 40 anos, 
como no dos moços às vésperas do 
serviço militar, será preciso uma le­
gislação específica e rigorosa para 
compeHr as empresas a dar emprego 
a toda a esta gente. Apelos, pedidos 
e outros meios já demonstraram sua 
inutilidade. Não pDdemos deixar mar~ 
p:l'r':l.Jizados esse.s homens. sob ne-na do 
ao-r~vemento do já difícil problema 
social. 

B. Rotatividade e· F.G.T.S. 

O sistema estabelecido pela Lei n.O 
5.107 de 13 de novembro de 1966 que 
criou o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço mostra~se. a cada dia que 
passa, mais pernicioso. Não foi, pois. 
sem razão. que óesde o início, os sin­
dicatos de trabalhadores opuseram­
lhe forte e ten::tz resistência. É Que, 
enquanto no resto do mundo, procu­
ra-se integrar, c~da vez mais, o ho­
mem na emprêsa em que trabalha, 
no Brasil, atravf>s do Fundo de Ga­
rantia por Tempo de Serviço, o que 
se verificou foi exatamente uma dis­
vinculação maior. Acabando com a 

estabilidade e possibilitando dispen­
sas com um desembolso mínimo, a lei 
criou enormes facilidades de dispen­
sas. O que se encontra hoje é a total 
insegurança socb.l, pois o emprego 
não oferece garantia por menor que 
seja. Basta que apareçam um ou dois 
reajustes de dis~,ídio coletivo, a em­
pr~sa faz quest.ão de dispensar os 
beneficiados e admitir outros empre­
gados com salário menor. 

Desta forma, muitas empresas con­
seguem passar anos sem aumentar 
sua folha de pagamento. Por outro 
lado. os empregado&, apesar da infla­
ção e do aumeHto do custo de vida, 
só conseguem novos empregos com 
salário rebaixado. É por isto, senhor 
presidente. que continuamos a bra­
dar que o resultac'lo do progresso ex­
perimentado pelo País, está se con­
centrando nas mãos dos granr~es em­
presários. Para nós tem sobrado o sa­
crifício e a dor. 

É preciso que o Estado intervenha 
neste campo, para assegurar maior 
estabilidade e o avanC"'O social. pois, 
o_ retrocesso atu~l e ine~ável. Stt~es­
tao emanada do Seminário de Legis­
la~ão Social recrn+Pmente promovido 
pela Câmara d'J;:-; Deputados. está a 
merecer atencá;J rias autoridades: -
trata-se de cri"'r nm sistemq híbrido 
pelo qual seja mrmtido o Fundo de 
r~r~ntia. ao qua~ <;e acrescenta <:1. es­
tabilidade no emprego. 

4. Conv~ncão Colf'tiva 
e Dire\to de Greve 

Em todos os nai,c:es mais avançados 
do mundo as Convencões Coletivas 
vêm exercendo pápel de grande rele­
vância nas relaçõeE. entre emprega­
dos e empregadores. Através delas. se 
consegue o equilíbrio desejado entre 
empregados e empregadores. Através 
delas, se conse~lie o equílíbrio dese­
jado entre capital e trabalho. evi~"ln­
do-se os abusos dr· poder econômico 
tão em voga em nosso Pais. 

Por isto, quando em 1967, através 
do Decreto-lei n.o 229, o governo intro­
duziu, em nossa legislação, os pri­
meiros delineamtntos do processo de 
convenção coletiva houve a esperan­
ca de que. com o aperfeiçoamento des­
ta instituição, tivl?ssemos, em breve, 
um instrumen ::.0 r·fícaz de reivindica­
ção, propulsor do avanço social. Mas, 
tudo permaneceu estagnado e muito 
em breve os trabalhadores sentiram 
a inutilídade .:io instrumento legal 
que lhes foi ofereeido. Esta inutilida­
de chega ao ridículo. Assim, o que se 
assiste é a um ritual caro, inútil e 
estéril onde a tentativa de Conven­
ção é apenas uma formalidade que 
se cumpre, sem o qual não se pode ob­
ter a sentençá c!u ·Tribunal RegiOnal 
do Trabalho. E as mesas redondas 
na Delegacia Regional do Trabalho 
vão se tornanda t;m espetáculo trági­
co-cômico, no fim do qual os patrões 

saem sorrindo e os empregados em· 
surda revolta. 

É que a legislação apenas diz que 
a classe patrong,l não pode se recusar 
a neg~ociar a Convenção Coletiva. E 
ela na.o se recusa. Comparece e tri­
pudia sôbre nossa condicão. E vaí di­
zendo não, não e não.· E as coisas 
terminam por ai. 

Resta indagar. senhor presidente, 
qual a. razão de todo esse fracasso? 
A historia ensina que os mais fortes 
sempre dominararr.. e exploraram os 
mais fracos. Nosso empresariado não 
está suficiente!ll:n te esclarecido para 
atender um mtmmo de reivindicacões 
se a isto não estiver obrigado pel:i lei 
ou pela pressãv social. Esta última, 
atualmente, simplesmente não existe 
em nosso País. A classe operária não 
dispõe de qualquer forca de reivin­
dicação. Sua fo:rc:;a per3.nte a classe 
patronal toda poCerosa é simplesmen­
te nula. Como, portanto, estabelecer­
se livres negoclacões onde não há 
igualdade de condicões? Como fazer 
valer o direito ~ af'. legítimas asnira­
ções do povo se ele não tem força? 

E. nas relações entre emnree:ados e 
E>mnregadores. a única forma de se 
estahf'lecer o equilíhrio é através de 
um efetivo direi+o de greve. Não como 
aquela legisla cá 1 que hoje existe que, 
n::~. prática. é mui1c mais uma nroibi­
cfío de greve d0 oue a re.,.ulamenta­
C"'i\o dêste direito. Não dese_iàmos. mui­
to menos, a baderna irresponsável 
das greves ooliti~a~ totalmente desli­
P.'ados do campo nrnfi'lsional e reivin­
n;~~tório. O que precisamos é de uma 
legislação realísh, capaz de colocar a 
classe operária em igualdade de con­
dkões na hora rl'l negociacão coletiva . 
O que desejamos é o fortalecimento 
das entidades dP. classe. transforman­
do-a em órgão de coordenacão e de­
fesa de interesses prnfissionâ.is e não 
em órgãos de assi-.tência social. 

Sob e'lte asnecto. senhor Presiden­
te. o retrocesso em nosso Pa:s. foi 
enorme. Nós apelamos a Vossa Ex­
celência, não em nome da desDrdem, ~ 
mas em nome do equilíbrio e da Jus- ! 
tiça sociaL 

5. Salário-mínimo 
Achamos que, em sã consciência, 

nem Vossa Exc~lência e nem os de­
mais membros de seu governo, en­
tendam ser possivel uma família vi­
ver com o atual salário-mínimo. Acha­
mos que a unanimidade da consci­
ência nacional considera insuficien­
te os atuais niv~!s. Tomemos alguns 
dados. com base no Decreto n.0 70.465 
de 27 de abril de 1972. Por este de­
creto, as percentagens para atender 
às necessidades básicas, eram as se­
guintes: ~ alimf'Ptação 43%. habita­
ção 33o/f-, vestuárie 14%, higiene 6% 
e transporte 4%. 

Ora, ninguém poderá afirmar que 
43% do salário-mínimo, ou seja, Cr$ 
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115,58 dão para cobrir as despesas 
com alimentacão dP uma família. Nes­
te sentido, bá.sta lembrar que feijão, 
em São Paulo, custa, atualmente, Cr$ 
8,00 ao quilo. Quanto à habitação a 
situação é ma~s trágica: os 33% do 
salário-mínimo, Cr$ 88.70, mal dão pa­
ra pagar as contas de água e luz. 
Que se dirá do aluguel? É pri.ciso 
lembrar que um quarto e cozinha é 
alugado em bai:ros pobres por Cr$ 
200,00. Que se diz~r dos Cr$ 10,75 para 
transporte e dos Cr$ 16,12 para hige­
ne? São previsõ~.-j simplesmente ridí·­
culas. 

Seria tedioso prosseguir na argu­
mentação. O certo é que os níveis de 
salário-mínimo estão longe de aten­
der as necessidGdes da família de 
acordo com Convfnção 117 da ~a­
nização Internacional do Trabalho, 
subscrita e promdgado pelo Brasil, 
que assim inscreveu: -

"Na fixação do nível de vida mí­
nimo, será necessário levar em 
conta as nPCessidades familiares 
essenciais dos trabalhadores, in­
clusiv~ a alimentação e seu valor 
nutritivo, a habitação, o vestuá­
rio, os cuidado~ médicos e a edu­
cação". 

Entre nós, o salário-mínimo contra­
ria frontalmente estes princípios, uma 
vez que deu valor não basta sequer 
para atender às necessidades de um 
trabalhador aduit.; Que se dirá entãc 
de uma família média? Então, o pri­
meiro ponto a s~r atacado é este: -
a decretacão dos níveis de salario­
mínimo, visa atPnder apenas às ne­
cessidades mínimas do trabalhador e 
não os de sua família, o que fere fron­
talmente nossa própria Constitui­
ção. 

Ademais, de acordo com estudos do 
DIEESE, sàmentt com alimentação, 
uma família de quatro pessoas, em 
São Paulo, precisaria de Cr$ 320,J7, 
isto em dezembro de 1971. Se con­
siderarmos os demais componentes 
do salário-mínimo, teríamos um sa­
lário vital de aproximadam~nte CrS 
900,00. O salário-mínimo vem sofren­
do visível deterioração, bastando lem­
brar que, segu:1do pesquisa do ..... 
DIEESE, o trabalhador deveria pres­
tar 262 horas em 1965 para obter ali­
mentação. Hoje, para a alimentação, 
o trabalhador deve prestar 340 horas 
e 18 minutos. 

Finalmente, é· preciso lembrar que 
a decretação de novos níveis salariaiS 
acarreta jmediatamente seguidos au­
mentos do custo de vida, principal­
mente em matéria de aluguel. 

Assim, senhor presidente, é chega­
da a hora do jogo da verdade, como 
bem disse Vossa Excelência, há algum 
tempo atrás. O salário-mínimo, suas 
bases, suas implicações devem ser 
completamente reformuladas para que 
se atenda ao justo clamor do povo. 
É o que o governo de Vossa Excelên­
cia e os anteriores, sem exceção, es­
tão devendo ao País. 

No aguardo das providências de 
Vossa Excelência, antecipamos nossos 
agradecimentos em nome dos traba­
lhadores, 

Deus guarde Vossa Excelência. -
Benedito Marcílio A. da Silva, Prf'.::i· 
dente do Sindicato. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Se­
na) - Não há mais oradores inscri­
tos, 

Convoco os Srs. Senadores para uma 
sessão extraordinária a realizar-se ho­
je, às 18 horas, com a seguinte 

ORDE!\1 DO DIA 

1 
Discussão, em turno único, do 

Pnjeto de Lei da Câmara n.0 26, 
de 1973 (n.0 1.143-B/73, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que 
aprova o plano Nacional de Via­
'ão, e dâ outras providências, ten­
lo 

PARECERES, sob n.0 s 196 e 197, 
de 1973, das Comissões 

de Transportes Comunica­
ções e Obras Públicas, favo­
rável ao Projeto, com as 
emendas n.0 s 1-CT a 22-CT; 

e 

- de Finanças, favorável 

2 

Escolha de Chefe de 
Missão Diplomática 

<M:altal 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Relacões 
Exteriores sobre a Mensagem· n.o 
115/73 (n.0 152/73 na origem), pe­
la qual o Senhor Presidente da 
República submete ao Senado a 
escolha do Diplomata Antônio 
Borges Leal CasteUo Branco Fi­
lho, Embaixador junto ao Estado 
da Cidade do Vaticano, para, 
cumulativamente, exercer, a fun­
ção de Embaixador do Br.1.sil jun­
to à Soberana Ordem Militar de 
Malta. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Se­
na) - Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 16 ho­
ras e 35 minutos.) 

l1TA DA 68.0 SESSÃO, 
EM 13 DE DE JUNHO DE 1973 

3. a Sessão Legislativa Ordinária, 
Da 7. • legislatura 

Extraordinária 

PRESIDÊNCIA DO SR. PAULO TÕRRES 

As 18 horas, acham-se presen­
tes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guio­
mard ~ Geraldo Mesquita - Flá­
vio Britto - José Lindoso - José 
Es1.eves - Cattete Pinheiro ~ 
Mi.lton Trindade - Renato Fran­
co - Alexandre Costa - Clodo­
mir Milet- José Sarney - Faus­
to Castelo-Branco Petrõnio 
Portella - Helvídio Nunes - Vir­
gílio Távora - Waldemar Alcân­
tara - Wilson Gonçalves ~ Di­
narte Mariz - Duarte Filho -
Milton Cabral - Ruy Carneiro -
João Cleofas - WiJson Campos -
Arnon de Mello - Teotônio Vile­
la - Augusto Francá - Leandro 
Mac1eJ - Lourival Baptista -
- Antônio Fernandes - Heitor 
Dias - Ruy Santos - Carlos Lin­
denberg - Eurico Rezende ~ 
João Calmon - Amaral Peixoto 
- Paulo Tôrres - Vasconcelos 
Tcrres - Benjamin Farah -
Danton Jobim - Nelson Carnei­
ro ._ Gustavo Capanema - José 
Augusto - Magalhães Pinto -
Carvalho Pinto - Franco Monta­
ra - Orlando Zancaner - Bene­
di ~o Ferreira - Emival Caiado -
OE;ire.:> Teixeira ......:.. Fernando Cor­
rea - Filinto Müller - Saldanha 
DHZI - Accioly Filho - Ney 
Braga. - António Carlos - Celso 
Ramos - Lenoir Vargas - Da­
niel Krieger - Guido Mondin -
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo. Tôrres) 

- A lista de presença acusa o com­
pareclmento de (61) Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a ses~ão. 

Não há expediente a ser lido. 
Pasaa;se à 

ORDE!\1 DO DIA 
Hem 1: 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n,0 26, 
de 1973 ln,0 1.143-B/73, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que 
aprova o Plano Nacional de Via­
çào e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n."' 196 e 197, 
de 1973, das Comissões 

de Transportes, Comunica­
ções e Obras Públicas, favo-
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rável ao projeto, com as 
emendas números l~CT a 
22-CT; e 

- de Finanças, favorável. 

Sobre a mesa, e:rnendas que serão 
lidas pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidas as seguintes: 

EMENDAS DE PLENARIO 

Ao PLC/26/73, que aprova o 
Plano Nacional de Viação e dá 
outras providências. 

N.0 23 

Altere-se a redação das seguintes 
alíneas do art. 3.0 

Art. 3.0 

..... ' .......................... . 
b) A execução das obras ... 

Onde se lê: 
( ... ) ". deverão ser realizad8s em 
função da existência prévia d es­
tudos econômicos " ( ... l 

Leia-se: 
( . .. ) ". deverão ser realizadas em 
função da política de integr~ cão, 
da exic::tência prévia de estudos 
econômicos" ( ... ) 

i) Tanto os investimento ... 
Onde se lê: 

( ... ) "reg-er-se-ão por critérios 
econômicos" ( ... ) 

Leia-se: 
( ... ) "reger-se-ão por critérios 
da política de integração e por 
critérios econômicos" ( ... ) 

j) Os recursos gerados no Setor 
Transportes , .. 

Onde se lê: 

( ... ) "dos serviras de tr~nç:nnrte 
de interesse econômico. Os pro ... 
jetos" ( ... ) 

Leia-se: 
( ... ) "dos serviços de tran<>porte 
de interesse econômico e da po ... 
lítica de integração. Os projetos'' 
( ... ) 

Justificação 
Ver art. 2.0 do projeto. que estabe ... 

Ieee o objetivo essencial do Plano ora 
em exame e se refere a um "sistema 
viário integrado". 

Não obstante, sabe-se que o conjun; 
to de vias, veículos e atividades trans ... 
portadoras constitui, ou deve consti.­
tuir, um sistema coerente, no seio do 
qual são postos em ação, a fim de 
realizar o equilíbrio e, conseqüente ... 
mente, evitar as disparidades regia.-

nais, meios técnicos organizados em 
função dos objetivos dominantes. 

Se o presente projeto visa a regular 
a conduta humana no espaço geográ­
fico, é preciso não esquecer que nem 
sempre os investimentos em transpor­
tes propiciam efeitos complementares 
e recorrentes. Até certo ponto, as 
conseqüências econômicas podem pro­
porcionar a contração de regiões ou o 
aumento dos desequilíbrios nacionais, 
e não o entrosamento de regiões mo­
toras. 

De outra parte, a política de inte­
gração significa que a resultante lí­
quida de todos os efeitos sociais e 
econômicos aumenta duravelmente a 
taxa de crescimento do consumo e do 
investimento de uma região parti­
cular e, também, das demais. 

Convém, ainda, lembrar o seguinte 
trecho dos objetivos Nacionais incluí­
dos na Lei n.O 5. 727. de 1971. que dis­
põe sobre o Plano Nacional de Desen­
volvimento !972/74: 

"Para conferir auto-sm:tentação e 
caráter integrad0 ao processo, o 
desenvolvimento pressupõe: 
- Ampla disseminação dos resul­

tados do progresso econômico, 
alcançando todas as classes de 
renda e todas as regiões". 

Sala das Sessões, 13 de junho de 
1973. - Helvídio Nunes. 

N.• 24 

Dê-se a alínea "f" do artigo s.o a se-
guinte redação: 

A execução das obras que inte­
gram o sistema nacional de via­
cão, notadamente as previstas no 
Plano Nacional de Viação, terá 
que ser precedida de estudos eco­
nômicos, que se ajustam às pe­
culiaridades regionais do P::tís. e 
de projetos de Engenharia final. 

Justificação 
A modificação proposta visa a ele­

vado objetivo. 
Os critérios ortndoxos não nadem 

ser aplicados igualmente a todas as 
regiões. 

Tais critérios devem acompanhar a 
política nacional no que tange à inte­
gração econômica de toda a Nação. 

Daí a imprescindível ressalva que a 
emenda pretende. 

Sala das Sessões, em 13 de junho de 
1973. - Heitor Dias. 

N.0 25 

Dê-se a aJfnea "i" do artigo 3.0 a 
seguinte redação: 

"Os investimentos na infra-estru­
tura bem como a operação dos 
servicfls de transnortes obedecerão 
a critérios econômicos que se 

ajustem às peculiaridades regio-, 
nais do País. \ 

Ressalvam-se as necessidades de 
segurança nacional e de caráter 
social, definidas como tais pelas 
autoridades competentes, vin­
culando-se sempre aos menores 
custos, considerando-se as alter­
nativas possíveis." 

Justificação 
As modificações propostas visam 2: ~ 

elevado objetivo. 

Os critérios ortodoxos não podem ser. 
aplicados igualmente a todas as re- J 
giões. ' 

Tais critérios devem acomnanhar a'\ 
poHtica nacional no aue tange a inte-, 
gração econômica de toda a Nação. . 

Da.í a imnrp.ç:cindível ressalva que a\ 
emenda pretende. 

Sala d::~~ Re~siíPs, em 13 de junho de 
1973. - Heitor Dias. 

N.0 26 

Dê a seguinte redação ao artigo 5.0 ~ 
- ' "Art. 5.0 Sao consideratlos como 1 

complementando e integrando I 
uma via terrestre do Plano 
Nacional de Viacão, os aces-( 
sos, contornos e rodovias substitu-1 ttvas de ramais antieconômtcos. 
que sirvam como facilidades del 
caráter complementar para o 
usuário desde que os estudos pre­
liminares indiaue sua necessidade1 

em relacão à nolitica de integra-' 
cão, a viabilidade financeira ou 
haia motivo de Seguranca N'j:j,Cio-.. 

. nal." 
~ 

\ 1 -~Justificação 

O artigo 2.0 do objeto estahelece q~-;' 
~ objetivo orincipaJ do Plano é permi­
tir "um sistema viârio integrado. o 
Que somente pode ser obtido com a in­
clusão dos anf>is de contorno e das 
rodovias suh$:títutivas de ramais fer­
.roviários antieconômicos. 

Quanto ao contorno, a emenda nada 
mais representa do que uma adeaua­
~ão âs normas estabelecidas pela P')r­
taria do MinistPrio dos Transpflrtes 
n.0 19. de 1949 (D.O. de 10-3-49) (arti­
go 42). 

Sala das Sessões, em 13 de junho de 
1973. - Amaral Peixoto. 

N.0 27 

Dê-se ao art. 9.0, caput, a seguinte 
., redação: 

"Art. 9.0 O Plano Nacional de 
Viação será revisto, de cinco em 
cinco anos, pelo Congresso Na­
cional, independentemente de re­
visões e- alterações propostas pelo 
c.--..nselho Nacional de Transpor­
tes." 
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Justificação presas, as carga$, e as instituições que 
regulam a operação de transporte, não 

Nos termos em que está redigido, o apenas no mercado interno, mas tam­
art. 9.0 , caput, do projeto não se ajus-. bém, nas linhas internacionais que 
ta ao preceituado no art. 43, !V, da operem no tráfego de mercadorias de 
Constituição, que fixa, como atribui- e para pontos do território brasileiro. 
ção do Congresso Nacional, a relati-
va a "planos e programas nacionais e As operações desse conjunto coeren-

. regiona1s de desenvolvimento". te, que constitui o Sistema de Trans-
b porte, corresponderão índices repre-

A emenda, portanto, sern ° literar sentativos de sua eficiência e atos 
,. as funções do Conselho Nacional de 
Transportes, repara a inconstitucio- administrativos que disciplinam essa 

atividade, sobretudo os que se refiram 
nalid~de do dispositivo em questão. às revisões do PNV - Plano Nacional 

Sala das Comissões, em 13 de junho de Viação. 
de 1973. -Nelson Carneiro. -s'·. 2. A redação dada ao caput do ar-

N.o 28 tigo 9.0 , pela eznenda, corresponde à 
A do projeto, onde, por motivos alinha-

De-se ao artigo 9.o a seguinte reda..r-- dos a seguir, foi substituída a expres ... 
•ão: 
Y são "proceder' por "prepara~·. 

4'Art. 9.0 O Plano Nacional de 
Viação será. em princípio, revisto 
de cinco em cinco anos, cabendo 
ao Conselho Nacional de Trans­
portes preparar as revisões e alte­
rações necessárias. 
§ 1.0 As revisões a que se refere 
este artigo serão submetidas à de­
liberação do Congresso Nacional. 
§ 2.0 Dentro de 180 dias da vi­
gência desta lei, o Conselho Nacio­
nal de Transportes, assistido pelo 
Grupo de Estudos para Integra­
ção da Política de Transportes 
COEIPOTl e· demais órgãos vin­
culados ao Ministério dos Trans­
portes, estabelecerá a sistemática 
de planejamento e implantação do 
Plano Nacional de Viação, para 
suas novas formas, obedecidos os 
princípios e normas fundamentais 
enumeradas no artigo s.o 
§ 3.0 O Conselho Nacional de 
Transportes encaminhará ao Se­
nado Federal e à Câmara dos 
Deputados, até 31 de marco de 
cada ano. as cartas geográficas e 
o relatório da evolução do Siste­
ma Nacional de Transportes, com­
preendendo a situação da infra­
estrutura viária e da estrutura 
operacional no ano anterior, no 
qual descreverá, minudentemente, 
as providências adotadas para o 
cumprimento desta lei, justific.an­
do destacadamente as alterações 
que tenham sido feitas para aten­
dimento dos usuários dos diversos 
setores de transportes e as que 
propiciaram repercussões signifi­
cativas no Balanço de Pagamen­
tos e no sistema de Contas Na­
cionais." 

Justificação 

~ 1. A principal inovação do projeto 
ora sob o exame do Congresso Nacio­
nal, a nosso ver, está na conceituação 
de Sistema Nacional de Transportes. 

Com efeito, a proposição incorporou 
ao Plano Nacional de Viação a ativi­
dade transportadora (Anexo, item 1.2, 
alínea b), que, como se sabe, com­
preende os veículos, as vias, as em-

3. O § J.o desta emenda, que man­
da submeter a~ revisões do PNV à 
deUberaç~o do Congresso Nacional, 
nada mais representa do que a manu­
tenção do artigo 6.0 da Lei n.0 4.592, 
de 1964, diploma que está sendo revo­
gado pelo art. 32 do presente projeto. 

Além do mais, o processamento das 
revisões do PNV, à semelhança da 
proposição em exame, pode ser en­
tendido como sendo matéria onde de­
vem se: perfeita.me:tte delimitadas, $lS 
respectivas competências, no que se 
refere às leis federais, estaduais e 
municipais. Essas alterações relacio­
nam-se, também, oomo o atual Siste­
ma de vinculação de recursos, confor· 
me estabelece a legislação específica, 
o "caput" do artigo 3.0 (Orçamento 
Plurianuais de Investimentos) e o art. 
7.0 (Orçamento da União), do presente 
projeto. 

Outro aspecto importante nessas 
revisões são os atos ;nternacionais, que 
obrigam, por ~xemplo, inclusões de 
obras no PNV ou acordo de fretes, 
que alteram a legislação financeira 
especifica e propiciam medidas espe­
ciais dentro do Sistema Nacional de 
Transportes. 

Em resumo, como as inclusões e 
supressões de vias e terminais, re­
presentadas pelas "revisões", corres­
ponderão sempre a dotações orçamen­
tárias, seu processamento deve ser 
objeto de projeto de lei, sobretudo as 
supressões acima aludidas e as con­
seqüentes articulações dos sistemas 
nacionais, estaduais e municipais de 
viação, referidas nos arts. 5.0 e 10.0 do 
presente projeto. 

4. O parágrafo 2.0 da emenda é 
idêntico ao parágrafo único do pro­
jeto. 

5. O parágrafo 3.0 da emenda já 
foi justificado. na medida em que o 
projeto dá novas dimensões ao Plano 
Nacional de Viação, no momento em 
que inclui a conceituação de Sistema 
Nacional de Tl:'ansportes. 

Esse parágrafo 3.0 é, contudo, uma 
adaptação do que estabelece o § 2.0 

do art. 7.0 da Lei n.0 4.540, de 1964, quo 
dispõe sobre Planos Quadrienais de 
Obras para Implantação de Plano 
Nacional de Viação: 

"§ 2.o O Conselho Nacional de 
Transportes, por sua vez, remeterá 
ao Senado Federal e a Câmara 
dos Deputados cópias autênticas 
dos relatórios (trimestrais) e da 
aplicação de recursos a ele des­
tin~~dos''. 

Essa Lei n.O 4. 540, de 1961, também 
está sendo revogad:\ pelo art. 22 do 
p-·ojeto em exame. A nosso ver, en. 
tretanto, em vez de relatórios trimes4 

trais, o Conselho Nacional de Trans­
portes deve encaminhar ao Congresso 
Nacional, à semelhança (§ 6.0 do art. 
4.0 da Lei n.0 4.595) do conselho Mone­
tário !-.-acionai e de outras entidades 
de Administração Indireta, as cartas 
geográficas e o relatório de evolução 
anual do Sistema de Transportes. 

E isso, porquanto, a verificação da 
aplicação de recursos ou a regulari­
dade c·~as contas do setor é da com­
petência do Tribunal de Cqntas da 
União, enquanto que ao Congresso 
Nacional cumpre tambêm acompa­
nhar e aprovar a política nacional de 
transportes. 

De outro lado, as novas técnicas de 
programação incluem o retorno (feed­
back) de informação sobre providên­
cias adotadas, as quais propiciam 
alteranões das medidas inicialmente 
adotacÍas. Essas informações sobre a 
evolução de política nacional de 
transportes são fundamentais às ati­
vidades legisferantes, principalmente 
no qu,~ se refere ao orçamento anual. 

Não obstante esses aspectos, esses 
relatórios anuais permitirão ao Con­
selho Nacional de Transporte (Vale 
dizer, os ~inistros dos Transportes e 
da Aeronautica) demonstrar as van­
tagens e os problemas administrati­
vos do setor. O Congresso Nacional, 
por sua vez, poderá melhor rever e 
apritr.orar as proporsições que apre­
senta e, assi-m, atender a um dos sela 
objetivos, qual seja, o de promover a 
harmonia entre os Poderes. 

Convém, ainda, lembrar que esses 
relatórios são examinados pela Co­
missão competente. Em geral, o pa­
recer conclui pela divulgação no Diá­
rio do Congresso Nacional e pelo 
arçuivamento da proposição. 

6. Em conclusão, a presente emen 
da justifica-se porquanto não apenas 
mantém texto da legislação atual, 
mas, também, incorpora ao ptojeto as 
í11ovações oriundas da técnica de pla­
nçja:nento, além de tornar explícito 
o que dispõe a Constituição (art. 8.0 , 

inciso xn, referente à necessidade de 
ser :;ubmetido ao Congresso Nacional 
proposições que visam a rever ou a 
estabelecer o Plano Nacional de Via­
ção. 
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Sala das Sessões, 13 de junho de 
1973. ~ Carlos Lindenberg. 

N.0 29 

Acrescente-se ao artigo 9.0 o se-
guinte: 

~ z.o Incluir. qualquer que seja 
sua extensão, a implantação, a 
pavimentação, a restauração e ou 
n conservação de acessos rodoviá­
rios de núcleos urbanos, vias e 
terminais de transporte a rodovias 
federais, que sejam pontos de pas­
sagem ou terminais fixados por 
estudos definitivos". 

Justificação 

Trata-se de um complemento da 
Emenda n.0 31. Como subOrdina tudo 
a estudos definitivos, a emenda se 
aprovada permitirá sem dúvida uma 
ampliaqão das possibilidades dos ex­
cessos. 

Sala das Sessões, em 13 de junho 
de 1973. - Osires Teixeira. 

N.0 30 

Inclua-se o seguinte artigo entre os 
arts. 9.0 e 10. 

''Art. O Conselho Nacional de 
Transportes remeterá, anualmen­
te, ao Senado Federal e à Câma­
ra dos Deputados relatório por­
menorizado sobre a evolução do 
Sistema Nacional de Viação'•. 

Justificação 

Pelo artigo 22 do projeto. está sendo 
revogada a Lei n.0 4.540, de 1964, que, 
no artigo 7.0 , estabelece: 

"Art. 7 _o Caberá ao Conselho Na­
cional de Traneportes, em geral, 
a orientação superior e aos Con- · 
selhos Setoriais do Ministério da 
Aeronáutica, em suas atividades 
e~necíficas. a fiscalização e con­
trole da execucão dos empreen­
dimentos realizadns. quer direta­
mente pelos órgHns exPcutivos 
resnectivos. 011Pr rnpili~rtte con­
vênio C'om entidades federais ou 
estaduais. 
~ 1.0 Os órgãos executivos deve­
rão remeter trimestralmente, aos 
Conselhos Setoriais do Ministério 
da. Viacão e Obras Públicas e ór­
gãos cOmpetentes do Ministério 
da Aeronáutica e estes ao conse­
lho Nacional de Transportes, os 
Relatórios pormenorizados sobre a 
situacão dos empreendimentos em 
realiz-ação, bem como de aplicação · 
dos recursos a ele destinados. 
~ 2.0 O Conselho Nacional de , 
Transportes por sua vez. remeterá 
ao Senado Federal e à Câmara 
dos Deputados Vetado ... có­
pi:"'s autêflticas dos relatórios e 
da :'lplicarão de recurso~ mencio­
nados no parágrafo anterior. 

A presente emenda, portanto. nada 
mais representa do que uma adapta-

ção ao texto do § 2.0 do Art. 7.0 acima 
transcrito. 

Sala das Comissões, 13 de junho de 
1973 - Nelson Carneiro. 

N,0 31 

Acrescente-se ao Artigo 10, o seguin­
te: 

§ 4.0 Os acessos rodoviários de 
núcleos urbanos, vias e terminais 
de transportes a rodovias federais 
se incluem no presente Plano. 

§ 5.0 Para execução dos acessos · 
rodoviários aludidos no parágrafo · 
anterior serão atribuídos os mes­
mos recursos e critérios de distri­
buição de fundos municipais, es­
taduais e federais estabelecidos 
na legislação específica. 

Justificação 

Visa a emenda supra, estabelecer 
uma política dos chamados acessos 
rodoviários, ao tempo que retirando 
o caráter quase paternalista que têm 
na atual política rodoviária do País. 
Disciplinando a aplicacão dos recur­
sos e os critérios de distribuicão à le­
gislacão específica. deve e pode ser 
aproveitada a emenda. 

Sala das Sessões. em 13 de junho de 
1973. - Osires Teixeira. 

N,0 32 

Altere-se a redncão dos artigos 13 
e 15 nos seguintes trechos: 

Art. 13. O capuf do art. 12 ... 
Onde se lê: 

"Art. 12. Os Estados e Distrito 
Federal somente receberão as suas 
quotas ( . .. ) " 

Leia-se: 

"Art. 12. Os Estarlos e Distrito 
Federal receberão automatica­
mente as suas quotas C ••. )" 

Art. 15. O art. 21 do Decreto-lei 
n.o 512, ( ... ) 

Onde se lê: 
"Art. 21. Os recursos previstos 
no artigo anterior. a serem dis­
tribuídos trimestralmente pelo 
DNER, ( ... )" 

Leia-se: 
. "Art. 21. Os recursos previstos 

no artigo anterior a serem dis­
tribuídos automática e trimestral­
mente pelo DNER. ( ... ) " 

Justificação 
A emendg.. apenas acrescenta a ex­

pressão "automaticamente' e objetiva 
reduzir o prazo de recebimento das 
quotas do Fundo Rodovi:irio NacionaL 
devidas aos Estados e Municípios. 

Sala das Sessões, em 13 de junho de 
1973. - Helvídio Nunes. 

N.0 33 

Acrescente-se o seguinte artigo logo 
após o artigo 14: 

"Art. Acrescente-se o seguinte 
parágrafo ao art. 14 do Decreto­
lei n.0 61, de 21 de novembro de 
1966 

§ 5.0 - As rodovias substitutivas 
de linhas férreas federais reco.­
nhecidamente antieconõmicas so­
mente serão suspensas definitiva­
mente quanto a pavimentação es­
tiver concluída'' 

Justificação 

Há mais de 10 anos o ramal ferro ... 
Viário Barra do Fira i - Santa Ri ta 
de Jacutinga foi erradicado, contudo, 
até hoje a rodovia substitutiva não foi 
construída, isto é, não apresenta as 
características técnicas que as estra­
das devem ter no fim de seus 10 pri­
meiros anos, conforme preceituada o 
artigo 59 da Portaria do Ministério 
dos Transportes n.0 19, de 1949. 

Não é possível portanto os Estados 
e Municípios atenderem ao que es­
tabelece o art. 14 do Projeto sem que 
a pavimentac5o da rodovia substitu­
tiva já esteja conf'1uída. 

Sala das Sessões. em 13 de junho 
de 1973. - Amaral Peixoto. 

N.0 34 

2 .1. 2 - As rodovias do Plano Na­
cional de Viação devem satisfazer a, . 
pelo menos, uma das seguintes con­
dições; 

D) permitir o acesso: 

Inclua-se a seguinte expressão: 

"às cidades de mais de 10. 000 ha­
bitantes, que sejam pontos obri­
gatórios de passagem fixados por 
estudos definitivos" 

Justificação 

Os artigos 2.o e 3.0 do Projeto fixam 
o ohjetivo essencial, os princípios e as 
normas fundamentai.~ do Plano. 

No que se refere a rodovias, essas 
normas já foram suficientemente es­
tudadas e experimentadas e estão 
consnbstanciadas nas Portarias n.0 19, 
de 194~, e n.0 3. 602. de 1969 (D.O, de 
!0-3-49 e de 1!-!1-69). 

Na primeira Portaria são estabele­
cidas (art. 42 a 46) as condições de 
acessos às cidades de mais de 10. 000 
habit::~.ntes. que sejam pontos obriga- i 
tórios de passagem, fixados após es- · 
tudos técnicos. econômicos e. sobre-· 
tudo, para evitar acidentes (Ver ~ 2.0 

do a.rt. 1° do presente Projeto). 

Acontece, porém,- que o Decreto 
n.o 61 594, de !967 ro.o. de 26-!0-69 
- p8.g. 10840). no art. 3.0 . parágrafo 
único. item 111. estabelece que o 
DNER. poderá, mediante certas con­
dições, aplicar parte de sua quota em 
serviços e Obras complementares, 
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"ainda que não constem do Plano Ro­
doviário Nacional" e que se refiram a 
acessos rodoviários a núcleos urbanos. 

A fim de que se compatibilize essa 
legisiação e que se articule adequada­
mente os Planos Federais, Estaduais e 
Municipais, torna-se necessária a 
presente emenda, caso contrário é me­
ihor suprimir no art. 2.0 a parte que 
se refere a "um sistema viário inte­
grado" ou a alínea "e" do art. 3.o 
que assegura "aos usuários a liber­
dade cie escolha da modalidade de 
transportes que mais adequadamente 
atenda às suas necessidades". Con­
cluindo, a presente emenda visa a re­
mover aparentes contradições entre o 
texto da Lei, seus anexos e a regu-
1amen tação sobre acessos rodoviários 
a núcleos urbanos, mantendo o esta­
belecimento nos diplomas vigentes, 
uma vez que estradas se constroem 
para o trânsito de pessoas por meio de 
veículos. 

Sala das Sessões, em 13 de junho de 
1973. - Amaral Peixoto. 

N.0 35 

"?..1.2 - As rodovias do Plano Na­
cional de Viação devem satisfazer a, 
pelo menos~ uma das seguintes con­

t dições: 
Inclua-se a seguinte alínea: 

"F) evitar a travessia das cida­
des com população até 10. 000 ha­
bitantes, podendo, entretanto con­
tornar-Jhes o perímetro urbano" 

Justificação r. 

Ver artigos de 42 a 46 (sobre cru­
zamentos, entroncamentos e contor­
nos) da Portaria do Ministério dos 

\Transportes n. 0 19 de 1949, que apro­
va normas para projetos de estradas 
de rodagem federais m.o. de 10-3-49). 
alterada pela Portaria n.0 3. 602 de 
1969 m.o. de 11-11-69, pág. 2970l. 

Sala das Sessões, em 13 de junho 
de 1973. - Amaral Peixoto. 

N.0 36 

2. 2 2 - Relação Descritiva das Ro­
., do vias do Sistema Rodoviário Federal. 

Rodovias Radiais 

Inclua-se: 
BR-010 

- Brasília-Planaltina (BR-020) 
- São João da Aliança - AJto Pa-

raiso 
- Monte Alegre de Goiás - Arraias 
Entroncamento BR-242 
- Dianópolis-Ponte Alta do Norte 

Pedro Afonso (BR-235) 

- Itajacá-Carolina (BR-153) 
- Porto Franco (BR-153) - Asai-

lândia (BR-153) - Santa Maria do 
Pará (BR-153) - Belém (BR-153) 

Justificação 

Trata-se de restabelecer, com novo 
traçado, a BR-010, que interliga 
nücleo.:; urbanos situados nas cabecei­
ras dos afluentes da margem direita 
do Rio Tocantins, aproveitando, ainda, 
o trecho Brasília-Dianópolis já cons­
truído iG0-12), o que representa 50% 
de sud. extensão no Estado de Goiás. 
O trecho final, Carolina-Belém, já 
entregue ao tráfego, é superposto à 
BR-153. 

2. Essa nova diretriz pode ser con­
ceituada como RodúVia Nacional (ver 
anexo, item 2.12), na medida em que: 

a) interliga Rodo v i as Federais 
(BR-153, BR-242, BR-~35); 

b) faz a conexão de lccalidades in­
cluídas na relação de aeródromos 
(Arraias. Dianópolis e Pedro Afonso) 
e na relação de portos nacionais Cn.0 

89 - Pedro Afonso), con.stantes do 
PNV. 

3. Entendemos, também, que a in­
clusão de rodovias no PNV não im­
plica na obrigatoriedade de sua cons 
trução, uma vez que somente os or­
çamentos plurianuais e anuais auto­
rizarão esses gastos. 

4. Sem embargo, entretanto, pela 
forma e extensão do Estado de Goiás, 
a reinclusão dessa rodovia BR-010 no 
Plano· Nacional de Viação é matéria 
que possui outras implicações, à se­
melhança de Transamazônica, Cuia­
bá-Santarém e Perimetral Norte, 
uma vez que se destina a pôr em va ... 
lor essa parte do território Nacional, 
conhecida pelas suas jazidas de mi­
nerais carentes e pelas suas ativida­
des agrícolas. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 
1973. - Osires Teixeira. 

N.• 37 

ANEXO 

2. 2. 2 - Relação descritiva das Ro­
dovias do S.R.F. 

Rodovias Radiais 

Onde se lê: 

"BR-060 - Brasília - Anápoiis 
- Goiânia - Rio Verde - Jataí 
- Campo Grande - Fronteira 
com· o Paraguai." 

Leia-se: 

"BR-060 - Brasília - Anãpolis 
- Goiânia - Rio Verde - Jatai 
- Campo Grande - Maracaju -
Bela Vista - (Fronteira com o 
Paraguai.'1 

Justificação 
Trata-s e de prolongamento da 

BR-060, levando-a até Maracaju e 
Bela Vista, municípios estes inte­
grantes de uma das mais importantes 
regiões agrícolas do Sul de Mato 
Grosso, 

1 Maracaju está em processo de fran­
co desenvolvimento e Bela Vista si~ 
t~a-se na fronteira com o Paraguai. 
Sao terras excepcionalmente férteis. 

Saia das Sessões, em 13 de junha 
de 1H73. - Saldanha Derzi. 

N.• 38 

2.~!.2 - Relação descritiva das ro­
dovias do Sistema Rodoviário Fe­
deraL 

Onde se lê: 

"BR-110 - Areia Branca - Mos­
:mró - Au.gusto Severo - Patos 
·- Monteiro - (. .. ) - Entr. c/ 
:SR-324" 

Leia-se: 

"BR-110 - Areia Branca - Mos­
soró - Augusto Severo - Brejo 
da Cruz - Patos - Monteiro -
{ . .. ) - Entr. C/ BR-324." 

Justificação 

Trata-se de inclusão de ponto de 
pa..sEagem na diretriz básica. Não é 
sem razão, entretanto. que incluimos 
Breio da Cruz no traçado. E isso por­
qua::üo esse "desvio" representa, so­
bretudo, a obrigação da estrada per­
correr região onde se concentra, na 
Paraíba, a cultura do sisal, além de 
outros produtos alimentares, que 
abastecem os grandes centros nordes­
tincs, inclusive durante as secas. 

CJmo se sabe, a produção brasileira 
de sisal é sempre superior a 300 mil 
toneladas anuais, cujo valor, em 1969, 
foi cerca de Cr$ 80.000.000,00 (ver 
Anuário IBGE - 1972, pág. 151.) 

S::~mente essa região do Estado, per­
corriçla pelo traçado propo.sto, é res­
ponsavel por 30% da produção total 
brasileira (Cr$ 23 milhões). 

Além desses aspectos, a simple.! 
observação do relevo faz inferir que 
o aumento da extensão da rodovia 
será compensado mais que proporcio­
nalmente pela redução dos custos de 
implantação, pois o traçado proposto 
diminui r á a transposição de trechos 
alagados do rio Piranhas. (Não foi 
sem motivo ql.e a cidade de Brejo da 
Cruz localizou-se em zona não-pan· 
tac.osa). 

E:m conclusão, temos a certeza de ... 
QUE! os estudos definitivos "desviarão" 
o ·;raçado para as proximidades de 
Brejo da Cruz. 

Sala das Sessões, em 13 de junho 
de 1973. - Milton Cabral. 

N.0 39 

:1. 2. 2 -Relação Descritiva d('S Ro­
d0vias do S.R.F. 

Rodovias Longitudinais 

Inclua-se: 
"BR-111 - Monteiro (BR-110) 
Cruzeiro do Norte (BR-232) 

Santana do Ipanema (BR-31~) -· 
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Itabaiana <BR-235) - Esplanada 
BR-101)." 

Justificação 

Essa longitudinal liga os Estados 
da Paraíba, Pernambuco, Alagoas, 
Sergipe e Bahia. Satisfaz, portanto 
às condições de rodovia nacional. ' 

Visa a interligar regiões do interior 
desses E.stados. aproveitando trechos 

- ex1stentes ou ja constantes do pro­
jeto. 

Sala das Sessões, em 13 de junho 
de 1973 - Lourival Baptista. 

2.2.2- Relação Descritiva das Ro­
dovias do S.R.F. 

Rodovias Longitudinais 

BR-116- Fortaleza- ( •.. ) - Ja­
guarão 

Onde se lê: 

( ... ) "Rio de Janeiro - Barra 
Mansa" ( .•. ) 

Leia-se: 

( ... ) "Rio de Janeiro - contor­
no de Volta Redonda - Barra 
Mansa" ( ... } 

Justificação 

Os artigos 3.0 e 7.0 do Projeto esta­
belecem que os recursos do Orça­
mento da União não podHão ser em­
pregados em vias que não constem, 
dentre outras, de orçamentos plu­
rianuais. 

Da Lei n.O 5. 753, de 1971. que apro­
va o orçamento Plurianual de inves­
timentos 1972-74 consta o Projeto 
6.704. 1.604. 1.117, no qual se in­
clui o ''Contorno de Volta Redonda". 
Além disso, o art. 42 da Portaria do 
Ministério dos Transportes, n,0 19, de 
1949 (DO de 10-3-49\, estabelece, no 
que se refere a cruzamentos: 

"Art. 42. De modo geral, as es­
tradas devem evitar a travessia 
das cidad~s com popular;ão até 
10.000 habitantes, pod€ndo en­
tretanto tangenciar-lhes o perí­
metro urbano." 

porquanto, manda prever obras espe­
ciais "para eliminação das interferên­
cias de tráfego" rodoviário, para não 
reduzir a velocidade diretriz. 

Sem embargo, entretanto, a BR-116, 
ao atravessar Volta Redonda, atra­
ves<;a a Usina e a zona comercial des­
sa cidade de 125.299 habitantes, em 
1970 r !\.nu á rio IBGE - 1972 - pág. 721. 

E<;se é o motivo pelo qual estamos 
apresentando outra emenda na con­
ceituação de Sistema Rodoviário Na­
cional, sobre contornos de cidades. 

Sala das Sessões em 13 de junho de 
1973. - Amaral Peixoto. 

N.• 41 

2.2.2- Relação Descritiva das Ro­
dovias do S.R.F. 

Rodovias Longitudinais 

Inclua-se: 

"BR-118 - Itaborai - Cachoeira 
de Macacu - Nova Friburgo -
Bom Jardim - São Sebastião do 
Alto São Fldelis - Cardoso Mo­
reira" 

Justificação 

Trata-s-e de reinclusão de rodovia 
constante da Lei n.0 5.356, de 1967. 

Sala das Sessões, em 13 de juriho de 
1973. - Amaral Peixoto. 

N." 42 

2.2.2- Rel~ão descritiva das Ro­
dovias do S.R.F. 

BR-135 - São Luiz (. .. l - Belo 
Horizonte 

Onde se lê: 

"Bom Jesus - Correntes - Bar­
reiras" 

Leia-se: 

"Bom Jesus ~ Corrente - Cris­
talàndia - Barreiras" 

BR-235 - Aracaju - (. .. ) - Ca­
chimbo 

Onde se lê: 

"Remanso - Caracol" 

Leia-se: 

"Remanso - São Raimundo No­
nato - Caracol" 

BR-407 - Piripiri - ( ... ) - Ana­
gé (BR-116) 

Onde se lê: 

"Pirioiri - São Miguel do Tapuio 
- Picos" 

Leia-se: 

"Piripiri - São Miguel do Tanuio 
Pimenteims - B:>caina - Picos". 

Justificação 

Não se trata de simples inclusões 
de pontos de passagem, mas de obe­
diência às condições dQ relevo e de 
aproveitamento de ligações existen­
tes. que poderão servír de caminhos 
de serviço aD iniciar-se a implanta­
ção definita. Em resumo. as modifi­
cações propostas visam a baixar o 
custo total da construção, na medida 
em que serão pontos obrigatórios fi­
xados por estudos definitivos. 

Sala das Sessões. 13 de junho de 
1973. - Petrônio Portel1a - Helvídio 
Nunes. 

N.0 43 

2. 2. 2 - Relação Descritiva das 
Rodovias do Sistema Rodoviário Fe­
deral. 

Rodovias Longitudinais 
Onde se lê: 

BR. 154 - Itumbiara - BR-153 
Leia-se: 

BR-154 - Itumbiara - Ituiutaba 
- Campina Verde - Nhandeara 
- Marília - Assis - Florínia -
Porto Charles Naufal - Londrina 
- BR-369 - Apucarana - Ivai­
porã - Pitanga- Guarapuava -
União da Vitória/Porto União. 

Justificação 

Há ponderáveis razões a favor da 
vinculação das importantíssimas re­
giões do Noroeste do Rio Grande do 
Sul, do Oeste de Santa Catarina pela 
região Centro~Oe.ste do Parana com 
São Paulo, pois estão desprovidas de 
tal ligação direta. 

Já vem sendo recomendada a in­
clusão no PNV, de Diretriz para co­
nectar as referidas regiões que, pas­
sando pelo Sudoeste do Paraná diri­
ja-se a Alta Sorocabana, que se d!'­
senvolveráo ao Sul de Iraí para Ijuí 
<S. Ângelo) - Santiago - Alegrete, 
ou via União da Vitória, pela BR-153 
e Erechim; e ao Norte de Assis -
Marília pela BR-153 a Brasília. 

Estudos notáveis preconizam a dire­
triz ora recomendada: 

1 - o do Mal. Juarez Távora, em seu 
livro "Produção para o Brasil" 
0956), indicando uma grande 
rodovia nacional Norte-Sul com 
trajeto de Assis - Apucarana -
Guarapuava - Clevelândia -
Chapecó - Palmeiras das Mis­
sões - Cruz Alta ~ São Gabriel 
- Livramento; 

2 - o estudo da comissão Interesta­
duas da Bacia Paraná-Uruguai 
recomenda o traçado em apreço, 
no 2.0 volume - Necessidades e 
Possibilidades dos Estados do Rio 
Grande do Sul - Santa Cata-

./ rina e Paraná: 

3 - o estudo de Transportes do 
Brasil, volume VIII-A - Plano 
Diretor do GEIPOT região sul, 
propôs Rodovia !Tronco Nordes­
te a Ligação Norte-Sul de Uru­
guaiana) - Alegrete - Santiago 
- Ijuí. rumo Erecbim - União 
da Vitória -- Porto União, com 
ramo por Irai, e o Oeste de San­
ta Catarina. entrosa-se na BR-
158 - Cunhaporã ~ Campo-Erê 
e atinge a BR~373 no Paraná, .iá 
ligada a Três Pinheiros fjunção 
na BR-277), proximidades Ce 
G,.rar?.pu;.:;.va. só deman:lc.ndo 
prover a inclusão do segmento 
para Londrina e Assis. 

Efetivamente já estão pavimenta­
dos os trechos de Guarapuava - Três 
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Pinheiros (BR-277), Três Pinheiros -
Rio Chopim !BR-373) e Rio Chopim 
- Pato Branco !BR-158) e implanta­
do o trecho de Pato-Branco - Mar­
meleiro, onde se bifurcam os ramos: 
- da BR-373 para Barracão na fron­
teira do Brasil com a Rep. Argentina 
e pela BR-158, na direção Sul, está em 
projeto a conexão para Campo-Erê -­
Iraí, entroncamento das BR-158/BR-
283/BR-386 que é a Estrada da Pro­
dução (do Rio Grande do Sul), e, 
também, no ramo Ijuí- Erechim que 
estâ sendo ligado à União da Vitória 
-Porto União, pela BR-153. 

Há grande lacuna Viária para esta­
belecer a conexão a ser estendida 
para o Norte, com percurso por Pi­
tanga - Ivaiporã - Apucarana, onde 
se entrosa na BR-369, com trecho co­
mum até o trevo de cambé - Lon­
drina e daí já está em fase final de 
pavimentação para Warta - Serta­
nópolís ~Porto Charles Nauffal, pon­
to de divisa PR-SP, em que se esta­
belece a ligação com a rodovia em 
tráfego para Florínia e Assis. 

Oepreende-se do exposto .ser de con­
siderável valia a continuidade preco­
nizada, que se deverá constituir com 
integrante de nova rodovia BR-154. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 
1973. - Ney Braga - Accioly Filho. 
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ANEXO 

2. 2. 2 - Relação descritiva das Ro­
dovias do S.R.F. 

Rodovias Longitudinais 

Inclua-se 

"BR-157 ~ São F'elix do Araguaia 
- Luciara - Marabá." 

Justificação 

Trata-se de ligação que irá estreitar 
a malha rodoviária nes.sa região -do 
Araguaia, de imenso potencial de re­
cursos. 

Será a via de escoamento da pro­
dução agropecuária do nordeste mato­
grosssense integrando-o no corredor 
de exportação do Porto de Belém e 

1 esta~elecendo a conexão com a Tran­
sa.m.azônica. 

Sala das Sessões, em 13 de junho 
de 1973. - Saldanha Derzi. 
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2.2.2- Relação descritiva das 
rodovias do Sistema Rodoviario Fe­
deraL 

Rodovias Longitudinais 

Inclua-se 

BR - Patul- Catolé 
Gericó entrocamento 
(POMBAL) 

Justificação 

do Rocha 
c/BR-230 

Trata-se de ligação de zonas alta­
mente produtoras do algodão de fibra 
longa, destinado a exportação, além 

de incorporar ao sistema rodoviário 
federal um dos principais centros eco­
nômicos 1o sertão paraibano, junto à 
fronteira do Estado do Rio Grande 
do Norte. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 
1973. - 1\liJton Cabral, 
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Modifique-se para o seguinte o tra­
çado da BR.-226 do Sistema Rodoviá­
rio Federal do Plano Nacional de Via­
ção. 

Natal - Santa Cruz - Currais 
Novos - Pau dos Ferros - Ja­
guaribe - Crateus - Teresina -
Caxias - Presidente Dutra -
Grajaú - Porto Franco - En­
troncamento BR-153. 

Justificação 

No traç-ado se incluiu Caxias - A 
cidade matanhense está ligada a Te­
resina pela BR-31f asfaltada. De Ca­
xias é mais fácil atingir-se Presidente 
Dutra que de Teresina, diretamente. 
Podem ser aproveitadas na constru­
ção da BR-226, nesse trecho, as estra­
das que já existem implantadas. Além 
disso, o percurso que se sugere bene­
ficiará uma zona muito promissora do 
Maranhão. 

Acrescente-se. ainda, que a rodovia 
que virá de Porto Franco, Grajaú e 
Presidente Dutra, ao atingir Caxias, 
estará se vínculando ao sistema que 
serve ao Maranhão: BR-316, BR-135 
e BR-222, sem sair do território mara­
nhense e isso deVe ser considerado no 
momento em que se legisla sobre o 
Plano Nacional de Viação. 

Sala da.s Sessões. em 13 de junho 
de 1973. - Clbdomir Milet. 

N.0 47 

2.2.2. - Relação descritiva das 
Rodovias do S.R.F 

Rodovias Transversais 

Inclua-se: 

"BA. 238 - Entron. BEL 122 c/ 
BR. 324 - Xir<_ue-Xique 
Cacimba (BR 020) - Corrente 
<BR. 135) 

Curupá - Novo Acordo (BR 010) 
- Entron. c/ BR. 153 

Pium - Sta. Teresinha - Entron. 
C/ BR. 158 - Cachimbo (BR. 080 
e BR. 163) ", 

Justjficação 

Essa emenda visa a estreitar as ma­
lhas da rede rodoviária tedPral, 
abrangendo os Estados da Bahia, 
Piauí, Maranhão, Goiás e Mato Gros­
so, 

Sala das Sessões, 13 de junho de 
1973. - Petrônio Portella - Helvídio 
Nunes. 

N.0 48 

de Af9~~·ojeto de Lei da Câmara n.o 26, 

Corrija-se, no quadro 2.2.2 - Re­
lacões Descriti,.as das Rodovias do 
SiStemfJ. Rodoviário Federal - Rodo­
vias Transversais. 

BR-285 - Unidades da Federação. 
se RS. 

Justificação 

Trata-se de corrigir simples omis­
são do Estado de ~anta Catarina, on­
de se situam Arataguá, Jacinto Ma­
chado e Timbó. 

Sala das Comissões, 13 de junho de 
1973. -- Antônio Carlos Konder Reis. 

N." 49 

BR - 316 - Belém - Capanema 
- Perit.oró - Teresina - Picos Par­
namirim - Cabruhó - Floresta - Pe­
trolândia - Paln~eira dos índios Ma­
ceió. 

Ligação Floresta (BR-316) - Cru­
zeiro do Nordeste (BR-232) - 160 
Kms. 

Justificação 

Trata-se de ligar duas BRs, a 232 
e a 110. atendendo-se ao critério es­
tabelecido pelo Projeto. Além disto 
promove-se o acesso às instalações 
militares federais, localizadas em Ga­
ranhuns, atravé5 das BRs, 232 e 424. 

BuEca-se atenuar a desfavorável 
configuração geográfica de Pernam­
buco, que tem apenas uma rodovia 
nacional longitudinal e uma outra BR 
marginando o rio São Francisco, e em 
direçáo à Alagoas r- Bahia. 

É :.ndispensável que se faça mais 
uma ligação transversal, que atenda 
aos longos espaço,:, vazios resultantes 
da própria configuração geográfica 
do E.stado e da Região. 

Sa~a das Sessões, 13 de junho de 
1973. - João CleQfas. 

N.0 50 

2.2.2. - Relação descritiva das 
Rodovias do S.R.F" 

Rodovias Diagonais 

a) Inclua-se: 

BR, 323 - Afrânio IBR _ 407) -
São João do Piauí (BR. 020) -
Canto do Buriti - Bertolínia 
IBR. 153 e BR. 343) - Uruçui­
Santa Teresa (BR. 230). 

b) Onde se lê: 

BR. 324- Remanso-- Jacobina 
- Feira de Santana - Salvador. 

Leia-se: 

BR. 324 - Bolsas !BR. 230 - Ri­
beiro Gonça~ v e~ ( BR. 153) - São 
Raimundo Ncmato <BR. 020) -
Remanso ( Bft. 235) - .Jacobina 
-Feira de Santana -Salvador. 
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Justificação 

( a) A primeira rodovia CBR. 323) 
percorre os Estados de Pernambuco, 
Piauí e Maranhão, interligando a BR. 
407 (que vem de Juazeiro - Bahia) 
com a Transamazónica <BR. 230). 

b) A segunda ligação é um prolon­
gamento da BR. 324, que faz a cone­
xão de Salvador (BA) e do Piauí (São 
Raimundo Nonato) com o Maranhão, 
em Balsas. 

f Ambas mantêm s estrutura da pro­
posição original e são compatíveis 
com a conceituacão do sistema rodo­
viário nacional, Certo que interligam 
estradas federais em pontos adequa­
dos e visam a estreita r as malhas da 
rede rodoviária na região sul do Es­
tado do Piauí. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 
1973. - Petrónio Portella - Helvídio 
Nunes. 

N.• 51 

Anexe-se à BR-352 a BR-356, su­
primindo-a para dar melhor forma 
ao Plano Rodod:'l.rio Nacional, com 
a seguinte discriminação: 

BR-352 - Goiânia - Ipamerí ~ 
Patos de Mi.naB - Abaeté - Pi­
tangui - Pará de Minas - Belo 
Horizonte - Huriaé - Campos -
São João dl Barra - GO - MG 

R.J. - 1.163. 

Justificação 

Visa a emenda aprimorar o Plano 
Rodoviário Nacional, somando duas 
BRs que caminham na mesma dire­
ção, em uma só. 

Uma simples visão do nosso mapa 
j ustlflca o aceite da nossa iniciativa. 

Sala das Sessões em 13 de junho 
de 1973. - Heitor Dias. 
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Dê-se à BR-367, no n.0 2.2.2- Re­
lação Descritiva das Rodovias do Sis­
tema Rodoviário Nacional, o seguinte 
traçado: 

BR-367 - Santa Cruz Cabrália -
Coroa Vermelha - Porto Seguro 
- Araçuaí - Diamantina- Gou­
veia - Serro - Conceição do Ma­
to Dentro - Lagoa Santa - Belo 
Horizonte. 

Justificação 

A BR-367 é de vital slgnifica(fão 
para a economia nacional. Na direção 
da Bahia, em demanda do litDral, ela 
abre importante corredor de escoa­
mento; e, na direcão de Minas, ela 
vem integrar no Estado a área mais 
marginalizada de todo o seu territó­
rio. De um e de outro modo, a inclusão 
da rodovia no Plano é a medida do 
mais profundo alcance dentre tantas 
que o Governo propõe e programa 

l ~oje para a região. 

Verificamos, no entanto, que o seu 
terminal, em Minas Gerais, teria, sem 
dúvida, de ser a Capital do Estado. A 
emenda lhe acrescenta, então, o tre­
cho "Gouveia - Serro - Conceição 
do Mato Dentro - Lagoa Santa -
Belo Horizonte". 

Alêm de as cidades ora relacionadas 
no traçado se localizarem na diretriz 
entre os terminais considerados. a in­
clusão do trecho virá estabelecer o 
circuito turístico do diamante: de Be­
lo Horizonte à Gruta de Maouiné, em 
Cordisburgo: e, dai, a Diamantina, a 
Metrópole do Jequitinhonha. todo o 
trecho já constante do Plano: de lá, 
a Serro, um dos mais belos e imnor­
tantes conjuntos barrocos do Estado; 
a seguir, a Conceicão do Mato Dentro, 
com seus po~os de água quente e a 
celpbracão bi-secular do Jubileu do 
Senhor· Bom Jesus do Matosinho; e, 
passando pela Serra do Cipó, de es­
plêndida beleza paisae:ística e com o 
seu clima europeu. à Gruta da Lani­
nha, em Lagoa santa. nara, final­
mente, alcançar a Capital. 

Por outro lado. a rodovia irá. com 
o prolongamento, penetrar numa re­
gião hoie ilhada em termos de trans­
porte. De fato, a re!!H'ío, que tem Con­
ceic§._o do Mato Dentro como pólo de 
desenvolvimento, não poderia e não 
poderá, sem que se pratioue um crime 
cruel contra a sua economia. ser as~im 
isolada, sobretudo OU:'Indo uma cons­
tante dos Governos é hoje a inte~ra­
cão nacionaL Há. Inclusive, de se lem­
brar aqui oue a Amazônia foi desco­
berta e o Vale do Jequitinhonha. em 
Minas Gerais, foi acordado dentro 
dessa filosofia e dentro dessa visão. 

E. como se não bastassem esses ar­
gumentos; e. como se não viessem em 
seu socorro as múltinlas atracões tu­
rísticas, não se pode esquecer ainda 
da imensa jazida de mármore da Ser­
ra do Cipó a reclamar. sem adiamen­
tos, por vias adequadas ao escoamen­
to de sua producão. Em 1971, desloco­
se, aliás. dessa jazida um enorme blo­
co com 40 mil toneladas, num total de 
15 mil metros cúbicos, que, sozinho, 
representa toda a produção brasileira 
de márfuore no ano de 1970. Por últi­
mo, devo acrescentar que esta emenda 
nos foi sugerida pelo Deputado Jairo 
Magalhães, representante daquela re­
gião na Câmara dos Deputados. 

Sala das Sessões, em 13 de junho de 
1973. - José Augusto. 
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ANEXO 

2.2.2- Relação descritiva das Ro­
dovias do Sistema Rodoviário Federal. 

Rodovias Diagonais 
Inclua-se: 

'"BR-375 - Guaíra fBR-272) -
Iguatemi - Amambai ~ Ponta 
Porã fBR-463 e EF-270) - Bela 
Vista (BR-060) - Caracol -Por­
to Mortinho (BR-267)." 

Justificação 
--r 

A rodovia diagonal proposta ltga 
núcleos urbanos ao longo da fronteira 
terrestre com o Paraguai. Esas cidades 
são terminais de rodovias federais 
fBR-272, BR-463. BR-060 e BR-267) e 
de ferrovia (Ponta Porã - EF-270), 
que permitem conexões de caráter in­
ternacional. Os pontos terminais dessa 
diagonal foram, também, incluidos na 
relação de portDs (Guaíra, no Rio Pa­
raná e Porto Murtinho, no Rio Para­
guai). Além disso, Guaíra, Amambaí, 
Ponta Porã, Bela Vista e Porto Murti­
nho constam de relação de aeródro­
mos do Plano Nacional de Viação. 

Trata-se, por conseguinte, de com­
plementação de sistema de transporte 
naquela região e está plenamente 
justificada sua inclusão no Plano Na­
cional de Viação, conforme estabelece 
o item 2 .1.2 de seu Anexo (Concei­
tuação de Rodovia Nacional). 

Não obstante os aspectos acima 
descritos, a estrada proposta visa a 
fazer as conexões rodoviárias (BR-277) 
e ferroviárias (EF-277) dessa região 
do Sudoeste do Estado de Mato Gros­
so com os portos de Paranaguá, San­
tos e Porto Alegre, incluídos no pro­
grama "Corrednres de Transporte" do 
Plano Nacional de Desenvolvimento 
72/74 (Lei n.0 5.727, de 197U. 

Vale ainda ressaltar que a estrada 
fará a ligação entre os rios Paraná e 
Paraguai, além de permitir a todas as 
cidades por ela servidas a utilizacão 
do corredor de exportação do Porto 
de Paranaguá. 

Sala das Sessões, em 13 de junho de 
1973. - Saldanha Derzi. 
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2.2.2 Relacão 

Rodovias do Sistéma 
deral 

Rodovias Diagonais 

Inclua-se: 

Descritiva das 
Rodoviário Fe-

BR-378 - Reló~io - Guaíra -
Iguatemi - Amambaí - Ponta 
Porã- Bela Vista do Mato Grosso. 

J ustificac;ão 
Extraordinário interesse nacional há 

em servir a incomparável Região dos 
Vales do Piquiri, do Paraná na região 
do Guaíra, do Iruatemi e de todo o ex­
tremo Sul do Mato Grosso. Este fato 
geográfico-econômicO--político, estra­
tégicD e social já foi antevisto, com 
a tamanha importância que o mesmo 
encerra ao ser suscitado no segundo 
reinado pelo eminente Engenheiro 
Militar Dr. Francisco Monteiro Tou­
rinho, que por isso foi incumbido do 
exame de diretriz conveniente, sendo 
pelo mesmo proposta a diretriz pelo 
Vale do Piquiri. que busc.". segui-lo 
das nascentes atê a foz nos Saltos 
das Sete Quedas, 0nde transpõe o Rio 
Paraná, segue apó.:; o Iguatemi pela 
zona da encosta do Sul do Mato Gros-
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so, transpõe o Rio Paraguai, busca o 
alto do Pilcomaio, a seguir dirige-se 
a Santo Inã.cio dos Camulcos e pelo 
Carhimaio atinge Chiquisaca a 3. 700 
metros sobre o nível do mar (na época 
era a capital da Bolíyia). daí, pro~ 
curando o Vale do Desaguadouro, pe­
netra em La Paz e procura descer a 
C:~rclilheira Ocidental dos Andes, che­
g;:. aó Departamen'Al Peruano de Are­
quipa, atingindo Tacna, onde já há 
uma estrada até o Porto de Arica. 

O grande geógrafo e sertanista 
Carlos Alberto Coelho Júnior, que prD­
cedeu ao levantamento geodésico no 
Paraná. inclusive do Rio Piquiri, ex­
põe: - "Ar terras mais férteis do 
Paraná encontram-se nas vertentes 
do Piquiri, especialmente na margem 
esquerda de todo o curso do referido 
Rio.'' É uma vasta região de contínua 
homogeneidade e prmsegue o geógrafo 
Coelho Júnior, "toda ela de "terras 
roxas", provenientes de decomposi~ão 
do diabásio. na maiDria com ausência 
de areia e por isS0 rrsistente à erosão 
1.. de estupenda ubertos1dade. 

Quer dizer que não é só no Norte 
do Paraná onde se situam as melhores 
terras, pois também no Oeste do citado 
Estado há superiores àquelas, mas 
isso não quer significar, é claro, sejam 
inférteis as terras do Nortes Para­
naense, conforme o testemunho cta 
maior produção cafeeira do mundo, 
crmtudo pode.-se comprovar que as dO 
Ot-ste (onde se referiu ao Vale dO 
Piquiri) são superiores. A produção 
agrícola encontra as melhores condi­
ções ecológicas nesta incomparável 
região, por efeito do clima e da al­
t!tude, denotadas pelos espécimes de 
flora subtropical nos vales com ma­
deira de lei de primeira ordem e nos 
d:visores de águas estende-se os maio­
res pinheiros, com imbuias, cedros e 
outras madeiras de clima temperado. 

O privilégio que caracteriza o Pa­
raná e a zona do extremo sul mato­
grossense como a terra da. promissão, 
para os la v r adores de toda a parte. 
Essa circunstância dos atributos cte 
tais glebas pelas características do 
solo e mesológicas, como da sua pro­
cura levará a dar a devida ênfase a 
essa região, constituindo-se em con­
tingência imperativa da decisão de 
dotá-la de infraestrutura e de justiça 
social para que venha a ser o celeiro 
d{' Brasil. 

O conjunto das contingências apon­
tadas, o de tratar-se de uma regiãO 
nova e de imensa ~-ecundidade, cte 
ótima geografia humana, representa­
da por milhões de lavradores já fixa­
dos e aferrados à gleba e outros tan­
tos porvir, estão já originando no 
Paraná e marchando em direção dO 
Sul-matogrossense a implantação de 

centros urbanos, assim dá imediata 
expansão industrial, pelo fato de ha­
ver abundância de energia e de ma­
téria-prima. 

O aproveitamento do inc0mparável 
potencial hidráulico das "Sete Que~ 
das", no famoso Guaira onde o cau­
dal do Paraná é uma turbina viva no 
turbilhão de águas do "canion", com 
considerável extensão e que se cons~ 
tituiu numa das maiores aspirações 
do País, sendo, também, o Projet-o Na­
cional da Usina cte Itaipu o de maior 
vulto e cuja realização importará em 
passo decisivo para o desenvolvimento 
do Brasil. 

Depreende-se do exposto que a di­
retriz de Ira ti - Guaira- Mambay­
Ponta Porã - Bela Vista constitui-se 
num imperativo pelos seus objetivos: 

- de escoamento da produção do 
Sul do Mato Grosso e da fabulosa re­
gião do Piquiri - atualmente das 
mais promissoras do Brasil. 

A diretriz em apreço servirá a nú­
cleos populacionais como os dos mu­
nicípios de Bela Vista do Ma to Gros­
so, Ponta Porã, Amambay. Iguatemi, 
Guaíra. Terra Roxa do Oeste, Pala­
tina, Assis Chateaubriand Formosa do 
Oeste Campina da Lagoa, Cantu e 
PalmitaL. que deverão apresentar o 
mesmo "rush" de incremento demo­
gráfico já verificado no Norte do Pa­
raná. 

Evidentemente, a diretriz em apreço 
possibilitará o desenvolvimento dessa 
excepcional região com a atração e 
radicação do elemento humano que se 
dirige para a sua zona de influência 
em intensas proporções. pois já se en­
ceta a penetração de valores corrente 
populacional oriunda do Oeste do Rio 
Grande do Sul e de Santa Catarina. 
que no Rio Piquiri agora começa a en­
contrar-se com a que é pr0veniente 
de São Paulo e Minas Gerais esna­
lhando-se pelo Oeste e já tende a 
entrar no Sul do Mato Grosso. 

Promover a mais fácil ligação de 
Paranaguá - Curitiba - Irati -
Guarapuava a região da fronteira do 
País, nas cercanias do Sul de Mato 
Grosso, é de interesse estratégico. 

Incrementar o turismo dos grupos 
que afluem por Curitiba ao grande 
centro turístico qur é o maior poten­
cial hidroelétrico de Sete Quedas, em 
Guaíra. 

Constituir-se num entrosamento do 
sistema rodoviário já com objetivo de 
interesse nacional. na.s articulacões 
d'J Sul do Pais, com o Brasil Centr'-11 
e futuramente cone~tanõo-se ao sis~ 
tema Pau-Americano de Estradas de 
Rodagem, já estabelecendo o liame 
com os demais sistemas viatórios. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 
1973. - Ney Braga - Accioly Filho. 

N.0 55 ( 
Inl!lua-se-, na Relacão da.s Rodovias\ 

Diag,Jnais: · 

BR - São Jerônimo - Venânc' I 
Aires - Barros Cassal' - Jacr• 1 
~;inho - Cruz Alta. : 

Brasilia, em 13 de maio de 1973. ...) 

Daniel Krieger - Guido Mondin 
Tarso Dutra. _..-4 

N.0 56 

Projeto de Lei da Câmara n.0 26, de 
19

~~~no Nacional de Viação ~ 
2.2.2- Relacão descritiva das ro­

dovias do Sistenia Rodoviário Federal. 
Onde se lê: 

"BR. 408 - Campina Grande 
Recife" 

Leia~se: 

"BR .408 - Camnina Grande -
Umbuzeiro ~ Limoeiro - Recife". 

Justificação 

Trata-se de inclusão de pontos de 
passagem na diretriz bãsica, que se 
justifica porquanto. para ligar Cam­
pina Grande a Recife, é necessário 
buscar ponto mais baixo (garganta) 
do divisor das águas que afluem aos 
rios Paraíba e Goiana e. após, descer 
a margem esquerda do Capibaribe. 
Essa "garganta" fica nas proximida­
des de Umbuzeiro. 

Não obstante esse aspecto técnico, 
o traçado proposto percorrerá região 
agrícola em franco desenvolvimento 
além de atender ao principal rnotiv~ 

· da estrada, qual seja, o de ligar dois 
pólos industriais complementares e 
~recorrentes. 

1 Sala das Sessões. 13 de junho de 
•1973. - Milton CabraL 

N.0 57 

2.2 2- Relacão Descritiva das Ro­
dovias do S.R.F. 

JJjgações: 

a.) Onde se lê: 

BR-140 - Ribeira do Pombal 
Tucano 

Leia-se: 

BR-410 - Tucanos - Ribeira do 
Pombal - Poço Verde - Lagarto 

Salgado - Blt-101. 

Justificação 

Trata-se de prolongamento na ro­
dovia BR-410, constante do projeto, 
que visa à estreitar a malha da rede 
rodoviária na região norde$tína. 

:3ala das Seso:ões, 13 de junho de 
19'73. - Lourtval Baptista. 
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'I ----p.... ~ .,,\' 
/ N.o ss /.o prolongamento da Rodovia BR-76, Depois da serra do Quebra~Galho,~ 
ANEXO permitindo o acesso da região sul de o traçado se desenvolve numa região, 

~ • ;<;. Minas ao Mar. muito fértil, com clima favorável a • 
2.2.2- Relaçao descrlt1va <las Ro- ·. plantação de frutas estrangeiras. Ali 1 

lovias do S.R.F.. ,.,. O traçado desta diretriz geral foi se encontram muitos pinheiros nau .. ; 
estudado sobre uma restituição aero- vos e grandes extensões de mata vir-: 
fotogramétrica, feita por uma turma gem principalmente no Estado do Rio-, 
de engenhe~r.andos em geodés~a, do de. J~n~iro. Consta que .a região J)?S-, 
Instituto Militar de Engenhana, na sm JaZida de manganes, afloraçoes ~ 
escala de 1:15.000, restituição essa, carboníferas e águas minerais com~ 

Ligações 

Onde se lê: 

"BR.419 - Rio Verde de Mato 
Grosso - Aquidauana- Jardim''. feita especialmente para esse fim. propriedades curativas. Os rios funil 

·~;... e Mambucaba principalmente, dispõe: 
A diretriz se desenvolve.-em região de quedas aproveitáveis que, por uni-

41BR .419 - Rio Verde de Mato montanhosa atravessando a serra do dade de cantação se avaliam desde 

Leia-se: 

Grosso - Aquidauana - Jardim Quebra-Cangalha, o Vale do rio Pa- 100 até 100 .OCJ HP. Além disso a re-: 
- Bela Vista". .r.,; toraditingeasse a csedrernatedo tMemar,dlsreencda_oo qguee gião deve possuir outros minerais. 

Justificaçáo ~ os es a I s · - muito importantes, tendo em vista 
ral praticamente normal à diretriz. - que há cerca de 10 anos a Comissão · 

Estendendo-se a BR.419 até Bela Partindo do cruzamento das rodo- Nacional de Energia Nuclear ef~t~ou, 
Vista, atingiremos a fronteira do Pa- 1 um levantamento aerofotogrametrtco 
raguai, possibilitando maior inter- yias. Presidente Dutra e Lo.rena- ta- da bacia do Mambucaba na escala de 
câmbio com o país irmão. 1~grit ~~~r~tri~~t~e~Psro~~~~~er d~ • 1·.10. 000.' po~ onde se pôde constatar ~ 

Sala das Sessões, em 13 de junbo cte . Vale do Paraíba numa distância de l que a duetriz galgou a serra do Mar, 
1973. _ Saldanha Derzi. l cerca de 10 km: alcança a serra do i, pela ga:ganta de menor cota. ~ 
.. N.o 59 ; Quebra-Galho, onde atinge u~ a gar ... J' ~ de se notar que apesar de todas 

Ligacões ganta na cota de 1.060 m; dai se .d~- . as grandes possibilidades econômicas 
· senvolve num ~lanalto de cota _media que a região oferece, principalmente 

BR 455 de 1.000 m, até atravessar o ~10 Pa- no potencial hidroelétrico, ela ainda 
BR 381 - Ipatinga - Acesita- Li- ratinga na cota de 920 m. Con~n?-uan:- está completantente abandonada, não 

rnoeiro - Revez do Belém - Vargem do no pla1_1a1t.o e. pa~sando proximo a possuindo atualmente estradas de 
Alegre - Entre Folhas - BR 116. sede do diSt~to ~e vampos Novos de acesso, a não ser caminhos carroçá-

. ., Cunha, a <!lretnz procura galgar a veis na parte pertencente ao Estado 
Justificação serra do Mar !lum~ garganta de cota de São Paulo. 

A ligação é uma reinclusão no pro­
jeto da rodovia BR 455, na extensão 
de 60 quilômetros, com o seu percurso 
certo, constante da relação descritiva 

\anexa à Lei n.0 5.356, de 1967. 
, Sala das s.essões, em 13 de junho de 
1 1973. - Jose Augusto. . 

N.0 60 

2. 2, 2 - Relação descritiva das Ro­
dovias do Sistema Rodoviário Federal. 

Ligações 

Onde se lê: 

BR .459 - Pocos de Caldas 
Lorena (BR.l16) 

Leia-se! 
BR.459 - Poços de C:;~lrlas 
Lorena (BR .116) - Mamoucaba 
(BR.lOI). 

...... ~ .. ;•ícação 

Trata-se de prolongamento com o 
fim de restabelecer trecho da BR. 459, 
constante do atual Plano. 

Em anexo encontra-se um estudo 
. pormenorizado sobre a matéria. 

Sala das Comissões. 13 de junho de 
1973. - Nelson carneiro - Amaral 
Peixoto. 

ANEXO A EMENDA <PNV) SOBRE A 
BR-459 - DO SENADOR NELSON 
CARNEIRO. 

, LORENA-MAMBUCABA 
.! Diretriz - Geral 

Memória. descritiva e justificativa 
A ligação Lorena-Mambucaba será 
~ 

1.220 m, a ma1s baixa em toda aquela 
região. Logo após a garganta, atra­
vessa as cabeceiras do rio Guaripu, 
divisa dos Estados de São Paulo e Rio 
de Janeiro, seguindo ao longo desse 
rio e depois ainda sobe até a cota de 
1.280 rn para então começar a descer 
a serra do Mar. Esta subida depois de 
atravessar a garganta, foi feita para 
evitar um alc.ngamento do traçado 
que haveria se continuasse a acom­
panhar o rio Guaripu. Após atraves­
sar as nascentes do ribeirão Grata 
Grande, hâ um desenvolvimento ne· 
cessário para perda de altura até o 
rio Funil que é atravessado na cota 
de 650 m. A diretriz segue paralela­
mente a esse rio, sempre perdendo al­
tura, num traçado relativamente si­
nuoso, atravessa o rio Camburi na ,co­
ta de 400 m, segue :pelo vale desse rio 
cerca de 4 km e de'Vli.o:;; inflete para a 
direita até enc0ntrar ú luturo tra .... ado 
da BR-6 prox1mo à foz do rio Marn­
bucaba, cecca de 2 km ao sul da Vila 
do mesmo nome. 

Esse traçado escolhido para cliretriz 
geral tem um desenvolvimento de 
cerca d~ 90 km desde o cruzamento 
na Rodovia Presidente Dutra até o 
cruzamento com a futura BR-6, pra­
ticamente na praia da. Baía da Ilha 
Grande. 

Verificou-se pela planta anexa, que 
a diretriz geral acompanha muito de 
perto e cruza algumas vezes a diretriz 
ideal. É muito provável que na loca­
ção do projeto definitivo ainda se pos­
sa melhorar mais o traçado. 

Essa ligação além de desenvolvi­
mento inevitável que trará para aque­
la região, permitirá um escoamento 
mais rápido pelo mar, de toda a pro- , 
dução do sul de Minas, além de du- · 
plicar por intermédio da BR-6, o 
acesso aos postos do Rio de Janeiro e 
Santos. Facilitará também o escoa­
mento da produção das fábricas do · 
Exército existentes em Piquete e Ita-, 
jubá. ) 

Há que considerar também a cir-, 
cunstância de que a Marinha de 
Guerra já cogitou da construção de 
um porto militar em Mambucaba, 
cuja baía apresenta local amplo e 
profundo, permltindo inclusive a 
construção de grandes estaleiros na- l 
vais. 1 

·Na construção dessa estrada, deve- ' 
rá ser atacado inicialmente o trecho 
Lorena-Campos Novos de Cunha, 
tendo em vista que mesmo antes de 
sua conclusão já estará prestando re. I 
levante servico no escoamento da pro-· 
dução agrícÓla daquela zona. Poste- 1 

riormente será executado o trecho da 
descida da Serra do Mar, até o li to- J 
ral, devendo antes haver um enten­
dimento com o DNER de forma a ) 
que seja feita a mesma descida para 
o trecho Itatisisi-Mambucaba. 

Lorena, Estado de são Paulo, de ... ~ 
zembro d'J 1963. - Jurandir Osório,\ 
Major Eng.0 -Chefe do E. T. 

. Visto - Alfredo de Faria, Ten.-Cel. 
~ ' 

Obs.: Foi acrescentado no estudo. 
original a variante indicada pel<J 
•.. N.E.R. por ocasião da apreciação do_. 
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,;;ojeto pela Sec~ão de Estudos e Tra­
\çados, do D.N.E.R. em 1963. (Fls. 16). 

A extensão total por essa variante 
-é de a p r o x i m a d a m e n te 82 km 
_(55 + 27) - Lorena BR-101. 

- . -·· 

N.0 61 
2. 2. 2 - Relação Descrita das Ro­

dovias S.R.F. 

Ligações 

Inclua-se 
AJ - "BR-461 - Abre Campo­
Carangola-Porciúncula Itaperu-
na'', 

Bl - "Muriaé (BR-116) - Euge­
nópolis-Antônio Prado--Porciún­
cula (BR-461) 

/ Justificação 

· A primeira ligação (a) é uma rein-
• clusão, no Projeto, da rodovia BR-461, 
{ constante da relação descritiva anexa 
:à Lei n.O 5.356, de 1967. 

-"~· 
Lorena, SP, 20 de outubro de 1960. 

- Flávio Pereira Brunner, Major 
Eng.0 -Chefe do ET. 
Processo n.0 2 .194/64 

Extensão - 90 km 

A 15egunda (b) rodovia visa a co­
nectar Itaperuna, ponto de passagem 
da BR-461, a Muriaé, isto é, enterli­
gar <'Pntros produtores de Iatícínios, 
antes servidos por ramal ferroviário 
erradicado da E. F. Leopoldina. 

Sala das Sessões, em 13 de junho de 
1973. - Amaral Peixoto. 

N.O 62 

ANEXO 

2. 2. 2 - Relação descritiva das Ro­
dovias do S.R.F. 

Ligações 
Onde se lê: 

"l'IR-463 Dourados-Ponta Po-
rã" 

Extensão novo traçado CE0/5 
82 k:n 
Incluído no Plano Nacional de Viacão 
Lei n.0 4.906- de 17/dez/65 · 
Diário Oficial, de 2/mai/66. 

Leia-se: 

"BR-463 - Dourados-Ponta Po: 
rã-Bela Vista" 

Justificação 
Trata-se de prolongamento de rodo­

via constante de projeto original até 
a BR~060, interligando pontos de fron­
teira terrestre <Ver Anexo, item 2.1.2, 

alínea "b"). 

Sala das Sessões, em 13 de junho de 
lt•73. - Saldanha Derzi. 

N.0 63 

2. 2 2 - Relação Descritiva das Ro-
dovias do S.R.F · 
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..... ., 
'- Grande densidade de tráfego e es-• Ligações 

t Inclua-se. 

"BR-468- Santa cecilia fBR-1161 
4 - Lebon Regis - Fraiburgo -

Videira - Treze Tilias - Catan­
duva - !BR-282)" 

Justificação 

Seria a estrada transcatarinense, 
ligando a atual BR-116 à 282, pró­
Ximo ao entroncamento desta com a 
'BR-15:l. A região destaca-se pela pro­
dução de alimentos, madeira e frutas. 
É a região doF frigoiincos e área do 
Projeto de Fruticultura do Clima 
Temperado. 

peciahnente de carga sua economici­
dade é evidência incontestável. 

Terreno favorável, seu traçado pode 
1nclusiYe aproveítar estrada estadual 
de 1.8 categoria em construção entre 
Santa Cecília e Videira. 

Sala das Sessões, em 13 de junho 
de 1973. Celso Ramos. 

N.0 64 

Dê-se a seguinte redação as rubri~ 
c<:>s "Pontos de Passagem" e "Exten~ 
são", constanteS do quadro 2.2.2 -
Relação Descritiva das Rodovias do 
Sistema Rodoviária Federal - Liga­
ções. 

BR Pontos de Passagem Unidade da Federação Extensão 

\ 

470 Penha- Navegantes­
Itajaí - Luiz Alves -
Blumenau - Curitiba­
nos - Campos Novos 
- Lagoa Vermelha -
Nova Prata - Monte~ 
negro 

BR-386 

Justificação 

r A presente emenda visa completar 
trabalho de aperfeiçoamento e racio­
nalização do tra-çado· da BR-47U, ini­
ciado na Càmara dos Deputado[;, 
através de Emenda de autoria do 
nobre Deputado Abel ÁVila dos San­
tos. 

De fato, quando da tramitação do 
projeto na outra Casa do Congresso 
o ponto inicial do traçado da BR-470 
- rodovia d~ mais alta importância 
para a economia catarinense - foi, 
acertallamente fixado na cidade de 
Navegantes, onde se situa o Aeroporto 
que atende à toda a região do Vale do 
ItajaL 

Vale recordar que a iniciativa en­
contra precedente significativo nos 
Anais do Congresso Nacional, pois que, 
já em 1962, através de proposição de 
nossa autoria, o traçado da então 
BR-50 - hoje BR-470 - teve, peb 
Lei n.0 4.1655, de 4-12-52, o seu tra­
çado prolongado de Curitibanos, onde 
terminava, até Blumenau. 

Agcra, quando a BR-470, face à ação 
extram dinária do Governo do Presi­
dente Emílio Garrastazu Médici -
através da acão do Ministro Mário 
Andreazza - está completando a pa­
vimentacão da BR-470 - atual tra­
cado --· em território catarinense, 
Úrge que se lhe fixe, em definitivo, o 
traçado que melhor atende às ne­
cessidades da região a que serve. 

Daí a presente iniciativa. 

O que se pretende com esta emen­
da é, sem quebra da diretriz básica 

se Rs 457 

da rodovia em questão, fazê-la aten­
der, como pontos de passagem, dois 
munic1pios catarinense que, racional­
mente lhe são dependentes Penha e 
Luiz Alves. 

Assim, o traçado proposto determi­
na que a estrada BR-470 parta da ci­
dade de Penha - grande centro pes­
queiro do Estado - e em seu trajeto 
ate Navegantes, num percurso de 18 
Kms a tenda à região turística de 
grande futuro, 

Adernais se propõe que o traçado da 
BR-470, no trecho Itajaí - Blume­
nau, ao invés de se confundir com a 
se 2~ - recentemente restaurada 
pelo Governo do Estado·- prossiga 
pela margem esquerda do rio Itajaí, 
servindo assim o municipio de Luiz 
Alves - centro agrícola que abastece, 
em parte, as cidades da região e que, 
para c .. seu desenvolvimento precisa, 
basicamente, dessa ligação. Essa al­
teração, aumenta a extensão da BR-
470 em apenas 50 Kms e vai servir, 
ainda, o município de Gaspar. 

Ante o exposto, encarecemos a apro­
vação da presente emenda. 

Sala das Comissões, 13 de junho de 
1973. - Antônio Carlos Konder Reis. 

N.0 65 
Ligações: 

BR-474 

Caratinga - Ipanema - Aimorés. 

Justificação 
A ligação é uma reinclusão no pro­

jeto da rodovia BR-474, constante da 

relação descrith'a anexa à Lei n.o \ 
5.356, de 1967. 

Sala das Sessões, em 13 de i unho 
de 1973. - José Augusto. 

N.0 66 

2.2.2.- Relação desciitiva das Ro­
dovias do Plano Nacional de Viação 

Ligações: 

Onde se lê: 

BR 477- Canolnhas- Blumenau 
Leia-se: 

BR 477 - Ponta Grossa - Sãc 
Mateus do Sul - Canoinhas 
Papanduva - Blumenau. 

Justificação 

É de todo desejável o prolongamen­
to desta diretriz para São Mateus do 
Sul e Ponta Grossa. 

A serventia desta conexão visa o 
duplo aspecto do transporte do com­
bustível e de outros produtos da Usi­
na do Xisto Betuminoso de São .Ma­
teus do sul, corno de opção para a 
BR-116, já que esta rodovia longitu­
dinal tem por ponto de passagem 
Papanduva, e com a extensão, de re­
lativamente curta distância, de ca­
noinhas tS. C.) - São Mateus a 
Ponta Grossa, possibilitará novo tra­
jeto alternativo para o percurso de 
Lages a São Paulo, e vice-versa, apro­
veitando-se as vias do sistema rodo­
viário existente de Ponta Grossa a 
São Paulo. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 
1973. - Accioly Filho - Ney Braga. 

N.0 67 

2. 2. 2. -Relação Descritiva das Ro 
dovias do Sistema Rodoviário Nacio ... 
nal 

·,-· 
"' 

Ligações: 

Onde se lê: 
BR-480- Pato Branco- Entron­
camento c/ BR-280 - São Lou­
renco do Oeste - Xanxerê 
Cha.pecó - Erechim 

Leia-se: 
BR-480 - Pato Branco Vito­
rino - Entroncamento c/ BR-280 
- São Lourenco do Oeste - Xan­
xerê - Chapeéó - Erechim. 

Justificação 

Já dispõe a região Sudoeste do Pa­
raná das rodovias: de Marmeleiro - _ 
Vitorino - Pato Branco, implantada, 
e da BR-158 - Pato Branco - Cel. 
Vivida - Rio Chopim, pavimentada 
e, da BR-373 Rio Chopim - Três Pi­
nheiros, pavimentada, que se conecta 
coril a BR-277, também pavimentada. 

É mister apenas conjugar o sistema 
viário de Santa Catarina com o do 
Paraná, pelo prolongamento da BR-
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480 desde o entroncamento com a 
BR~280 até Pato Branco. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 
1973. - Accioly Filho - Ney Braga. 

N.0 68 
ANEXO 
2. 2. 2 - Relação descrHiva das Ro­

dovias do SRF 
Ligações 

Onde se lê: 

"BR-483 
naiba": 

Leia-se: 

Itumbiara Para-

"BR-483 - Itumbiara- Paranai­
ba - Campo Grande". 

Justificação 

Com o prolongamento até Campo 
Grande, a BR-483 atravessará vasta 
região desprotegida, atualmente, de 
meios de comunicação. 

Sala das Sessões, em 13 de junho de 
1973. - Saldanha Derzi. 

N.o 69 ...;ç.. .. "i/f 

No qu .. ct~·o 2.2.2- Relação Descri­
tiva das Rodovias do Sistema Rodo­
viário Federal - Parte referente a 
"Ligações": 

dê-se à rubrica referente a BR-486 
-...a seguinte redação: 

"Itajaí - Brusque - Vidal Ra­
mos - Bom ltetiro - BR-282 
se- 450 Km." 

Justificação 
A presente emenda objetiva uma 

correção e completar a rubrica em re­
ferência. 

De fato, o projeto oriundo da Câ­
mara refere, como ponto de passagem 
da BR-486 - Vital Ramos, quando o 

~ nome correto da cidade é Vidal Ra­
, mos. Por outro lado, há omissão quan­
to a extensão da estrada que virá 
atender à velha aspiração da rica re­

, gião do vale do Rio Itajaí-mirim, li­
gando-a ao porto de Itajaí e a região 
do Planalto Serrano, e. ainda. fará a 
interligacão com a BR-282. É que o 
projeto não consigna sua extensão, 
que será de 450 Km. 

O objetivo desta emenda é tão-só 
~ aperfeicoar o projeto. 

Sa1a das Comissões. 13 de innl"~~'l de 
1973. ~ Antônio Ca.rlos Konder Reis. 

N.0 70 

_ Inclua-se no Plano Nacional de 
• Viação a Jigacão de Vilhena. nas mar­
gens da BR-=364. a Pimenteira, nas 

, margens do Rio Guanoré. 
Justificação 

A BR-172 se definia como r"rlovia 
tipicamente amazônica originando em 
CANUMA e indo ter em VilhE'na, na 
território de Rondônia, fazendo ali o 

entroncamento com a BR-364. Essa 
rodovia desapareceu para dar lugar a 
BR-174, figurante do atual Plano Ro­
doviário Federal com o seguinte tra­
jeto: Cáceres-M:ato Grosso-Vilhena­
Canumã-M a n a u s-Caraearai~Boa 
Vista-Fronteira com a Venezuela. O 
importante desta rodovia. e aí está o 
seu maior papel para o Território de 
Rondônia, seria ligar Vilhena ou a 
BR-364 ao Rio Guanoré. A imnortante 
artéria fluvial, que é o rio Guaooré, 
ainda permanece desinte!!rB_da do sis­
tema rodoviário nacionaL A BR-364, 
ou rodovia Cuiabá-Porto Velho, co­
mo é vulgarmente conhecida, repre­
senta naquela região o PNV, sem en­
tretanto fazer a ligação com o Vale 
do Guaporé. A ligação de Vilhena até 
as margens do Rlo Guaporé, como 
objetiva a presente emenda, propi­
ciará a integracão dos transportes 
rodoviário e fluvial numa região to­
taJmente carente de estradas que é o 
Vale do Guanoré. Em razão disso per­
manece ele despovoado e virgem, ape­
sar das colossais riquezas que contém 
aquele imenso vale, propício paar a 
lavoura, pecuária. pesca, mineração e 
comércio com a Bolívia. Está provado 
que a abertura e integração da Ama­
zônia só se fará com desenvolvimento 
de todos os meios de transporte. As 
ligações estradas-rios-estradas são os 
meios de dinamizar e valorizar a na­
vega~ão fluvial que se fará nos tre­
chos intermediários nos quais os pro­
dutores trarão seus produtos ?elos 
rios dos interiores das matas para co­
locá-los nos pontos que consistirão os 
entroncamentos das estradas com os 
rios ou seus cruzamentos. No caso da 
presente emenda o.ibetiva-se a liga­
ção proposta que desempenhará mais 
o papel de conduzir o colonizado" 
para a região. Hoje existem milhares 
de colonos em Rondônia, vindos do 
Sul que estão penetrando pela BR-364. 
porém sem condicões de acesso ao 
Vale do Guaporé. Essa Jieação se efe­
tivando (BR-364 com o Rio Guaporé) 
apressará a colonização e abertur~. 
daquele Vale até ho_ie isolado, devido 
a sua grande extensão e nor ser ser­
vido por uma navegação fluvial pre­
carissima. Para o povoamento da 
fronteira Oeste, a ligação ora propos­
ta, aproximando Vilhena do Guaporé 
é mais importante na atualidade do 
que a construção do trecho Vilhena­
Canumã. Isto porque naquela faixa a 
ser beneficiada com a ligação, com o 
prosseguimento da BR-172, caso não 
se tivesse mudado o seu trajeto, isto 
porque já existe nesta Região nreten­
dentes a ocunar aquelas tenas bene­
ficiando-as, só não o fa:;o;endo por fal­
ta de uma estrada oue dê acesso de 
Vilhena ao Guaporé. O trecho a ser 
beneficiado pela rodovia oue ora se 
propõe construir t.erá de imediato in­
tenso tráfego dada a procnra desper­
tada pelas terras do Vale do Rio Gua­
poré, ótimas para a lavoura e a pecuá­
ria. 

Sala das Sessões, em 13 de junho de 
1973. - Adalberto Sena. j 

N.0 71 1 
2. 2.2 Relação descritiva das Rodovias 

Li,~ações 

Inclua-se: 
"Piranhas - Pau1o Afonso (BR-
110 e BR-234)" 

Justificação 
Em 1965. em conseqüência da Lei 

11.0 ·!.452, de 5-11-64, foram paraliza­
dos os trens da Estrada de Ferro 
Paulo Afonso. que des 1883 corriam 
de Piranhas (Alagoas) a Jatobá, hoje 
Petrolândia (Pernambuco), ligando o 
baixo ao alto São Francisco, seccio­
nados para a navegação pela cachoei­
ra de Paulo Afonso. 

O art. 6.0 da citada Lei n.0 4 .452, diz 
o Sf~guln te: lliJ 

~,.... "Art. 6.0 O Departamento Nacio-, 
·:... nal de Estradas de Rodagem de~­

- tinará, obrigatoriamente, da quo­
"" ta do Fundo Rodoviário Nacional 
. que constitui sua receita: 
- I - 11% (onze por cento), até o 
- exercício de 1971, ao revestimen-

to primário e à construção de es-
, tradas de rodagem, destinadas à 

substituição de ferrovias ou tre­
chos ferroviários federais, reco .. 
nhecidamente antieconômicos. 
II- ....................... -:f:." 

Ue fato, logo após a paralização dos 
trens, teve início a construção da ro­
dovia substitutiva da ferrovia, a partir. 
de Delmiro Gouveia na direção de Pi-~ 
ranhas (49 kml. Mas, ao atin~ir a ci­
dade intermediária de Olho D'Agua do 
Casado, a construção foi suspensa, por 
motiva ignorada. Posteriormente fo-l 
ram construídas quase todas as obras, 
de arte, inclusive pontilhões de certo • 
vulto, como se vê nas fotografias ane- z 
xas. Contudo, a terraplenagem não foi­
reiniciada. f 

Em conseqüência, as cidades de Pi­
racohas e Olho D'Agua do Casado fi­
cam totalmente isoladas nas épocas de 
chuvas abundantes pois os riachos 
temporários interrompem por dias a. 
circulação de veiculas. 

Ligadas que sejam essas duas cida­
des, por rodovia de tráfego permanen­
te. à cidade de Delmiro Gouveia, esta­
rão elas também ligadas à Rede Rodo­
i1ária Nacional e particularmente à 
rede Alagoana, vez que DeJmiro Gou­
veia é ponto de passagem da BR-234, 
aue, para o Norte. se articula. com a 
R~-:H6. esta a rodovia transversal de 
A:_agoas. 

A rodovia Piranhas-Delmiro Gou- 1 
veia é, ao mesmo temno, um inerativo 
legaL a renar~cão de uma injustiça e 
uma inadiável necessidade. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 
1073. - Luiz Cavalcante. 
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N.0 72 
' Ligação da BR-101, Estância (SE) à 
cidade do Conde (BA) - (Antiga Na­
cional da Costa). 

Justificação 

A estrada Estância (SE) a Conde 
(BA) teve início, há muito tempo, com 
verba federal. Os serviços foram sus­
pensos, quando do lado de Sergipe fal­
tavam, apenas, 8 quilômetros para 
alcancar a fronteira da Baia. Do lado 
da Bahia faltavam 30 (trinta) quilô­
metros. A ponte sobre o Rio Real, divi­
sa da Bahia com Sergipe, chegou a 
ser construída, ponte de 160 (cento e 
sessenta) metros de váo em concreto 
arniado. Pelo que se vê falta muito 
pouco para o término desta estrada 
de grande significação econômica que 
poderá, mais tarde, alcançar Salva­
dor. Agora que o Governo esta resol­
vendo os problemas rodoviários re­
clamados pelo Estado é justo que esse 
trecho de tão poucos quilômetros seja 
também atendido. 

Sala das Sessões, em 13 de junho de 
1973. - Leandro Maciel. 

N.0 73 

2.2.2- Relação Descritiva das Ro­
dovias do S.R.F. 

Ligações: 
Inclua-se: 

"Paulo Afonso (BR-110) - Ca­
nindé do São Francisco----Feira 
Nova-Cedm do São João (BR-
101) - Brej..J Grande", 

J ustificaçáo 

Trata-se de ronovia de grande in­
teresse para Sergi.pe. Além disso, o re­
levo indica que o custo de implanta­
ção da diretriz será baixo. Essa liga­
ção nada mais representa do que a 
interligação da BR-116 com a BR-
101, passando por Paulo Afonso. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 
1973. - Laurival Baptista. 

N.• 74 

Ligações: 
2.2.2- Relaç5o Descritiva das Ro­

dovias do S.R.F. 
Inclua-se: 

"Santana do Ipanema (BR 316) 
- Pão de Açucar-Carira (BR 
235) - Simào Dias-Tobias Bar­
reto (BR 34!1) - Olindina (BR-
110)". 

Justificação 
Essa é uma rodovia longitudinal, 

que visa a interligar os Estados de 
Alagoas, Sergipe e Bahia, passando 
por Pão de Açucar, no São Francisco 
e Tobias Barrete~. na BR-349, ou seja, 
percorrendo o sertão sergipano. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 
1973. - Lourival Baptista. 

•.. N.0 75 '' 
Inclua-se o seguinte na Relacãc. 

Descritiva das Rodovias do Sisteina 
Rodoviário Federal. 

Ligações: 
a) Entroncamento BR-259- Itapi ... 

na - Itaguaçu - Entroncamen­
to BR-484 

b) Entroncamento BR-259 - Cola­
tina - Linhares - Entronca­
mento BR-101 

c) Entroncamento BR-484 - São 
Domingos -- Barra de São Fran­
cisco - Ecoporanga - Entron­
camento BH-342 

d) Entroncamento BR-342 - Eco­
poranga - Mucurici - Monta­
nha - Pinheiro - Entronca­
mento BR-101 

e> Entroncamento BR-458 - Con­
selheiro Pena - Mantenópolis -
Barra de São Francisco - Nova 
Venécia - Entroncamento BR-
342 

Justificação 
Trata-se de ligações rodoviárias que 

visam a dotar adequada articulação 
da rede federal e, principalmente, o 
corredor de exportação de Vitória. 

Sala das Ses.sõe.5, em 13 de junho 
de 1973. - Carlos Lindenberg. 

N.0 76 

2.2.2- Relação Descritiva das Ro~ 
dovias do S.R.F. 

Ligações 

Inclua-se 
"Barra do Piraí (BR. 116) 
Conservatóri) - Santa Isabel -
Santa Rita de Jacutinga MG -
Bom Jardim de Minas (BR. 267)". 

Justificação 
Essa ligação pretende atender à de­

manda de transportes de laticínios 
procedente do E~tado de Minas e que 
se destina ao Rio e a São Paulo. Sua 
diretriz é aprox!madamente a de um 
ramal ferrovüi.ria erradicado, motivo 
por que o custo de sua implantação 
será baixo. 

Sala das SessõPs, 13 de junho de 
1973. - Amaral Peixoto. 

N.O 77 

2.2.2- Rela~ã.o Descritiva das Ro­
dovias do S.R.F. 

Ligações 

Inclua-se o seguinte 

Al "Macaé - Entroncamento 
com BR. 101 -Conceição do Ma­
cabu - Santa Maria Madalena -
São SebastiJo do Alto - São Se­
bastião da Paraíba - Leopoldina 
(BR. 116 e BR. 120) 

. . 
B> "Forno mR. 120) Cast• 
miro de Abreu (BR. 120) - Nova 
Friburgo - Sumidouro - En­
troncamento com 393- SapucaiaJ 
(BR 116)." 

Justificação 
Essas ligações além de percorrer re­

giões em franco desenvolvimento, 
atendem também a interesses turís ... 
ticos consoante o disposto no Anexo. 
item 2.1.2, alínea "C" no que sere­
fere a "pontos de atrações turísticas 
notoriamente conhecidos e explora­
dos", Forno ou o que é a mesma coi­
sa, Cabo Frio. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 
1973. - Amaral Peixoto. 

N.• 78 
2.2.2 - Relações descritivas das 

rodovias do S.R.N. 
,_~, Ligações 

Inclua-se: 
a) ltaboraí (BR. 101) - Maricá 
(RJ. 5) 
b) Silva Jarciim (BR. 101) -­
Araruama (RJ 5) 

Justificação 
Trata-se de rodovias que visam a 

descongestionar o trânsito que de­
manda a Guanabara e escoar a pro ... 
dução local de cítricos e sal. 

Sala das Sessões, em 13 de junho 
de 1973. - Vasconcelos Torres. 

Justificação 

N.0 79 

2.2.2. - Relações Descritivas das. 
Rodovias do S.R.N. 

; 

' 

Ligações 
Inclua-se: 

Barra do Pirai fBR. 116) - San ... i 
ta Isabel - Santa Rita de Ja ... 
cut\nga - BR. 267 - BR. 383 -1 
São João Del Rei (BR. 265). 

Justificação 
Trata-se de rodovia para permitir 

uma ligação mais rápida entre o Es­
tado de Minas Gerais e o porto de 
Angra dos Reis, aproveitando estradas 
existentes, mas, também, escoar a 
produção de laticínios que se destina 
à Guanabara e ao Estado de São 
Paulo. Essa rodovia já está parcial­
mente implantada. 

Sala das Sessões, em 13 de junho de 
·1973. -Vasconcelos Torres. 

N.0 80 
222 Relação Descritiva das Ro 

dovias do S.R.F. 
Ligações 
Inclua-se: 

"São Felix do Xingu (BR.222 -
BR.158) Gradaús- Araguacema 
(BR.235)'". 

Sala das Sessões, 13 de junllO de 
1973. - Emival Caiado. 
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N.0 81 

· 2.2.2- Relação Descritiva das Ro­
dovias do Sistema Rodoviário Federal. 

Ligações ... 
Inclua-se o seguinte: ' . 
'a) Araguantins - Tocantinópolis 

- Entroncamento BR. 153. .,-. 
b) Conceição do Araguaia - Cauto 
~ Magalhães - Entroncamento 
C BR. 153. 

. c) Miranorte <BR. 153) - Mírace­
ma do Norte - Tocantínia -

t Entroncamento BR. 010. 

d) Santa Terezinha - Pium - Ro-
1 salândia <BR. 153) Porto Nacio­

nal - Ponte Alta do Norte (BR. 
~ 010). 
e) D!anópolis !BR. 010) - Nativi­

dade - Peixe (BR. 242). 

t) Entroncamento BR. 158 - São 
l Miguel do Araguaia - Poranga­

tu !BR. 153) - Santa Tereza -
Alto Paraiso (BR. 010) - Posse 
(BR. 020). 

g) Uruaçu !BR. 080) - Niquelân· 
\, dia- São João da Aliança (BR. 

. 010) -Entroncamento BR. 020. 

t • Justificação 
1. Essas rodovias representam in­

terligação de portos, hidrovias e aeró­
dromos com rodovias federais, eons­

\truídas ou previstas no Plano Nacio­
nal de Viação, que percorrem o Norte 

\do Estado de Goiás. 
f 2. Não obstante a observação an­
l teria r representar a conceitU";'.Ção de 
(rodovla federal, entende-mos, do pon­
' to de vista da política de transportes, 
,deva ser dada prioridade a essas pe­
~ quenas ligações, que irão proporcionar 
a melhoria dos índices de utilizacão 

(de capacidade dos sistemas existentes 
te que, simultâneamente, põem em va-
11or re~iões do território nacional 
até então isoladas, à semelhanca da 
'Transamazônica, da Perimetral Norte 
'·e da Cuiabã - Santarém. t 3. Entendemos, que a inclusão de 
uma rodovia no Plano Nacional de 
.Viação não cria a obrigacão de sua 
.construção ou de gastos. E isso por­
_quanto, somente na apreciacão dos 
planos preferenciais constantes dos 
orcamentos plurianuais e anuais é 
que tais despesas são especificamente 

· autorizadas pelo Con~resso Nacional. 
1 Sa1a das Sessões, 13 de junho de 
1 1973. Osires Teixeira. 

N.0 82 

2.2.2 - Re-laf'ãO De«f'rHiva elas 
Rodovias do Sistema Rodoviário Fe­
deral. 

Lígacões 
"8ãc Luiz do Purunã - Rio dos 
Papagaios - BR. 376 - Eng.0 

Bley - Lapa - Rio Negro -
- Mafra." 

Justificação 
A ligação por estrada de rodagem 

de Mafra {8.C.) - Rio Negro, arti­
culação rodoferroviária com São Luiz 
do Purunã, passando pela Lapa e por 
Eng.o Bley, é plenamente indicada 
para entrosar o sistema viário terres-
tre do Sul do País. · 

Pelo indiscutível interesse nacional, 
tanto sob o aspecto econômico, como 
psico-político-social, inclusive de se­
gurança, indica que seja procedido o 
liame apontado, porquanto permitirá 
nova opção, quer para o transporte 
de combustível, tendo em vista a nova 
refinaria de Araucária, dos seus pro­
dutos que devam seguir para o Norte 
ou Oeste, aproveitando o Sistema Viá­
rio disponível: ferrovias EF-116 a 
EF-153 e a EF-277 ou suplementar­
mente a estas, para servir de varian­
te da BR-116 ao Norte de Mafra, 
aproveitando a BR-277 ou BR-376 e 
a PR-11 e as rodovias Raposo Tava­
res e Castelo Branco. 

truçâo estradal no trecho da divisa\ 
do Paraná com São Pauln, no Estado 1 

band·~irante, para Itaberá e Itaí, onde 
se servirá dos trechos rodoviários já 
pavimentados, no lineamento direto) 
de Avaré - São Manoel - Jaú --1 
Araraquara (sem precisar transpor· a; 
Depressão Periférica Paulista), pros- , 
seguindo para Ribeirão Preto, ponto .J 
em que se entronca na BR-050. , 

· Tanto pelo atendimento regional1 
·como para o tráfego de longa dístân-

cia esta rodovia é do mais elevado in- i 

teresse nacional, quer pela integra-~ 
ção q_ue promove, como pelos b enefí-. 
c~os econômicos que da mesma advi;) 
rao. ·-Sala das Sessões, 13 de junho de 
1973 - Accioly Filho - Ney Braga.! 

"lf :- N.• 84 'lilt' 
:tt.- 2. 2. 2 - Relação Descritiva das Ro-) 

dovias do Plano Nacional de Viação.1 
Ligações: 

Inclua-se: 
'~ ............. ,~ ·-',..,.. ~. 

"Londrina - cambé - Maringã." I Servirá, ademais, de apoio a EF-116 ·:"' 
sobretudo na articulação ferroviária . 4 Justificação 
de Eng.o Bley, EF-116 e EF-277, para A indubitável importância do ]an-
o Transporte não só da produção pa- de de Maringá-Londrina, como li­
ranaense, como da produção dos Es- gaclío em pontos convenientes das 
tados do Rio Grande do Sul e Santa BR- 369 e BR-376 está comprovada 
Catarina, em demanda dos pólos de pelo Plano Diretor do GEIPOT, que 
comercializacão de consumo e de be- a considerou como de imperiosa ne- j 

neficiamentô da produção {Ponta cessidade. 
Grossa}, pelo entrosamento rodofer-
roviário que se apresenta deveras O problema relacionado com a li- 1 
conveniente. gação de São Paulo ao Norte Novo e' 

Noroeste do Paraná pela continuidade. 
Sala das Sessões, 13 de junho de da diretriz da BR-369 das proximida-

1973. - Accioly Filho - Ney Braga. des de Londrina, junção com a. 

N.0 83 

2.2.2- Relacão Descritiva das Ro· 
dovias do SisterUa Rodoviário Federal. 

Ligações 
Inclua-se: 

"Ribeirão Preto - Araraquara -
Jaú - Avaré - Itaberá - Divi­
sa SP /PR - Cêrro Azul - Rio 
Branco do Sul - Curitiba." 

Justificação 
Há imperativa necessidade de or­

dem J)9litico-svcial e econômica da 
conexão rodoviária das três capitais 
st~linas do País (Porto Alegre, Flo­
rianópolis, Curitiba) com Brasília. 

A diretriz que atende a tão magno 
escopo, é com propriedade preconiza­
da, pois além de encurtar sensivel­
mente a distância entre as regiões 
SudoeSte do País ao Brasil CPnt.I"31, 
imnJqnhr-se-á em terreno bem mais 
favorável. 

Assim é que. no Paraná, SP9:nirá por 
V(lJe.o:::. à~ confO!'ffio:lr'_i)o nron'cia ao es­
tabelP~"i'Tlentn da Podovia. li 1•rq_-se das 
.cmnp .. ffcíe-~o;; Mwimentadas d-:J Serra 
da BP.hra. p.-n-~n~ni<lraba e R~o Do­
mJne-o.'l' nos altos das vertPntps for­
m~dás pela DenrP.SSão do rin Rjh€'ira. 
com cofldições que facilitam a cons-

BR-154, foi objeto de acurada aten-( 
ção do GEIPOT que recomendou tal i 
conexão (da BR-369 com a junção 
BR~376/PR~86) a fim de servir como 
atalho by pas, como solução mais na­
tural, quer quanto ao aumento da ca- \ 
paddade de tráfego, quer pela redu- j 
çãc· de quarenta por cento da distân-' 
cia pelo trajeto atual Maringá - Jan- , 
daia - Apucarana, pela BR-376 e 
prosseguindo para Londrina pela 
BR-369. Na realidade, a questão da 
capacidade de tráfego da rodovia pa- ; 
vjmentada constituída pelos trechos 
referidos da BR-376 e BR-369 entre 
Maringá e Londrina está a exigir pro- j 
vidência imediata. { 

Nesses trechos registra-se tráfego , 
médio diário de 7. 000 a 8. 000 veículos. 
Foi, também, previsto, no estudo em 
análise que, devido ao reflexo do trá- J 
feitO gerado pelas muitas rodovias no- ~ 
VRS iá em trânsito ou 011~ p_o::t~o sendo 
r:nnc::trníõ::'l~ a Oeste de ]'vf.,l'ingá os 
ír..di~es de crescimento serão multo 
grar.des. 

Do exposto depreende-.se a necessi­
dade da Jiqacã·) diret;a entn. Londrina 
e Marine-á. aliviando o tráfego na 
a.f·m,J rodovia, que passa em Apuca­
rana. 

Pela tntensfdade do trH~'€'1lO fof con­
si~lerado o requisito de rodovia de ca-
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tegoria, com quatro pistas, e mesmo 
nestas condições o índice de benefício 
pelo custo no 1.0 ano, já se apresenta­
va em 1969, superior a 88%. 

Cumpre destacar que para Maringá 
convergem, procedentes do Oeste e do 
Sudoeste, duas rodovias: a BR-376 e 
a PR-86, que cvntribuem com fluxo 
de trãfego elevado, além daquele que 
pertine a própria BR-369. 

Além do mais os excedentes da pro­
dução do Noroeste e do Oeste são po­
larizados pelos núcleos regionais de 

BR Pontos de Passagem 

BR-286 - Sarandi - Nonoai 
Porto Goio - En-Chapecó 
BR-282. 

Justificação 

Trata-se da ligação entre as BRs 
BRs 386 e 282 para servir uma rica 
região agrícola e industrial localizada 
nos Estados do Rio Grande do Sul e 
Santa Catarina. 

Esta ligação virá articular o sistema 
rodoviário federal nos dois estados su­
linos. 

Sala das Comissões, 13 de junho de 
1973. - Antônio Carlos Konder Reis. 

N.0 86 
Inclua-se a Ligação: 

Cruz Alta - Arroio do Tigre So­
bradinho - Candelária - Santa 
Cruz do SuL 

Justificação 
Será uma rodovia a ligar sistema 

das B-RR 158, 285 e 377, de um lado, 
com o das B-RR 153 e 290, de outro. 
Servirá a uma região agro-pastoril 
das mais importantes do Rio Grande 
do Sul, indo encontrar, além diSSO, o 
grande complexo hidroelétrico dO Es­
tado (Barragem Maia Filho, Passo 
Real, Itaúba e Dona Francisca). 

A mesma ainda ligará a região pro­
dutora das Missões com o Município 
de Santa Cruz do Sul, que dá à União 
mais renda do que isoladamente, al­
guns Estados da Federação. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 
1973. ~Daniel Krieger- Guido Mon­
din - Tarso Dutra. 

N.0 87 

3.2.2 -Relação Descritiva das 
Ferrovias do P.N.V. 

Onde se lê: 
EF. 225 - E. F. Cabedelo - João 
Pessoa ( ... ) - Teresina - São 
Luís. 

Leia-se: 
EF. 225 - KF, Cabedelo - João 
Pessoa O ... > - Teresina - Por­
to de Itaqui 

Ma r i n g á e Londrina, para serem "f' 
transportados aos mercados de ex­
pressiva procura - os Centros Con­
sumidores de São Paulo e Guanabara, 
justificando-se deste modo o liame 
proposto.-

Leia-se: 

"EF.225- E.F. Cabede!o- João 1 
Pessoa - Entrou. c/EF. 101 -~ 
Souza - Entrou. c/EF.116 - 1 
Crateús - Castelo - Altos_- Te.: 
resina - São Luís". 

Sala das Sessões, 13 de junho de 
1973.- Ney Braga- Accio1y Filho. 

N.0 85 

Inclua-se, no Quadro 2.2.2- Re­
lação descritiva das Rodovias do Sis­
tema Rodoviário Federal - Ligações. 

Unid. Federação Extensão 

CRS--SCl 130 Kms. 

Justificação 

A emenda muda o ponto terminal 
da EF, 225, de São Luís para o Porto 
de Itaqui. 

Essa alteração pretende evitar pon­
tos de estrangulamento e passagem de 
nível que estão congestionando o 
trânsito urbano de São Luís. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 
1973. - Alexandre Costa. 

N.0 88 

3. 2. 2 - Relação descritiva das Fer­
rovia do P .N. v. 

Ferrovias Transversais 
Onde se lê: 

"EF.225- E.F, Cabedelo- ( ... ) 

- Teresina - São Luis" 

:Justificação 
Trata-se de melhor fixar pontos 

dessa ferrovia, que se acha em trã.--. 
f ego, 

Sala das Sessões, 13 de junho de; 
1973 - Petrônio Portella - Helvídio_, 
Nunes. 

N.0 89 

3.2.2- Relação Descritiva da.s Fer­
rovias do Plano Nacional de Viação 

Ferrovias Transversais. 

•. 
Onde se lê: 

EF-277 - Paranaguá - Curitiba 
- Eng.0 Bley - Guarapuava -: 
Foz do Iguaçu. 

Leia-se: 

EF-277 - Paranaguá - Curitiba 
·~ - Eng.0 Bley - Guarapuava -· 

Cascavel - Foz do Iguaçú (Itai ... : 
pu). 

Justificação 
A emenda proposta inclui no tra­

jeto da ferrovia EF-271 - Paranaguá.. 
- Foz do Iguaçú, a cidade de Casca-, 
vel, além de atender como via funda­
mental a área de Itaipú., onde se cons-' 
truirão as obras do maior aproveita ... : 
menta hidrelétrico até agora cogi- ' 
tado. · 

Sala das Sessões, 13 de junho de' 
1973. - Ney Braga - Accioly Filho. 

N,0 90 

Ferrovias de Ligações 

EF 

EF-418 

Pontos de Passagem 

Ribeirão - Barreíros 
(Entroncamento EF 101) 

Justificação 

A emenda em apreço objetiva esta­
belecer uma ferrovia ligando a zona 
da mata sul com a EF 101. 

Esta ferrovia de ligação é de funda­
mental importância para a economia 
nordestina, posto que ensejará melho­
res condições para o escoamento de 
um transporte anual de cerca de 110 
mil toneladas de açúcar, 50 mil to­
neladas de melaço, sem contar quan­
tidades crescentes de adubo utilizado 
pelas usinas que se localizam na área 
a ser beneficiada com a passagem da 
via férrea. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 
1973, - João Cleofas. 

Unidades da Extensão Superposição: 
Federação EF KM 

PE 56 

N.0 91 
3.2.2. - Relacão descritiva das·· 

Ferrovias do PlanO Nacional de Via- . 
ção. 

Ligações: 
Onde se lê 

EF-468 - Pres, Prudente - Pres. 
Epitácio 

Leia-se: 
EF-468 - Presidente Epitácio -·~; 
Presidente Prudente - Centená-·; 
rio do Sul - Rolândia. 

Justificação ;~ 
A continuidade da EF-468 visa, so...: 

bretudo, possibilitar nova conexão da.: 
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melha ferroviária, entre as linhas si­
tuadas em São Paulo e no Paraná, nas 
áreas de Presidente Prudente e Lon­
drina. Efetivamente, só dispõe o setor 
ferroviário do P. N. V.. apenas uma 
ligação que transpõe o Rio Paranapa­
nema em Ourinhos. 

A extensão proposta justifica-se 
pelas razões de oferecer intercâmbio 
de transporte ferroviário com o flu­
xo de escoamento das cargas nos dois 
sentidos: -

- o do Sul para o Norte, condu­
zindo os produtos agrícolas, da agro­
inciústria e outros extravios do Norte 
do Paraná para São Paulo, na região 
da Sorocabana; 

- o do Norte e Noroeste para o 
Sul deslocando os produtos pecuaris­
ticos provenientes do Sul do Mato 
Grosso e do Sudoeste de São Paulo, 
bem assim os da cana-de-aGúcar 
oriundos daquele Estado e das áreas 
marginais do trecho· proposto. 

Pelas intensas trocas que se veri­
ficam entre as áreas que se situam 
de Durinhos a Presidente Epitácio, e 
de Marques dos Reis a Paranavaí, e 
que são em grande parte polari­
zadas respectivamente por Presidente 

. Prudente e Londrina Apucarana, que 
, na realidade são os baricentros regio­
n~ts. A facilidade na reunião das 
cargas e para serem distribuídas está 
no fato de que. tanto a linha da So­
rocabana, como a da 11.a. Divisão da 
R. F. F. estão situados nos espigões e 
são paralelos ao Rio Paranapanema. 

As excelentes condições topográficas 
e geológicas do terreno asseguram a 
implantação do trecho de tal ligação, 
sem dificuldade técnica de vulto, al­
guma. 

, As motivações de ordem tecno-eco­
; nômica induzem a que sf'ja incluído 

o prolongamento que se pleiteia, e 
como se demonstra ne.c;ta sintética 
justificativa, são bem procedentes. 

i Sala das Sessões, 13 de junho de 
L 1973. - Ney Braga - Accioly FilhO. 
( N.o 92 
f 3.2.2. - Relação Descritiva das 
Ferrovias do Plano Nacional de Via­
ção 

Lilra~ões: 

Inclua-se: 
EF - 483 - Perohal - Alto Pi­
Quiri - Assis Chateaubriand 
Cascavel 

Justificação 
A ligação ferroviária em epígrafe 

rrcomenda-se tanto oara conectar na 
rêde prevista a EF-369 (Diagonal), 
com a transversal EF-277, como para 
servir a zona Geo-econômica de vul­
tosa prodn~ão agrícola, onde se des­
taca a soja. 

A área de influência local abran­
gida pelos municípios de Cascavel, 

Toleáo, Corbélia, Mal. Cândido Ron­
don Palotina, Iporã, Alto Piquiri, As­
sis Chateaubriand, Goioerê, Formosa 
do Oeste, Moreira Sales, Nova Aurora, 
Ubiratã, para estender-se ao extremo 
Oeste do Paraná e ao Sudeste do 
Oaís, para P<JS.c;ibilitar o acesso ferro­
viário de São Paulo ao Norte da Re­
pública Argentina. e do Leste Para­
guai, com a continuidade feroviária 
com articulação prevista na Foz do 

até Cascavel, para atender a Zonas....,. 
altamente produtoras, atravessando 
região igualmente dinâmica. : 

lgt!RÇU. 

O escoamento da copiosa produção 
não só da região marginal, mas de 
tod&. faixa de influência, far-se-á com 
mais facilidade, em traçado ferroviá­

O escoamento dos fluxos de carga 
que se servirão da diretriz ora plane­
jada, rara os mercados consumidores, 
dar-se--á pela EF-869, via Apucarana, 
rumo ~~ São Paulo e pela EF-481, via 
Ponta Grossa, sem encontrar resistên­
cia mecânica supérflua, para chegar 
eom facilidade quer aos pólos consu­
midores do mercado interno, via 
EF-116, quer aos portos do Atlântico 
pela EF-277. 

Sala das Comissões, 13 de junho de 
1973. -- Ney Brag-a - Accioly Filho. rio vinculado aos trilhos do Tronco 

EF-369 e EF-277, bem assim da EF-481 .. , 
que permite conduzir a produção aos 
grandes centros distribuidores do mer­
cado interno e aos portos litorâneos 

3 .2.:!. 
Ferrovias do 
çâo. 

N.0 94 

Relação descritiva das 
Plano Nacional de Via-

de exportação. 
I.igações: A ligação proposta permitirá fácil 

e rápido transporte integrado e ser­
virá a região geo-política cuja pro­
dução já considerável, tende pelas 
condições peculiares que a conformam. - · 
a aumentar continuadamente. 

.r 

Incl11a-se: 
EP-486 - Guarapuava - Colo­
nias Entre Rios - Mangueirinha 
- Pato Branco - Chapecó 
P~.lmeira das Missões - lj ui. Sala da.s Sesseõs, 13 ·de junho de 

1973. - Ney Braga - Accioly Filho. 

3.2.2. 
Ferrovias do 
ção. 

Ligações: 
Ir.clua-se: 

N.0 93 
Relação descritiva das 
Plano Nacional de Via-

EF-484 - Marilândla do Sul -
B1rra7,Apolis - São João do !vai 
- Campo Mourão. 

Justificacão 
A ligação citada em epigfafe, está 

fadada a apresentar extraordinárias 
p-~sc;ibilirt~des qmmto ao seu rendi­
n:ento. tão logo seja estabelecida. 

Efetivamente. a realidade produtora 
d~ região polarizada pelo Campo 
M'l,,rão. dlan+e não só das suas pos­
sibilidadPS mas pelo que já vem 
produzindo. 

Então. niio são meras expectativas 
projetadas, mas a pletora da produç~o 
que é polarizada pelo Campo Mourao 
das vultuosas messes. colhidas no Nor­
deste e Oe<:;te do Paraná e do Extremo 
Oeste de Santa f"atartna e Noreste do 
Rio Grande do R11l. conduzidas nela 
trabalho da B:R-369 de Cascavel a 
campo Mourão. 

É apreciavel a contribuição dos pro­
dutos da agricultura que se verifica 
nas regiões polarizadas pela faixa de 
L.fluência da estrada em exame, e 
que se constituem em mercadorias de 
grandes volumt>s ou grandes pesos, 
tornando van ta Tosa e aconselhável esta 
di ... ·etriz - planejada para ser incluída 
n> P.N.V. 

O traçado preconizado para que a 
ponta dos trilhos a curto e médio pra­
zo atinja campo Mourão, para no 
futuro mais longínquo ser estendido 

Justificação 
A transcendental importância só­

cio-econômica das regiões Noroeste 
do RiJ Grande do Sul - Oeste de 
Santa Catarina e do Sudoeste do Pa­
raná requerem que os transportes dos 
apreciáveis contingentes de cargas 
possam dirigir-se das áreas produto­
ras pa.ra os mercados consumidores. 

O elxo polarizador da grande pro­
dução para cargas deo grande massa 
e que tem destino postos a longa dis­
tância dos centros geradores das zonas 
prê-rEferidas. que se apresenta conve­
niente é o da diretriz enfocada, quer 
pela atração de tais cargas, quer pelas 
condi<:ões topográficas e geológicas do 
terreno na lineamento preconizado. i..._ 

Atenderá esta ferrovia, cuja diretriz' 
está se pleiteando a inclusão no Plano 
Nacio:::tal de Viação, a movimentação 
de cargas que se quantificam em cer­
ca d~ 1. 500.000 toneladas anuais, 
confoome estudo procedido pela ...• 
!t.F.l'.S.A., donde jâ supera a base 
mínima de densidade de tráfego, ex­
pressH em toneladas-quilômetros úteis 
para cada quilômetro de Unha ano, 
de cerca de 1.000.000. ~ . 

Só do Sudoeste do Paraná está 
previsto, para o caso em pauta, de 
conformidade com levantamentos eco­
nómieos procedido& naquela zona, da 
produção a ser deslocada pela fer­
rovia em exame, no sentido da ex­
porta~ão da seguinte ordem: ~ 

Cereais ......... - 1.250.000 t. 
Papel, celulose e 

madeira 
Outros produtos 

!50. 000 t. 
150.000 t. 

Cahe menctonar que, também, as 
referidas regiões (Noroeste do Rio 

,1 
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Grande do Sul, Oeste de Santa Ca­
tarina e Sudoeste do Paraná) conso­
mem produtos provenientes de outros 
centro<; produtores (sal, combustíveis 
e bens industrializados), que na or­
dem de 700.000 t. anuais deverão ser 
levado~ àquelas regiões, no sentido da 
importação. 

A densidade de tráfego prevista em 
t. km/km. ano apresentar-se, pois, 
superior ao indice considerado satis­
fatóriu para ser assegurada a renta­
bilidade necessária ao correspondente 
investimento. 

A diretriz proposta deverá ser in­
certa no vale do Rio Jordão até ponto 
conveniente do Rio Iguaçu que o 
transpõe e buscará pelos vales de tri­
butários - deste Rio e também do 
Rio Chopim- atingir Pato Branco e 
então galgar o divisor Iguaçu-Uruguai, 
para descer p'l.ra o Rio Chapecó, nas 
proximidades de Abelardo Luz, e daí 
atingir Xanxerê, Xaxim e Chapecó. 

O traçado perlongará região oro~ 

gráfica medíamente movimentada e as 
transposições assinaladas são obstá­
culos naturais e de superação relati­
vamente favorável, permitindo obter­
traçado de excelentes condições téc­
nicas, requisito indispensável ao fun­
cionamento rentável de tão impor­
tante Estrada de Ferro. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 
1973. -- Ney Braga - Accioly Filho. 

N.o 95 

3. 2 2. Relação descritiva das 
Ferrovias do Plano Nacional de Via­
ção. 

Inclua-se onde couber: 

- a ligação Maringá-Paranavai 
- Dourados (MT} 

Justificação 

Impôe-se como um ramal coletor 
de toda uma vasta região que abrange 
o Noroeste paranaense e o Sul de 
Mato Grosso, hoje já em avançado 
estágio de desenvolvimento pelo no­
tável rebanho bovino e as culturas de 
algodão, cereais, amendoim e milho. 
Essa llgaqão é um complemento na­
tural das ferrovias EF-369 e EF-481, 
pois. além de possibilitar o escoa­
mento para Paranaguá e São Paulo 
de grD.ndes cargas a longa distância, 
dará à região Sul de Mato Grosso, 
particularmente Dourados. um cami­
nho direto e o mais curto para a ex~ 
portação. 

Sala das Sessões. 13 de junho de 
1973. - Accíoly Filho - Ney 3raga. 

N.0 96 

4.2 -Relação Descritiva dos Por-
1 tos Marítimos, FluviaiS e Lacustres do 

P.N.V, 

Inclua-se logo após o de n.0 24 -
São Luis-Itaqui o seguinte: 

"25- Terminais ''ferry-boat" São 
Luís - Itaúna - MA ~- Baía de 
São Marcos'' 

Justificação 

A semelhança da ponte Rio-Nite­
rói, esses terminais fazem parte da 
BR. 135, na medida em que liga a 
Ilha de São Luís ao Continente. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 
1973. - José Sarney. 

N.0 97 

4.2. - Relaçã...., descritiva dos Por­
tos. 

Inclua-se logo após o de n.0 30 -
Alto Parnaíba: 

"Santa Filomena 
Parnaíba'' 

Justificação 

PI - Rio 

Santa Filomena consta da relacão 
t5 .2 .1.) descritiva das Hidrovias ·do 
P.N.V. e é pontn de passagem da BR. 
235. 

Sala das Sessões. 13 de junho de 
1973. - Petrónio PorteJia - Jlelvídio 
Nunes. 

N.0 98 

Inclua-se no Quadro 4. 2. - Rela­
ção descritiva dos portos marítimos, 
fluviais e lacustres do Plano Nacio­
nal de Viação -· entre os n.0 s 68 
tltajaí) e 69 (Imbituba), Florianópo­
lis. 

Justificação 

A emenda ten1 por objetivo corri­
gir inexplicável omissão. Eis que, não 
se compreende porque excluir Flo­
rianópolis, Capit::;l do Estado, Porto 
Marítimo, da relação descritiva dos 
portos maritimoci. fluviais e lacustres 
do Plano Nacional de Viação. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 
1973. - Antônio Carlos Konder Reis. 

N.0 99 

Acrescente-se, na relação descriti­
va dos portos rr~arítimos, fluviais e 
lacustres do Plano Nacional de Via­
ção: 

Porto Franco - MA - RIO TO­
CANTINS 

Justificação 

Do Tocantins, consta da relação os 
portos de Carolina e Imperatriz. A ci­
dade de Porto Franco fica à margem 
do Tocantins, e11tre as duas outras. 

É ponto inicial da BR 153 e termi­
nal da BR 226 - Deve ter o seu por­
to, dentro da sistemática de vincular­
se à navegação fluvial ao transporte 

rodoviário, A emenda se propõe a. 
corrigir o lapso do projeto. 

Sala das Sessões, em. 13 de junhO' 
de 1973. - Clodomir Milet. ' 

N." 100 

Acrescente-se ao: 

4. 2. - Relação descritiva dos por­
tos marítimos, fluviais e lacustres do 
Plano Nacional de Viação. 

Pedro Afonso no rio Tocantins 
Tocantinópulis no rio Tocantins 
Itagua tins n ') rio Tocan tíns 
Aruanã no riu Araguaia 
Couto Magalhães no rio Araguaia. 

Justificação 

Trata-se de n1edidas já iniciadas 
(Os portosJ, com autorização das au­
toridades competentes. Miracerna do 
Norte foi autonzada pela Portaria 
do Diretor do então DNPRC em .... 
8~12-57; Aruan'i pela de n.0 478, de 
5-10-61, pelo então M.V.O.P.; Tocan­
tinópolis pela Portaria 212 de 22-5-62,. 
também do Mimstro da Viação de 
então Couto Magalhães e Itaguatins, 
igualmente ja tem serviços no local.· 
São Portos importantes que já faziam 
parte da rede. Não tem sentido sua 
eliminação agora. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 
1973. - Osires 'l'eixeíra. 

N.0 101 
A) 5.2.1. Relação Descritiva 

das hidrovias do Plano Nacional de 
Viação 

Bacia do São Francisco 

Onde se lê; 

São Francisco/Foz/Marechal Flo­
riano 

Leia-se: 
São Francisco/Foz/Piranhas 

Justificação 

Piranhas é a ·nova designação de 
Marechal Floriano (Alagoas). 

Sala das Ses.:;óe&, 13 de junho de 
1973. - Luiz Cd.valcante. 

n.0 102 

Acrescente-se à relação descritiva' 
dos aeródrumos do Plano Nacional de 
Viação: 

Maranhão - Alcântara, Santa 
Inês, Pedreiras. 

Justificação 

Quanto à primeira, basta referir-se 
a sua situação especial- cidade-mo- 1 
numento - para justificar a necessi- , 
dade de incluí-la entre as que devam ' 
ter o seu aeroporto em condições de 
atender ao turismo em franco desen­
volvimento com apoio do governo es­
tadual e do município de São Luis .. 

Em relação a Santa Inês, imperdoá­
vel a omissão. Trata-se de um Muni--
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r eípio em. posição destacada no que 
. respeita ao sistema rodoviário como 
ponto de entroncamento de várias es-

i tradas importantes no rumo do To­
cantins e, portanto, da Transamazô~i­
ca e da Belém-Brasília e na direçao 
do Gurupi e do vizinho Estado do Pa­
rá, atravessando a zona do Alto Turi 

l onde a SUDENE está implantando o 
, seu plano de colonização. 

Sobre Pedreiras, ba~ta dizer-se que 
é uma das mais importantes cidades 

t do Mearim, equivalente a Codó, no V~­
le do Itapecuru, e será injusto nao 
incluí-la na relação dos aeródromos 

~ do Plano Nacional de Viação. 
Sala das Sessões, em 13 de junho de 

1973. - Clodomir Milet. 

n.o 103 

6.2 -Relação descritiva dos Aeró­
dromos do PNV. 

Piauí 
Incluam-se os seguintes: 

"Guadalupe 
Castelo 
Simplício Mendes 
Luzilândia 
Oeiras 
Amarante 
São João do Pia ui 
Valença do Piauí 
Padre Marcos 
Jaicós 
Curimatã 
Cristiano Castro" 

Justificação 
Aeródromo não é, no entendimento 

geral, aeroporto organizado; asseme­
lha-se mais a campo de pouso. Os 
acima relacionados estão em tráfego 
e, alguns. até com a pista asfaltada, 
como, por exemplo, o de Guada1upe, 
junto à barragem de Boa Esperança. 

Sala das Sessões. 12 de junho de 
1 , 1973. - Helvídio NuiJes. 

n.0 104 

6. 2 - Relacão descritiva dos Aeró­
. dromos do PNv 

Rio Grande do Notte 
Acrescente-se; 

"Caicó". 
Sala das Sessões, 12 de junho de 

1973. - Dinarte Mariz. 

n.0 105 

6.2 -Relação descritiva dos Aero­
dromos do Plano Nacional de Viação. 

Bahia 
Inclua-se: 

vogada pelo artigo 22 do presente pro­
jeto. 

O aeroporto de Itabuna, poderá ser­
vir como a hermática técnica de pou­
so e contrôle de vôo, na turbulenta 
rota Salvador - Vitória - Rio de 
Janeiro. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 
1973. - Nelson Carneiro. 

n.0 106 

Acrescente-se ao: 
6.2- Relação descritiva dos Aeró­

dromos do Plano Nacional de Viação. 
Goiás: 

Alto Paraíso 
Alvorada do Norte 
Araguaina 
Araguatins 
Cachoeira Alta 
Catalão 
Geres 
Guarai 
Jussára 
Pontalina 
Posse 
Taguatinga 
Uruaçú 
Xambioá 
Goiatuba 

Justificação 
Trata-se de aeródromos que signi­

, ficam pontos de apoio necessários ao 
tráfego por avião em Estado de área 
territorial imensa. Sua aprovação é 
um aperfeiçoamento da rede existen­
te. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 
1973. - Osires Teixeira. 

N.O 107 
6. 2 - Relação Descritiva dos Aeró­

dromos do Plano Nacional de Viação. 
Paraná 
Incluam-se: 

"Francisco Beltrão 
Paranavaí 
Santo Antônio da Platina." 

Justificação .--:. a - Francisco Beltrão: 
As razões de inclusão no Plano 

Aeroviário Nacional - PNV, são: -
de Apoio e de Integração do País, bem 
como de desenvolvimento Regional do 
Sudoeste do Paraná, nos lindes da Pá­
tria e portanto classificado como de 
Fronteira. 

b - Para na v aí: 

ultabuna" 
Justificação 

Os motivos de inclusão no Plano 
Aeroviário Nacional são: para atender 
ao desenvolvimento RegionaJ de no­
tável pólo agropecuaristico, e de 

,.~ Apoio à rota Curitiba-Dourados. 

Trata-se de. uma reposição pois, o 
'aeródromo em pauta consta, da Lei 

• ·n.0 4.592, de 1964, que está sendo re-

e - Santo Antônio da Platina: 
A região Nordeste do Paraná, à 

margem esquerda dos rios Itararé e 

' Paranapanema, abrange a área do 
chamado Norte Pioneiro. Por esse la­
do do terrítórív paranaense foi ini­
ciada a cultura do café no Paraná e 
teve maior significação na vida eco-,l 
nómiea do Estado. Está, no entanto; 
desprovida de aeródromo, no qual' 
possa trafegar linha de navegação 
aérea comercial. A cida 1e de Santo 
Antônio da Platina constitui pólo 
central dessa região como meio cte 
transporte para os demais Municípios. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 
1973. - Accioly Filho - Ney Braga. 

N.0 108 
Indua-se na relação dos aeroportos 

o de Venâncio Aires, no RS. 

Brasília, 13 de junho de 1973. 

Daniel Krieger - Guido Mondin - J 
Tarso Dutra. 

N.0 109 

Plano Aeroviário Nacional 

Ba.hla 

Restabeleça-se - Camamu - CamJ 
pinto. 

Justificação 
\ 

Este aeroporto consta do Plal:lo 
Aeroviário atual, e, Campinho existe 
há :w anos, cadastrado pelo Ministé­
rio da Aeronáutica em 18-8-44, com 
as seguintes características técnicas: 

Latitude 130° 46• 58 .. - Longitude 
39° 2' 52" 

Altitude 6 metros 

Ventos dominantes SE e NE 

Planta DO - 12/334/35 do De­
partamento de Aeror..áutica Civ-il. 

Está funcionando até hoje com 
pista de 600 metros, devendo ser arn­
pliada, com pouco custo, para um 
aeroporto de 1.a classe, tal a natureza 
do ·terreno. 

Faz parte do Plano Integrado de 
Carnpinho: 

Port..o - Rodovia - Ferrovia 
Aeroporto. 

o porto está em vias de conclusão, 
poé.endo prever-se, de início, ylha 
movimentação de um milhão de" to­
neladas/ano de minério, notadamen­
te :manganês e magnesita. 

A rod0via, já em parte implantada, 
está toda ela incluída no PROVALE, 
pre·vendo-se a conclusão dentro de 
um período de 2 anos. 

Será uma excelente alternativa Pa-
ra Salvador. l 

1!:, pois, correta a sua inclusão no 
P.N.V. 

Sala das Sessões. em 13 de junho 
de 1973. - Heitor Dias. 
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N.0 110 

1 Inclua-se no texto da lei, onde 
couber o segumte parágra,;fo ou ar­
~tigo: 

"O Conselho Nacional de Trans­
portes remeterá ao Senado Fe­
deral e à Câmara dos Deputados 
relatórios anuais pormenorizados 
sobre a situação dos empreendi­
mentos er.1 realização, bem assim 
suas repercussões no sistema de 
Contas Nacionais." 

"' sistema rodoviário nacional, justifi-
cam, a nosso ver, a emenda. 

Sala das Comissões, em 13 de junho 
de 1973. - Paulo Tôrres. 

Acrescente-se onde couber: 
"No Setor Rodoviário: 

> ,. 

era conduzida pela via fluvial em 
grandes batelões, que transpu­
nham as cachoeiras de menor pe­
rigo e eram arrastados penosa-, 
mente pelos varadouros abertos 
para contornar as de maior porte, 
afrontapdo as endemias, o ele­
mento mcola e os próprios perigos 

PavimentaGão e asfaltamento da dessa navegação. 
Estrada Automóvel Clube, no tre-
cho de Santa Cruz da Serra, 3.° Foi Tenreiro Aranha, nrimeiro' 
Distrito de Duque de Caxias, à presidente da Província do Ama-
Vila Inhomirim. 6.0 Distrito de zonas que organizando uma expe-

Justificação Magé, Estado do Rio de Janeiro." dicão chefiada por João Luiz 
Alves incumbida de estudar, in 

O artigo 22 do projeto revoga a Lei .Justificação loco, um meio de comunicarão en-
n.o 4.540, de 1964. O artigo 7.0 deste tre os rios Madeira e Mamoré Bastaria, a nosso ver, para justifi- ·...:~ 1. • diploma, como se pode ler na legis- hoea 1zou ligar por terra es~es dois car a presente emenda, o fato de que · 
lação citada, estabelece a obrigatorie- a Estrada Automóvel Clube _ a his- nos. evitando os peri~tos das ca-. 
dade de remessas trimestrais de re- choeiras oue i.c:;nlavam a Bolívia 

. latórios ao Senado Federal (§ 2.o). tórica rodovia utilizada pelo Impera- Oriental do Oceano. 
dor em suas viagens a Petróoolis - i á 

Essa emenda justifica-se, ainda, esteve incluída no Plano Rodoviário Várias foram as tenta+tva~ i.dea-
t porquanto, no curto período de nossa Nacional, em 1951, quando à frente do <- lizadas para a solução desse gran-~ 

representação nesta casa, verificamos DNER estava o saudoso ex-Deoutado "' de problema . 
.a falta de dados oficiais para funda- Saturnino Braga. Lamentavelmente, ~ Dos tratados e protocolos, porém,~ 
mentar pareceres, projetos e outras segundo consta. os recursos orcamen- ""' que de qualquer forma incidem 
proposições. tár1os con<;;ignados para a navimen- <C sobre a existência da Estrada de 

tacão do trecho Santa Cruz da Serra, ~ Ferro Madeira _ Mamoré. em 1! 
Trata-se, por conseguinte, de uma 3.o· Distrito de Duque de Caxias, à suas relações diretas ou indiretas. 

adaptação a dispositivo vigente. Vila Inhomirim, s.o Distrito de Magé, .._ com a fronteira da Bolívia so-~ 
no Estado do Rio. foram aplicados na mente a partir de 1'7 de noveffibro 

Sala das Sessões, em 12 de junho Vila Dutra. ficando anuele trecho. em < de 190.3, ~irmado na cidade de Pe-
de 1973. - Milton Cabral. conseoüência, esquecido dos Poderes trópohs e que bem se definira a~ 

N.o 111 Públicos. exigência de uma ferrovia para l 
O rápido avanqo da tecnologia dos .. salvar as 19 (dezenove) cacheei-~ 

Tnclua-se onde couber: transportes, em contraste com a defi- .- ras dos citados rios. O Tratado dej 
"No Setor Rodoviário: ciência do leito rodoviário. tem difi- ...... an;iz~de, limites, navegação. co-

cultado imensamente o deSenvolvi- "' merc10 e extradição entre o Brasil 
Pavimentacão e asfaltamento dos mento econômico-social da região. e a Bolívia, firmado em La Paz, I' 
trechos de á.cesso à.s local\dades de • em 27 de marco_ de 1867 ainda Não seria demais citar. além do con- - 't d · Piabetá, 6.o Distrito de Magé e nao cog1 ara aoue1a exiO'ência."l. tingente humano que habita a região, ~ ITt " Parada An~élica, 3.o Distrito de e. Cei. Aluizio Pinheiro Ferrei-
Duque de Caxias, F.st.ado do Rio a localização às margens daquela ro- ~ ra - in Mariiero de Alencar Be-

dovia da Fábrica de Pólvora Estrela, 'd 
rle JanPiro. partindo da Estrada "" nev1 es - "Os Novos Territórlosl 
Rio-Magé.'' do Exército. o Parque e o Museu Du-l Federais", p. 161".) 

que de Caxias. 
Manoel Rodrigues Ferreira em sua 

Justificação Finalmente, a significação relevante obra "Ferrovia do Diabo" - História j 
para expansão da economia dos muni- de uma Ferrovia na Amazônia _ 

A dunlicacão da pista da Estrada cípios servidos pela estrada, refletirá, aborda 0 surgimento da idéia de uma 
Rio-Magé até a localidade de Santa incontestavelmente, no progresso de ferrovia com os estudos do engenheir~ 
!3-uilhermina. promovida pelo atual cidades fluminenses das mais impor- Silva Coutinho oue descreve os seguin-

tantes tais como Duque de Caxias, te t 75/76 Gaverno, é uma demonstração ine;!ã- s ermos, p. : . Magé e Petrópolis. 
vel da importância sócio-econômico . 1 -. "Simultaneamente à ide"!a de~ Assim, entendendo, a emenda e ple ... 
dessa rodovia e uma segurança de que namente justificâvel. Quentin Quevedo, surge a do en-i 
a administração pública se tem preo- genheiro brasileiro João Martins' 

Sala das Comissões, em 13 de junho da Silva Coutinho. No mesmo ano 
cupado com 0 desenvolvimento daque- de 1973. - Paulo Tôrres. - ___..r de 1861, ambos percorreram o Rio 
la importante região fluminense. ., - N.o 113 Madeira, e ambos aventuram a 

idéia da construção de uma ferro-
Todavia, se por um lado cresceu a Onde couber: via. A eles, pois, cabe a prioridade 

possibilidade de utilização da estrada, ". d t- d f · 
t . f Inclua-se a Estrada de Ferro Ma-~ a suges ao e uma errovJa que, cresceu, simultaneamente, o_ ra ego b t"t i t h d · 1 

de!ra _ Mamare· no Plano Nac1·onal de su s 1 u sse o rec o as cachoei-de veículos pesados e o consequente d Alt M d i " 
aumento do índice de problemas em Viação, restabelecendo seu tráfego .. ; ./ ras 0 o a e ra. , 
sua conservação e manutenção. ·~""--- .Justificação f O Engenheiro Silva Coutinho havia 

.. . . ..,.,.. sido incumbido pelo presidente da· 
t: de aduzir mais a relevância da A 1d~1a de urna estrada de fer~o provincia do Amazonas, em 1861, de· 

via que serve às localidades cuja po- que vmgas~e o trec?-o encachoet;· fazer um estudo da colonização e na-t 
pulação ultrapassa a 100 mil habitan- zado dos nos Mac;ietra e Mamare, vegação do Madeira. 
';es. nasceu da necessidade de encon­

Os aspectos enunciados, somados ao 
empenho que o Governo Federal vem 
tendo em aumentar e modernizar o 

trar facilidade de transporte para 
os produtos do Oriente Boliviano, 
quase exclusivamente borracha, 
valorizadissima ao tempo e que 

Ele iniciou sua viagem por esse rio, 
no dia 1.0 de julho de 1861, e no dia 
3 de outubro do mesmo an'"'. apresen­
tou relatório dos seus estudos, ao pre-
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sidente da província do Amazonas. 
Nesse trabalho, Silva Coutinho disse: 

li. "0 Madeira é o caminho natural 
da Província de Mato Grosso. e 
devia ser preferido ao (rio) Para­
guai, pela razão altamente política 
de pertencer-nos exclusivamente. 
o frio) Paraguai traz o Brasil em 
posi~ão falsa. e tem-lhe absorvido 
grandes somas. 
A grande vantao:em nolitica dPste 
caminho, liga-se o interesse so­
mercial. o de!'lenvnlvjmento da in­
dústria e ponulaf'~O ClUe é na tente. 
uma grande região hoie deserta, 
rica em produtos naturais, seria 
animaria oelos transportes. e da­
ria muita import?tncia ao pais. 

A Bolívia só pode desenvolver-se 
com a navegação do Madeira. O 
Brasil concedendo-lhe este gran"le 
favor, em troca de outros, ainda 
lucrava muito. noroue o com~rcio 
dessa região vinha a ser nosso." 

Ainda nas páginas 78 da obra cita­
da menciona o autor o título "Braf>il 
e Bnlívia resolvf'm c11nstrHir a rodo­
via" e do "Tratado de Ami?;ade, Limi­
tes Navegacão, comPrcio e Extradi­
cã~" celebrado no dia 27 de marco 
de is67, cuja cláusula 9.a reprodu­
zimos: 

"O Brasil comnromete-se desde já 
a conceder à Bolívia. nas mesmas 
condi~ões de polícia e de oitagem. 
impostos aos nacionais e salvos 
os direitos do fisco. o uso de qual­
quer estrada. que venha a abrir, 
desde a primeira cachoeira. na 
margem direita do Rio Mamoré, 
até a de Santo Antonio, no Rio 
Madeira. a fim de que possam os 
cidadãos da República aproveitar 
para o transporte de pessoas e 
mercadorias, os meios que ofere­
cer a navegacão brasilf'ira. abaixo 
da referida Cachoeira de Santo 
Antonio." 

Essas, pois, as disposições do trata­
.do, no· que se referia ao problema das 
cachoeiras do Alto Madeira. Pelo ar­
tigo 9.0 , o Governo brasileiro dava de­
monstração clara, de pretender cons­
truir uma estrada de rodagem ou de 
ferro ao la do da secção encachoeira­
da do Madeira. 

Aliás, imediatamente o Brasil to­
mou providência para concretizar es­
sa solução alvitrada no tratado. 

~ A Bolívia, por sua vez, tomaria, ao 
·mesmo tempo, as mesmas providên­
cias. Vejamos. preliminarmente. as 
medidas tomadas pelo Brasil. (Ob, 
cit.: p. 79/80): 

"Pela Portaria de 10 de outubro 
de 1867, o Ministro da Agricultu­
ra incumbiu os engenheiros José 
e Francisco Keller, de estudarem 
uma estrada de ferro ao lado das 
cachoeiras do Ria Madeira. Essa 

ferrovia ligaria a navegação do 
Rio Mamoré à do Rio Madeira." 

No dia 16 de julho, chegaram a 
Santo Antonio. 

Os irmãos Keller em relatório apre­
sentaram ao Governo brasileiro, as 
seguintes conclusões: com várias me­
didas para regularizar a navegação 
do Rio Madeira no seu trecho enca­
choeirado e, finalmente, sugeriram a 
construção de uma estrada de ferro, 
numa extensão aproximada de 50 lê­
guas. 

A propósito disseram: 
"Esse traço não seguiria a linha 
reta entre Santo Antonio e Gua­
jará~Mirim por ser o nivelamen­
to de um traço nesta direção for­
çosamente muito defeituoso e in­
teiramente impróprio para uma 
estrada, por causa das ramifica­
ções da Serra Geral, que se esten­
dem até a margem direita do rio, 
porém, nem assim seria preciso 
seguir em todos os pontos as cur­
vas do rio. podendo-se atalhar di­
ferentes de entre elas. 

Uma outra consideração não me­
nos importante, que veda o traço 
em Unha reta, ainda que tecni­
camente falando ele fosse admis­
sível, é que a nova via de comu­
nicação deve ficar na margem do 
Madeira. defronte da Barra do 
Beni, sendo os ricos terrenos nas 
margens deste rio, que um dia 
darão o contingente para o co­
mércio do Madeira." 

E concluiam com um projeto da fu-
tura estrada de ferro: 

"Acrescentamos que a abertura da 
picada na extensão total entre 
Santo Antonio e Guajará, no 
comprimento de 50 léguas, com 
levantamento. nivelamento, de­
marcação do traço definitivo da 
e~trada ou do. caminho de ferro, 
nao demandaria menos que dois 
anos ainda que o pessoal técnico 
fosse suficientemente numeroso 
para trabalhar em diferentes sec­
ções." 

Finalmente, os Keller estimaram o 
custo da estrada de ferro em ....... . 
8.500:000$000. 

A partir dos estudos dos irmãos 
Keller, surge o interesse do Coronel 
George Ear1 Church, que, no México 
tomou conhecimento da idéia dessa 
ferrovia e se dirigiu para a Bolívia e, 
nos fins de 1868, de comum acordo 
com o governo boliviano, fundou o 
National Bolivian Na-vigation. No 
Brasil Church, aproveitando a euforia 
pela construção da nova ferrovia, veio 
ao Brasil. Entretanto, essa ferrovia 
seria construída em território brasi­
leiro, dependendo, pois, do Governo 
do Brasil, a concessão para a cons­
trução. 

E o Governo brasileiro, pelo decre­
to. de 20 de abril de 1870, concede a. 
concessão ao coronel Church, pessoal­
ment·e, e exige a organização de uma 
nova comp"anhia, que deveria receber 
o nome de "Madeira and Mamoré 
Railway". O direito concedido a 
Church era pelo tempo de 50 anos, 
devendo a ferrovia ligar Santo Anto­
nio a Guajará~Mirim. A concessão 
determinava também que a constru­
ção deveria ser iniciada dentro de dois 
anos e terminada ao fim de sete, po­
dendo ser prorrogada em circunstân­
cias especiais, O decreto também 
concedia à com~Janhia vários privilé­
gios, inclusive a concessão ao longo 
da e:;trada, de uma área de terras r..e 
1. 394: quilômetros quadrados. 

No dia 1.0 de março de 1871 foi fn 
corporada a Ma de i r a-M:?lJ: ré 
Raihvay Co. Ltd, tornz.ndo-se o coro­
nel Church seu presidente. 

Imediatamente, a companhia com­
prou ao coronel Church, por 20. 000 
libras em dinheiro, a concessão que 
lhe havia sido dada pelo Governo 
brasileiro, em 1870. 

Church empreita a construção da 
ferrovia à firma inglesa Public Works, 
que logo ao assinar o contrato, rece­
beu 50.000 libras esterlinas para ini­
ciar a construção. Sendo que o con­
trato global era de 600.000 libras es­
terlinas. Com a falência da Public 
Works, não fazendo a estrada, o Bra­
sil, então, auxilia Church. ~ o que 
dlz l'v.tanoel Ferreira Rodrigues na pá­
gina 105, na obra citada: 

"O Governo brasileiro, perceben­
do que a empresa de Church es~ 
tava periclitando, decidia auxi­
liá-lo. Auxiliando Church esta­
ria, evidentemente, promovendo a 
construção da estrada de ferro. 

Ora, uma das alegações nos tri­
bunais ingleses, era que o custo 
da estrada de ferro ultrapassaria 
de 600,000 libras, talvez chegasse 
ao dobro dessa quantia. 
Resolve, então, D. Pedro Il, en­
viar mensagem ao Senado, pro­
pondo uma garantia de juros de 
8% ao ano, sobre mais 400.000 li­
bras que fossem aplicadas na 
construção da estrada, depois de 
utilizadas as 700.000 do emprésti­
mo boliviano, que se achavam 
congeladas no Banco da Ingla­
terra. 
Praticamente, o Brasil fazia esta 
proposta: ser in!ciada a constru­
ção da estrada, com as 700.000 li­
bras existentP.s na Inglaterra. Se 
esse dinheiro não chegasse, o 
Brasil garantiria os juros de 7% 
ao ano, e mais um capital suple­
mentar máximo de 400.000 libras 
que fosse levantado. 
Esse projeto do Imperador vai ao 
Senado e provoca violentos deiJa-
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tes, na Sessão de 27 de agosto de 
1874. o Senador Mendes de Almei­
da combatia essa iniciativa. 

O Coronel Church ainda assinou 
o contrato empreitando a cons­
trução deisas ferrovia com as fir­
mas Dorsay & Caldwel e Reed 
Bras & Co. As quais não reali­
zando a obra ainda entraram em 
litígio contra a Madeira-Mamo­
ré Railway Co. em Londres, exi­
gindo indenização por perdas e 
danos, no valor de 25. 000 libras, 
que afinal foram pagas. 

Em 1877, 25 de outubro, com o 
fracasso das empreiteiras Public 
Works. Dorsay & Caldwell e Reed 
& Co., todas inglesas, o Coronel 
Church ao se transferir para os 
Estados Unidos recebeu apoio dos 
banqueiros McCalmont Co. Es­
tes concordaram em financiar a 
prazo curto a nova empresa cons­
trutora arranjada por Church, a 
P. & T. Collins. Mas, que exigi­
ram aqueles banqueiros? Que a 
empresa Collins adquirisse ma­
teriais e equipamentos ferroviá­
rio da indústria de aço Reading 
Coai & Iron Co., onde os mesmos 
banqueiros tinha interesses. 

Agora era a ferrovia empreitada 
pelo preco de 1. 200. ooo libras es­
terlinas à P. & T. Collins. Deve­
mos lembrar que em 1872 a pu­
bllc Works assinava contrato com 
a Church, comprometendo-se a 
construir a estrada por 1. 600.000 
libras esterlinas. 
Dadas as condições de insalubri­
dade da região, a firma P. & T. 
Collins faliu sem nem mesmo co­
meçar a construção da estrada. 
Com a falência da P. & T. 
C<JlUns, Church abandonou os 
planos da construção da estrada 
de ferro Madeira-Mamoré e 
em 10 de setembro de 1881, o Go­
verno brasileiro declarou caduca 
a concessão outorgada a Church. 
O Governo brasileiro resolveu 

~
- construir a Estrada de Ferro Ma­

delra-Mamoré e assim clausu­
lou, conforme o tratado de 15 de 
maio de !882 celebrado com a Bo­
lívia. Da execução desse tratado, 
surgiu a Comissão Morsing, que 
era liderada pelos Engenheiros 
Chefes Carlos Alberto Morsing e 
Julio Pinkas. 
Dai surgem os projetos Morslng e 
Pinkas, dada a divergência e po­
lêmicas entre ambos profissionais. 
Com essa polêmica entre Pinkas 
e Morsing, inclusive com a parti­
cipação da Haag, não se fez a es­
trada. Ficou ~nenRs em projetos 
e estudos e. apesllr de somas fa­
bulosas gastas pelo Ministério da 
Agricultura, oara custear aquelas 
rnm 1 ~~nes de est11dos, ao final o 
Ministério da Viação nem sequer 

oficializou os estudos, planos e 
plantas ou traçado da ferrovia 
que se pretendia construir. 
Com o advento da República, é 
assinado o Tratado de Petrópolis, 
em 17 de novembro de 1903 que 
em sua cláusula 7.a dispõe: 

"Os Estados Unidos do Brasil 
obrigam-se a construir em ter­
ritório brasileiro, por si ou por 
empresa particular, uma ferro­
via desde o porto de Santo An­
tonio. no Rio Madeira. até Gua­
jará-Mirim, no Mamoré, com 
um ramal que, passando por 
Vila Murtinho ou outro ponto 
próximo (Estado de Mato Gros­
so). che-gue a Vila Bela (Bolí­
via). na confluência do Beni e 
do Mamoré. Dess~ ferrovia, que 
o Brasil se esforcará por con­
clu1r no prazo de quatro anos, 
usarão amhos os naíses com di­
rPit.n ~s mesmas franquias e ta-
rifas." ~ 

Em cumprimento aos dispositivos ~ 
do tratado de Petrópolis, o Ministério 
da Viação baixa editais de concorrên­
cia em 12 de maio de 1905, para 
construção da ferrovia. Ganhou a 
Joaquim Catramby, tendo como dire­
trizes os estudos e projetos do enge­

arrendamento da ferrovia. Vale a pe-) 
na transcrever as bases desse arren­
damento: 

"1.0
) De 1.0 de janeiro de 191? 

a 31 de dezembro de 1931, o Go­
verno receberia 5% d&.. renda bru­
ta anuaL 

2.0
) De 1932 a 1951, receberia 

10%. 

3.0
} De 1952 a 1971, receberia 

20%. 

O Governo poderia fazer a en­
campação do contrato, depois de 
31 de dezembro de 1940, de acord(l 
com uma fórmula matemática." 

~ezava ainda o decretD de arrenda­
mento: 

"No caso de interruncão do tráfe. 
go excedente de 8 diàs consecuti­
vos, por motivo não justificado, 
o Governo terá o direitD de impo:t 
uma multa por dia de interrupção 
igual à renda líquida do mesmo 
dia no ano anterior ao da inter­
rupção e restabelecerá o tráfego • 
por conta da companhia." • 

nheiro Julio Pinkas. 

Dessa maneira, ficava a companhia.' 
concessionária da construção, também • 
com o arrendamento da estrada, por 1 

60 anos, a partir de 1912, ou seja, até, 
IH~ ~ 

·-..,.. Empreitada e construída a ferro-
Pelo Decreto n.0 6 .103, de 7 de · " to 

agosto de 1906, 0 Presidente da Re- v1a, surgem divergencias, quan ao. 
seu custo de construção. Daí surgiu 

pública autorizava ao Ministério da um grande debate. Qual 0 custo real?, 
Viação assinar o contrato de cons- E é Manoel Rodrigues Ferreira quem. 
trução com o Engenheiro Joaquim informa na pág. 311, da sua obra ci-. 
Catramby, vencedor da concorrência. tada: ,. 

Joaquim Catramby subempreitou a 
construção da ferrovia à firma norte­
americana de Nova York, May, Je­
kyll & Randolph. E quatro meses 
após, Catramby vende sua concessão 
à mencionada firma subempreiteira, 
que logo fundou na cidade de Por­
tland, nos Estados Unidos, a Com­
panhia Madeira - Mamoré Railway, 
que tinha por finalidade adquirir a 
concessão outorgada pelo Governo 
brasileiro a Joaquim Catramby. O ca­
pital da Màde!ra - Mamoré lhe deu 
onze milhões de dólares, e já inicial­
mente fazia parte do grande grupo de 
fer'rovias brasileiras sob o nome Brazil 
Railway Company, um consórcio di­
rigido pelo homem de negócios norte­
americano, Percival Farquhar. 

Na verdade, esse grupo tinha por' 
objetivo arrendar essa ferrovia após 
sua construção. A Madeira - Mamoré 
Railway, fundada em Portland, foi 
autorizada a funcionar no Brasil, pelo 
Decreto n.0 6. 755, de 28 de novembro 
de 1907. Assim, passou a ser a em~ 
preiteira da construção da ferrov"ia, 
que contratou a firma May, Jekyll & 
Randoloh, oue. no fundo. era o mes­
mo grupo, tanto a construtora como 
a firma concessionária. Que conseg;ui­
ram no início de 1"!09. através do De­
creto n.0 7.344 df' 25 de fevereiro des­
te ano, a apruvação das cláusulas do 

"O custo da estrada - Finalmen­
te, no fim do ano de 1916, o rela­
tório do Ministério da Viação in­
formava que o Governo havia pa­
go definitivamente à Madeira -\ 
Mamoré Railway Company, a se-' 
guinte quantia: 62.194.374$366. 

Este foi o custo da estrada para 
o Governo brasileiro. • Esse total correspondia às seguiu-~ 
tes parcelas: · 
!) 45.162.282$913 (mil réis pa-c\. 
pe]) ~ 

2l [ 1.001.000 -o-o (libra ouro) 
Convertendo a segunda parcela a 
mll réis, ao câmbio de 1916, te-,. 
mos: t 

!) 45.162.282$913 

2) 17.032.091$453 

Total: 62.194.374$366 
Esta quantia foi paga pelo Go .. -'t 
verno brasileiro à Madeira - Ma ... 
maré Railway, pela construção da. 
estrada. 
l.0 l A primeira parcela refere-se 
aos servicos constantes do edital 
de conco:áência. tais como explo­
ração do terreno, levantamento 
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de plantas, organização do proje- xos e rodantes, lhe haviam custa-
to movimento de terras (cortes e do 40.000 contos a mais. Entre-
at'erros), pontes metãlicas, trilhos, tanto, não os receberia, nunca. 
dormentes, edifícios, telégrafos, 2.o) A segunda par c e 1 a, de 
locomotivas, vagões etc., como 17.000 contos, referia-se única e 
também a algumas obras autori- exc~usivamente, ao lastramento, 
zadas. Todos esses serviços for?-m. conforme o Decreto n.0 8.347. 
pagos pelos preços da concorreu- Quantc a este serviço de empe-
cia ganha pelo engenheiro Joa- dramento da linha, o Governo 
quim Catramby. O Governo pa- brasileiro pagou-o integralmente, 
gara a construção, aos prelos de de acordo com os pareceres de 
contrato htvrado em 1906. Rui Barbosa e outros jurisconsul-
A Madeira - Mamoré Railway, tos que já vimos. De nada vale-
entretantv. continuaria sempre a ram os protestos de parte da opi-
reclamar uma quantia excedente, nião pública. O serviço foi consi-
extracontrato, de cerca de 40.000 derado absurdamente alto - co-
contos de réis. Isto é, continuaria mo na realidade era -mas o Go-
a afirmar, sempre que todos aque- vemo viu-se na obrigação de o 
les serviços, obras e materiais fi- pagar." 

Custo comparado 

Estrada Custo por km 

Estrada de Ferro Madeira- Mamoré (quantia paga pelo 
Governo brasileiro) ....................................... . 170.863$665 

280.753$778 
116 .120$320 
88.426$780 
79.906$210 
44.641$953 
43.925$664 
42.099$460 

Estrada de Ferro Madeira- Mamoré (quantia reclamada 
pela Madeira- Mamoré Railway) ........................ . 
Great Western of Brazil Railway (Pernambuco) ........... . 
Estrada de Ferro Santa Catarina .................. · · ...... . 
Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande .. · · · .... ·. 
Companhia Mogiana de Estradas de Ferro ......... · ..... . 
Estrada de Ferro Noroeste do Brasil ............... · · ..... . 
Estrada de Ferro de Goiás ...................... · · · · · · . · · · 

Por inadimplência da Empresa 
arrendatária da Estrada de Ferro 
Madeira - Mamoré, o Governo 
assume o controle da Ferrovia: 
Passaram-se os oito dias de sus­
pensão de tráfego, que o contrato 
estipulava, para que o Governo 
Federal assumisse o controle da 
estrada. 
E assim aconteceu. 

No dia 10 de julho de 1931, o che· 
fe do Governo Provisório fez pu­
blicar o Decreto n.0 20.200, man~ 
dando restabelecer o tráfego na 
Estrada de Ferro Madeira - Ma~ 
moré. 
O referidv decreto invocava o 
contrato assinado entre a Madei­
ra - Mamoré Railway e o Gover­
no Federa.:., em 1909, e segundo o 
qual, este restabeleceria o tráfego 
por conta da companhia arren­
datária, com os recursos prove­
nientes da própria receita e se 
estes não fossem suficientes, por 
créditos especiais que seriam 
também computados a débito cta 
empresa." 

No dia 6 de julho de 1934, o Go­
verno Federal assinou o Decreto 
24.596, pelo qual autorizava o Mi­
nistério da Viação a fazer a re­
visão ou rescisão amigâvel dn 
contrato de arrendamento cele­
brado com a Madeira-Mamoré 
Railway1 em 1909." 

Pelos termos do referido decreto, a 
União comprometia-se a pagar à Ma~ 
deira-Mamoré Railway Company, uma 
indenização de 17.514.198$000. 

Essa importância deve também ser 
acrescida ao custo da Ferrovia. 

Terminava, as.sim, em 1937, a longa 
história da ferrovia, que se havia ini­
ciado em 1867. 

Aos custos da Ferrovia somam-se os 
preços pagos pelas indenizações, além 
daquelas somas fabulosas gastas com 
os empreiteiros Public Works, Dorsay 
Coldewell, Reed Bros e P.T. Colllns. 
Essas as iniciativas da Ferrovia Ma­
deira-Mamoré, nn sua primeira fase, 
até o ano de 1882, inclusive o rumo­
rosa caso do empréstimo de quatro­
centas mil libra.s esterlinas, cuja ga­
rantia foi oferecida pelo Governo 
brasileiro, 

Na segunda fase, que vai do tratado 
Brasil-Bolívia, subscrito em 1882, on­
de também se gastou somas fabulo­
sas com as -comissões de estudos, de­
nominadas Morsmg e Pinkas, e cus­
teados esses estudos pelo Ministério 
da Viação. Não se dispõe de dados de­
monstrando o valor desses gastos. 
Nesse período não se empreitou mais 
a construção da Ferrovia; houve ape­
nas estudos da Região, objetivando 
o levantamento d~ plantas e a con­
fecção de planos, obedecidos os quais 
se poderia construir a Ferrovia. Es­
ses estudos deram margem a polêmi-

cas sobre a viabilidade desse ou da­
quele plano. Essa fase encerra com o 
adven·to do Tratado de Petrópolis, ce­
lebrado com a Bolívia, em 1903. 

Com o Tratado de Petrópolis, sur­
ge a 1;erceira fase, e definitiva, para 
a construcão da M:ideira-Mamoré, 
que culmizlou com a concessão da 
construção a Joaquim Catramby e es­
se a vendeu à Madeira-Mamoré Rail­
way Company, firma norte-america­
na, que foi realmente sua empreitei­
ra. através de May, Jekyll Randolph 
e arrendatária até 1931. 

Constata-se, em relação à Estrada 
de Ferro Madeira-Mamo ré, a verda­
deira história de como age o capital 
estrangeiro no País. 

Com grande sacrificio e elevado cus­
to. construiu-se uma Ferrovia e o 
Governo brasileiro pagou tudo. A em­
preit:::.da é feita para grupo estran­
geiro que, após construi-la e ganhar 
bom dinheiro nessa empreitada, ain­
da consegue arrendar e expl_?rar a 
Ferrovia, obtendo uma concessao pelo 
prazo de 60 anos, cujas rendas a se­
rem pagas ao governo federal eram 
um verdadeiro escândalo. É só ver o 
contrato feito pelo Governo brasilei­
ro cem a Madeira-Mamoré Railway 
Company, que explorou a Ferrovia na 
sua melhor fase de lucro. O governo 
fez tudo e entregou na· bandeja para 
os americanos explorarem quanto 
quisessem. Dai o escândalo da indeni­
zação que se pagou àquele grupo, 
quando da rescisão do contrato de ar­
rendamento, objeto do Decreto n.0 

24.596, de 24-7-34. Mais uma parcela 
que :1e acresceu ao custo da Ferro­
via. 

A administraçU.o da Ferrovia, após 
sua cncampação, com excessâo, pois, 
de quando a geriu o Sr. Aluizio Fe~­
reira deu lucro. Isso prova que a st­
tuac~io de deficit era pela má admi­
nistração da estrada. Gerou-se o ci­
clo vicioso. O desaparelhamento ge­
rando d e f i c i t. E a adminis­
traç~,o surda aos reclamos de um rea­
pare:hamento da Ferrovia deixando 
margem aos seus inimigos, para que, 
com fortes argumentos, pretendesse 
fechá-la e levar<Jm essa situação aos 
extremos - descalabro administrati­
vo -- e o desaparelhamento gerando 
deficit. Com a existência do deficit, 
os inimigos daquela Ferrovia não viam 
outro remédio .senão fechá-la. Nunca 
se. perqueriu a origem dos defici!s· 
Se houvesse um exame, a conclusao 
jamais seria fechar a Ferrovia, que 
custou tão caro e exerce um papel 
econômico e social para toda uma re­
gião. E em torno da qual surgiu Por­
to Velho e o próprio Território de 
Rondônia. Sobre a situação dos de­
ficits ninguém melhor do que Aluiz~o 
Ferreira para refutar a tese negatt­
vist:::. do Fechamento da Ferrovia. Se-
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11!10 vejamos o ~eu trabalho já men­
cionado. Verbis: 

"Pelo que acabo de ler, fácil será 
aquilatar a delicadeza de minhas 
funcóes. Alegava a Empresa uma 
existência deficitária. Era a pa­
lavra dos técnicos. O que seria lí­
cito antepor a afirmativa tão ca­
tegórica? 
Ação. Energia. Trabalho. Método. 
Economia. E - acima de tudo -
nacionalização dos serviços a car­
go da Empresa. Foi o que fiz, des­
de o início. E, ao final do período 
administrativo de julho de 1931 
a dezembro fie 1935, pude demons­
trar, com a argumentação incon­
testável das cifras que a Estrada 
de Ferro Madeira-Marnoré é per­
feitamente administrável e, a des­
peito do decréscimo da produção 
da borracha - principal produto 
transportado pelos trens da Fer­
rovia - o regime do deficit de­
sapareceu. A estrada arrecadou, 
nesse período, 6.841.272$270; gas­
tou 6.480.286$690; tinha em co­
fre, para janeiro do corrente ano, 
o saldo de 360.985$580. Releva no­
tar que aproximadamente a me­
tade das despesas foram 'empre­
gadas no custeio de obras novas 
e trabalhos de conservação da 
via permanP.nt.e, edifícios, mate­
rial fixo e rodante. 
Não reduzi o tráfego, não muti­
lei os serviços, não dispensei se­
não os altos funcionários estran­
geiros que espontaneamente se 
afastaram; os que se incompati­
bilizaram com o serviço, pela má 
conduta ... " Recebi a Madeira­
Mamoré sem um niquel em cai­
xa e pude acrescentar, já no 1.o 
semestre da administracão bra­
sileira, as sepuintes desPesas -
a menos - scbre as efetuadas no 
último semestre da administra­
ção da Empresa arrendatária: 
Diretoria . . . . . . . . . . 104.491$200 
Serviço central. 
Contabilidat!P Esta-
tística. Tesouraria e 
Almoxarifado . . . . . . 171.263$100 
Num total ele . . . . . 215.754$300 
de economia.<> Como conc;equên­
cia, já no 1.0 '~""mestre da admi­
f~tracão br:'lc:: lPira. a Marieira­
Mamoré nnresf~ntava o saldo de 
227 .128~270. 

Se comparar-mos o último an.J de 
admínlstra~ãu da Emorec;a arren­
d~tãria com r, primeiro da arlmi­
nis~ra~ão 1o Governo Federal, 
encontramos r- er:onomia realüm­
da por esta de Rs. 405. 705$000, 
nos servicos citados." 

~ conclui Aluizio Ferreira: 
"Um exemolo: a Diretoria "!S­
tran~Pira ccn.sumiu num semes­
tre, em pessoal e material •.... 

124.441$200; a Diretoria Nacional 
gastou, no mesmo período de 
tempo e nas mesmas condições: 
19.950$000! 

Eis aí porque a Estrada de Fer­
ro Madeira-Mamoré não saía do 
regime deficitário, as suas rendas 
eram drenada.c:, para o bolso dos 
felizes funcionários estrangeiros, 
enquanto o serviço nacional e o 
trabalhador nacional passavam a 
constituir coisas de ínfima im­
portância." 

A Estrada de Ferro Madeira-Ma­
mo ré, de tão gloriosas tradições, mola 
mestra do desenvolvimento desta re­
gião, tinha influência decisiva em 
cada localidade, em cada lar de Por­
to Velho e ao longo de seus 366 km 
até Guajará-Mirim. 

Povo sem tradição é povo sem his­
tória. A história de Rondônia é a pró­
pria história da Madeira-Mamoré. 

É Manoel Rodrigues Ferreira que, 
em sua monumental obra "A Ferro­
via do Diabo", às páginas 331, af~r­
ma: 

"O Tratado de Petrópolis obrigou 
o Brasil a construir a Ferrovia, 
como uma das compensações pela 
anexação do Território do Acre. 
Até hoje tem-se considerado que 
o preço dessa comr>ensaç:áo foi 
somente o custo da Estrada d"e 
Ferro Madeira-Mamoré. 
Entretanto, assim não é. Aquela 
sucessão de tremendos "deficits" 
deve ser acrescentada a compen­
sação pela transação do Acre." 

Integrando as ferrovias da União, 
a Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, 
com o advento da Lei n.0 3 .155, de 
16-3-57, passou a fazer parte da Rede 
Ferroviária Federal S.A., que incor­
}X>rou seu acervo, conforme se vê da 
ata lavrada em 30-9-57, verbis: 

/• 

I 
"Estrada de Ferro Madeira-Ma­
maré, com sede em Porto Velho. 
território do Guaporé, com cerca 
de 366 (trezentos e sessenta e seis) 
quilômetros de Unhas principais 
nrt bitola de um metro ,entre as 
cidades de Porto Velho e Guajará­
Mirim ~rritório de Guaporé, com 
trilhos de vinte e cinco <25) qui­
lo~ramas nor metro corrente, to­
talmente lastrada de terra, ha­
vendo, ainda. anroxiria-n~"nte f30) 
trinta oni1ômetros de desvios e 
linhas ace.s.c;ôrias, nos'mindo cêr~a 
de 6 <sel.s) estacóes, uma oficina 
p .. ;nf"'in~J e ontras de menor norte, 
11) <<iez€'<;sfis\ locomf'>tivas a v!l­
por, 4 (quatro) automntrize..<;. 15 
fquinze) carros. 196 (cento e no­
venta e seis) va~ões de carga e 
outr-os veículo" diversos: com to­
Ocs os terrenos, orPdios. trilhos, 
õn.,pntes. cJPsvios. anarelhos. ins­
t? I~"'Õ!:'S. l)'lc::tPs. obras de arte. li­
ph::~c; tPl~"-e"r~f~"AS. constrtu"ões. 
linhas de transmissão e distribui-

-

ção de energia elétrica, estttçõeS 
abaixadora.s, redes de água, esgo­
tos e águas pluviais, e tudo o mais 
que estiver vinculado ou se desti-~ 
nar à operação, manutenção, con-~ 
servação, reaparelhamento otl or-1

\ 

namento das referidas linhas 
férreas; bem como as oficinas. j 
depósitos, almoxarifados, arma-: 
zéns, garagens e qualquer outra. 
construcão, com todos os seus ter-; 
renas, · benfeitorias máquinas, 
equipamentos, fornos, aparelhos, 
ferramentas, materiais, peçlls e 
estoques, tal como são havidos 
pela estrada, e todos os demais 
móveis e imóveis, ou semoventes 
que integram o patrimônio dtt re­
ferida estrada vinculados ou não 
à operação, conservação, manu­
tenção, construção ou reaparelha­
mento das Unhas e serviços fer­
roviários, auxiliares, complemen­
tares ou conexos; inclusive as 
terras devolutas, os terrenos de 
marinha e seus acrescidos, os mó­
veis e utensílios, as pedreiras, os 
equipamentos, as máquinas. -as 
instalacóes, constru~óes. materiais 
em estoque, (.3m servico e em 
consumo, e tudo o mais que a 
qualquer título seja de proprieda-. 
de da União Federal e que esteja 
esteja na posse da mesma, quer 
esteja na posse da mesma quer 
na po~se de terceiros: e com todos 
os direitos. incl~tsive acões, valo­
res. créditos, depósitos. títulos, 
moeda corrente. e outros de qual­
quer natureza ou origem que 
comnêiem o Patrimônil) da União 
e referentes à citada Estrada: ao 
seu oatrimfmio lírn1ido é atribuído 
o valor de CrS 400.903.755.30 · 
(quatrocentos milhões. novecentos 
e três mil set.Pcentos e cinqüenta~ 
e cinco crvzeiros e trinta C€Dta­
vosl, assim discriminado: A.tivó 
- Investimentos Cr$ ...........• 
393.000.000 no r trezentos e no­
venta e três milhões de cruzei­
ros - Realizável e disoonível Cr$ 
29.146.171.80 (vinte e nove mi­
lhões, cento e quarenta e seis mil, f 
cento e setenta e um cruzeiros e· 
oitenta centavos). Total do .A.tivo· 
-Cr$ 422.146.171,80 fquatrocen-: 
tos e vinte e dois milhões cento 1 
e quarenta e seis mil cento e se-; 
tenta e um cruzeiros e oitenta 
centavos) - Passivo - Respon­
g}lhilidade!'> Ct:S 21.242.416.50 <vin­
te e um milhõe-s. duzentos e qua­
renta e doi.s mil. quatrocentos e 
de»:ess~"is cruzeiros e cinqüenta 
centavos). 

Com esse acervo, assim avaliado em 
1957, prosseguiu a Estrada de Ferro 
Madeira-Mamoré desempenhando suas 
relevantes funcões na Região de :Ron­
dônia, embora não se cuidasse de 
reaparelhâ-Ia. 

Sobre o falso argumento de que a 
con.<;trucão de uma rodovia ligando 
Porto Velho a Guajarã.-Mirim, poder-
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se-ia fechar a estrada de ferro que 
custara tão caro e c~ue tantos serviços 
presta aos ribeirinhos e colonos radi­
cados nas suas margens, além de de­
sempenhar relevante papel no trecho 
que percorre. A construção de uma ro­
dovia paralela a uma ferrovia, não 
justifica a erradicação da ferrovia. Va­
lesse esse argumento, teríamos de fe­
char a Central do Brasil no trecho 
Belo-Horizonte - Rio, pois o seu per­
curso ê acompanhado de perto pela 
Rodovia BR-3. 

O transporte rodoviário complemen­
ta as atividades da estrada de ferro. 
Isso é a coisa mais óbvia do mundo. 
Esse fundamento da construção da 
BR-319 não serve de suporte à tese 
que pretende erradicai' a Madeira-Ma­
maré, abandonando como está o seu 
imenso patrimônio, composto do acer­
vo que vimos descrever. Hoje a Nação 
se vê ante um dilema, ou reaparelhar 
a ferrovia, e essa é a iniciativa que 
atende aos interesses nacionais, mor­
mente agora em que se fala na in­
tegração da Amazonas, ou dei­
xar seu acervo ao abandono, se 
acabando e perecendo como se 
e n c o n ta atualmente. A saida da 
erradicação, como se p r e t e n d e é 
nefasta para o Pais, especialmente 
para o Território de Rondbnia, que se 
prepara para ser mais um Estado de 
nossa Federação. Não se pode permi­
tir que se acabe ao tempo a Estrada 
de. F erro Madeira-Mamoré, inclusive 
bOJe o palco de irregularidades na 
alienação de material usado, como se 
fez em 1970, quando se vendeu. atra­
vés de meios fraudulentos, 1.290 to­
neladas de material usado pela ba­
gatela de 8 mil cruzeiros. Essa alie­
nação foi tão irregular que o Edital 
que 3:nunciou. a venda só foi publicado 
no dia da alienação, com apenas um 
pretendente à aquisição. Vendeu-se 
~. 290. toneladas de material por preço 
1nfenor a de um automóvel usado. 

Será esse o destino de todo o va­
lioso acervo da Estrada de Ferro Ma­
deir~-Mamoré? A ferrovia cuja cons­
truçao foi a mais cara de todo o 
mundo! A Ferrovia dos trilhos de 
Ouro, como de~omínam-na, que só 
na sua construçao tombaram sem vi­
d.a, dizimados pela doença e intempé­
nes, -~erca de 6. 208 operários, segundo 
os calculas de Manoel Rodrigues Fer­
reira, e que só do exterjor vjeram 
trabalhar na sua construcão mais de 
21 mil homens. Não pode ·ta:r'.to sacri­
fício acabar em vão! 

E a própria direção daquela ferro­
via, através de Relatório de 1969, de­
clarava ser a estrada de ferro com 
menor núl!lero de funcionários por 
ku no Pa1s - 703 funcionários em 
1968 - Afirma. ainda, o Relatório do 
Cel. José Almeida de Oliveira o se­
gt:inte: 

"Adotadas as mediads r.ecessárias 
foi possível encerrar o exercício' 
de 1968 com integral cumprimento 

da missão referente ao transporte, 
ou seja: 666 trens formados (pas­
sageiros, cargueiros, lenha, lastro, 
feira e especial em apoio ao Ba­
talhão): -13.140 kg Ce bagagem 
transportadas; - 26.417 kg de 
carga transportada (excluindo o 
material do Batalhão). - 363-038 
kg de encomendas transportadas; 
- 24.343 passageiros transporta­
dos (excluindo passagens gratui­
tas); - 280 animais transporta­
dos; - 19.721.822 kg de importa­
ção e 9.704.285 de exportação. 
operados pelo PLANO INCLINA­
DO (Porto), com o seguinte mo­
vimento de embarcações: entra­
das - 123, saidas 120." 

A Estrada de Ferro Madeira-Ma­
moré ê a própria nacionalidade 
brasileira naquela região - faltasse 
razão econômica e social para o seu 
funcionamento - apenas as razões 
políticas justificam sua manutenção, 
pois foi toda vida uma estrada polí­
tica, tanto politica nacional como 
internacional, fruto que ê do Tratado 
de Petrópolis. Sob as razões políticas 
de sua existência, ninguém melhor 
que o engenheiro Manoel Rodrigues 
Ferreira para enfatizá-las na sua fes­
tejada obra, tantas vezes mencionada, 
às páginas 339, verbis: 

"A Estrada de Ferro Madeira­
Mamoré não deve ser vista em si 
rriesma, sob o aspecto c'.e um em­
preendimento industriaL Ela 
apresenta um ativo que se con­
substancia no desbravamento da 
grande região amazônica que ela 
atravessa. Lá estão Porto Velho 
e Guajará-Mirim, cidades hoje 
plenas de progresso, centros cultu­
rais, marcos de uma nacionalida­
de que se afirma EOs longinquos 
limites da pátria. A ferrovia não 
é somente os seus dormentes po­
dres, os seus trilhos gastos e fora 
de alinhamento, os seus vagões 
imprestáveis; a ferrovia é tam­
béb as cidades, as vilas, os povoa­
dos que ela plantou onde tudo 
era só e unicamente floresta 
equatorial amazônica. 
Hoje, quando o Brasil entra em 
ritmo acelerado no caminho do 
progresso material, quando che­
gou a hora do "arranco". da "de­
colagem" para o grande desenvol­
vimento industrial. a região com 
Porto Velho à frente, está aten­
dendo ao chamado para a nova e 
grande era que se abre. 
A ferrovia criou, durante 50 anos, 
as condições para que neste mo­
mento, possa aquela longinqua 
região estar plenamente integrada 
no gigantesco esforço que a na­
ção realiza, no sentidD de superar 
o seu subdesenvolvimento." 

Razões bastantes para justificar a 
emenda ora proposta e que o Decreto 
58.501, de 25 de maio de 1966 não 
levou em conta. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 
1973. -- Adalberto Sena - Orlando 
.t: .• ncaner - Franco Montoro - Cat~ 
tete Pinheiro - Amaral Peixoto. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Em discussão o projeto e as emen­
das 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Virgílio Távora. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA PRONUN­
CIA DISCURSO QUE, ENTREGUE A 
REVISÃO DO ORADOR, SERA PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SK PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Continuam em discussão projeto e 
emendas. 

O Sr. Dinarte Mariz - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O Slt. PRESIDENTE (Paulo Tórres) 
- Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTJ! MARIZ - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Quaae não tenho a acrescentar so­
bre o ,assunto .Plano Nacional de Via­
ção, do qual relato a parte rodoviária. 
No entanto, Sr. Presidente, ocupo a 
tribuna para realçar e dar testemu­
nho do trabalho realizado pelo Rela­
tor-G<!ral~ o Senador VirgÍlio Távora. 
Pouca:) vezes esta Casa talvez tenha 
feito ·Jm trabalho mais perfeito ou, 
por outra, mais consciente do que re­
presenta para a Nação o Plano Nacio­
nal de Viação. Sou testemunha, Sr. 
Presidente do quanto pôde o Senador 
Virgílio Tãvora fazer nesta última se­
mana, aproveitando o sábado e o do­
mingo. Convocou os Assessores desta 
Casa, num trabalho ininterrupto até 
altas horas da madrugada. Velho Se­
nador - três vezes eleito para esta· 
Casa ·- e habituado aos trabalhos das 
Comissões, na época em que o Senado 
realmente se movimentava toda vez 
que um plano como este chegava ao 
Plenário, ou por outra, às Comissões, 
para encaminhar, orienta r e r ela ta r a 
matéria, como velho Senador, reco­
nheço o trabalho do Colega Virgília 

~Távora. 

Sr. Presidente, poucas vezes, repito, 
vi trabalho mais criterioso, mais cor­
reto e, sobretudo, com maior co~eci­
rnento, pois sabemos que o nosso Co­
lega alia ao poder político e à Lide­
rança que exerce nesta Casa, depois 
de governar o seu Estado, a condição 
de gl'ande técnico no assunto. Ouvi 
de um Deputado, dos mais competen­
tes, também técnico e engenheiro, a 
informação de que o trabalho que es­
tamos realizando no Senado, através 
do Relatório do Senador Virgílio Tâ­
vora, honra o Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, não quero manifes­
tar-me sobre as críticas em relação ao 
que ocorrera na outra Casa do Con .. 
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gresso; contudo, devo dizer que o elo­
gio daquele Deputado sobre o traba­
lho realizado pelo Senado deve nlere­
cer de todos nós não só o conforto, 
mas. sobretudo, a tranqüilidade pelo 
cumprimento do nosso dever em coisas 
tão altas e tão importantes para o 
desenvolvimento da nossa Pátria. 

Sr. Presidente, Relator que sou de 
uma parte do Plano, gostaria de, nes­
ta hora, comunicar aos nobres Cole­
gas que me estou orientando dentro 
daquele sistema que adotei desde o 
início da minha vida pública: volta­
do para os interesses do meu Estado 
e, conseqüentemente, para os interes­
ses de todas as outras Províncias, 
através dos Colegas que as represen­
tam nesta Casa. 

O Senador Virgílio Távora convo­
cou parte dos técnicos do Ministério, 
e com eles temos mantido contato 
permanente acerca da orientação que 
o Governo deseja imprimir ao proje­
to. É de se realçar - e o faço com 
certo contentamento- a liberalidade 
com que o Ministério se houve, dando 
orientação que, uma vez adotada -
tenho impressão - estará ao alcance 
de cada um de nós cumprir o dever 
para eom o sistema econômico, dentro 
do desenvolvimento e da integracão 
nacionais a que estamos assistindO e 
auxiliando. 

Portanto, Sr. Presidente, aqui está o 
meu t~abalho, um trabalho modesto, 
mas feito de comum acordo com oRe­
lator-Geral, o Senador Virgílio Távo­
ra. trabalho calcado sobretudo no sen­
timento de liberalismo para com os 
Representantes das Províncias, rela­
tivamente ao serviço que S. Ex.as de­
sejam e devem prestar aos seus Es­
tados. 

Com estas palavras, quero, mais 
uma vez, dizer que não poderia dei­
xar de vir a esta tribuna, nesta hora, 
para dar depoimento não somente 
sobre o grande trabalho feito pelo Se­
ll8clor Virgílio Távora. mas também 
sobre o apoio que S. Ex. a encontrou 
em funcionários desta Casa, que tra­
balharam sábado e domingo para que 
pudéssemos hoJe, neste momento, já 
ter o trabalho imnrp•:;so, e já em ple­
nário JJflra a nossa manifests.ção. 
(Mu~ hem!) 

O .;;:R. PRFSJJ)F1\!TF. (Paulo Tôrres) 
- Continuam em discussão o pro­
jeto ~ as emendas. 

Se mais nenhum dos Srs. Senado­
res nPdir a palavra. encerrarei a dis­
CtJssi'í.o (Pausa.) 

Está encerrada. 

Nessas condicões, a matéria será 
encaminhada à. Comissão de Consti­
tui~ão e Justica, para emitir parecer 
sohre <'1. constit1.1ciona1idade e juridi­
cirlnrle do nrojeto e das emendas; e 
às Comissões de Transportes, Comu-

nicações e Obras Públicas e de Finan­
ças, para o exame do mérito das 
emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sobre a Mensagem 
n.0 115/73 (n.o 152/73 na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da 
República 5Ubmete ao Senado a 
escolha do Diplomata Antônio 
Borges Leal Castello Branco Fi­
lho, Embaixador junto ao Estado 
da Cidade do Vaticano, para, 
cumulativamente, exercer a fun­
câo de Embaixador do Brasil 
Úmto à Soberana Ordem Militar 
de Malta. 

0 SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Tratando-se de matéria a ser apre­
ciada em sessão secreta, de 8.cordo 
com o art. 405, alínea "h" do Regi­
mento Interno, peço aos Srs. funcio­
nários que tomem as providências de 
direitoJ. 

f A Sessiio transforma-se em se­
creta às 18 horn . .:: e 40 minutos e 
volta a ser vúbZica às 18 horas e 
45 minutos.) 

O IO:R. PRESIDFNTF. (P:wlo Tôrr'f.'<>) 
- Esgotflrla a matéria constante da 
Qrrlern do Dia. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão. 

Designo nara a próxima a seguir.te 

ORDEM DO DIA 

I 

Votacão. em turno único, do Reque­
rim~ntó n.0 86, de 1973. de autoria dú 
Senhor Senador Vasconcellos Torres, 
solicitando transcricão, nos Anai:3" do 
Senado Federal, da Órdem do Dia bai­
xada pelo Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro da Aeronáutica, Brigadeiro Ara­
ripe Macedo, a propósito do 42.0 an:­
versário da criação do Correio Aéreo 
Nacional. 

2 
Discussão, em primeiro turno, do 

Projeto de Lei do Senado, n.0 35, de 
1973, de autoria do Sr. Senad{"lr ~tl­
son Carneiro, que altera a re.:taçã.J do 
art. 473 da Consolidacão das I .. eis do 
Trabalho, anrovada pelo Decreto-lei · 
n.o 5.452, de 1.0 de maio de 1943. 
acrescentando outras hinóteses em qpe 
o empregado poderá· deixar de com­
,D:'Irecer ao serviço sem prejuízo do sa­
lário, tendo 

PARECERES, sob n.os ISO e 151, 
de 1973, das Comissões: 
- de Constituicão e Ju~Ue~l, peJa 

constitucionálidade e jÍ.n·idici­
dade; e 

- de Legislação Social, i'::!VflT'ível, 
com as emend::rs n .. Js l-CLS e 
2-CLS, que oferece. 

.J 
3 

Discussão, em primeiro turno ( apre­
ciação preliminar da constitucionali­
dade nos termos do art. 297 do Regi­
mento Interno·) do Projeto de Lei do 
Senado n.0 4, de 1973, de autoria do 
Sr. Senador Ruy Carneiro, dis~JOndo 
que nenhuma prestação de bênefício 
de aposentadoria por invalidez e de 
auxílio-doença poderá ser inferior ao 
salário efetivamente percebido pelo 
trabalhador quando em atividade e 
dando outras providências, tendo 

PARECER, sob n.0 85. de 1973, da. 
Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela 

inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Túrres) 
- Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 18 !lo­
e 50 minutos.) 

ATA DA 64' SESS!\0 
REALIZADA EM 11-6-73 

(Publicada no DCN - Seção li 
de 12-6-73) 

Retificações 

No Acordo de Cooperàção Técnica 
entre o Governo da Renública Fe­
derativa do Brasil e o Gov.erno daRe­
pública do Quênia, que acompanhou 
o Prcdeto de Decreto Legislativo n.0 24, 
de 1973: 

Na página 1. 961, t.a coluna, no Ar­
tigo XI do Acordo, 

Onde se lê: 

. . . por qualquer das Partes Con­
tratantes e seus efeitos ... 

Leia-se; 
... _por qualquer das Partes Con- -

tratantes, mediante notificação por 
escrito à outra Parte Contratante e 
seus efeitos. 

No Acordo de Intercâmbio Cultural 
entre & República Federativa do Bra ... 
sil e a República do Quênia, que' 
acompanhou o Pro;eto de Decreto 
Legislntivo n.0 24, de 1973: ~ 

Na página 1.961, 2.a coluna, no Ar .. \ 
tigo VII do Acordo, 

Onde se lê: 

.. , de exportações artísticas ..• 
Leia-se: 

de exposições artísticas ... 
Na 3.a coluna, no Artigo XII do 

Acordo, 
Onde se lê: 
. . . entrada em vigor na data da 

última notificação. 
Leia-se: 
. . . entrada eni vlgor do 

Acordo. o qual entr~rá em 
data da última notificação. 

' , 
presente 
vigor na 
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Vo Projeto de Lei do Senado núme­
ro 68/73, que fixa o:s valores de ven­
cimentos dos cargos dos Grupos-Ati­
vidades de Apoio Legislativo, Serviços 
Auxiliares e Serviços de Transporte 
Oficial e Portaria, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, e dá outras 
providências: 

Na página n.0 2. 056, 3.a coluna, no 
f 3.o do art. 4.o do projeto .. 

Onde se lê: 
§ 3.0 O requerimento, resultante da 

revisão prevista neste artigo, ... 
Leia-se: 
5 1.0 O reajustamento, resultante da 

revisão prevista neste artigo, ... 
No Projeto de Resolução ·n.0 31/73, 

que dispõe sobre a eonstituição e e.s­
trutura('ão do Grupo - Atividades de 

Apoio Legislativo e respectivas Cate­
gorias funcionais do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, e dá outras 
providências: 

Na página 2. 060, 1.a coluna, no art. 
7.0 do projeto, 

., Onde se lê: 

Art. 7 .O Os critérios seletivos, •.. 

Leia-se: 

Art. 7.0 Os critérios seletivos, .•• 

Na 2.a. coluna, na letra b) do § 1.0 

do art. 7.0, 

Onde se lê: 
• . . condições de habiitação 

Leja-se: 
condições de habilitação 

No item 5.0
, da letra b), do § 1.0 , do 

art. 7.0 , 

Onde se lê: 

5.0 - de maior tempo de serviço ~ 
público. 

Leia-se: 

5.0 
- de maior tempo de serviço 

públi<:o federal; 

Na página 2.061, 2.a. coluna, após o 
enun<!iado do art. 20 do projeto. 

Onde se lê: 

AgE·nte Administrativo, .•• 

Leia-se: 

I -- ·Na Categoria Funciol'a1 de 
Agente Administrativo, .. a 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE SAúDE 

1\TA DA 6.• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 6 DE JUNHO DE 1973 

(Extraordinária) 

As dezessete horas e trinta minutos do dia seis de 
junho do ano de mil novecentos e setenta e três, com a 
presença dos Senhores Senadores Fausto CastellO-Branca, 
Vice-Presidente, no exercício da presidência, Lourival Bap­
tista, Ruy Cax-neiro, Cattete Pinheiro, Waldemar Alcânta­
ra e Clodomh" Millet, na Sala das Comissões, reúne-se a 
Comissão de ~aúde. 

São lidos e aprovados os seguintes pareceres: 

- Pelo Senhor Semtdor Waldemar Alcántara - ..•• 

Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado n.0 59, de 
1972. que "autoriza sirene e luz vermelha intermitente nos 
carros de médicos cardiologistas e dá outras providências". 

Na discussão da matéria usam da palavra os Senhores 
Senadores Cattete PinhE·iro, Lourival Baptista, Fernando 
Corrêa e Fausto Castello-Branco todos apoiando integral­
mente o ponto de vista do Relator. 

, Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Fernando Corrêa, Duarte Filho e Ben­
jamin Farah. 

Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado n.0 2, de 
1972, que "atribui competência aos Sindicatos para plei­
tear o reconhecimento, judicial ou administrativo, da 
insalubridade ou periculosidade das atividades e operações 
de qualquer empresa, e dá outras providências. 

~ lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Constatada a existência de quorum, o Senhor Presi­
dente inicia o.s trabalhos, concedendo a palavra ao Senhor 
Senador Lourival Baptista que oferece parecer contrário 
à Emenda de n.0 1, de Plenário e considerada injurídica 

· pela douta Comissão de Justiça e pela aprovação da Emen­
C da de n.0 2 ao Projeto de Lei da Câmara n,0 20, de 1973, 
• que "dispõe sobre a criação dos Conselhos Federal e Re-
1 gionais de Enfermagem e dá outras providências". 
' Submetida a matéria a discussão e votação, é a mesma 
• aprovada sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente en­
cerra a reunião e para constar, eu, Lê da Ferreira da Rocha, 
Assistente da Comi:ssão, Javrei a presente Ata que, lida e 
aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente. 

ATA DA 7• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 12 DE JUNHO DE 1973 

Âs onze horas e trinta minutos do dia doze de junho 
do ano de mil novecentos e setenta e três, sob a presidên­
cia do Senhor Senador Fernando Corrêa e a presença dos 
Senhores Senadores Waldemar Alcântara, Cattete Pinhei­
ro, Lourival Baptista e Fausto Castello-Branco, na Sala das 
Comissões, reúne-se a Cornísão de Saúde. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Duarte Filho e Benjamin Farah. 

É. lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
encerra a reunião e para constar, eu, Lêda Ferreira da 
Rocha, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que. 
lida e aprovada, será as.3inada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa­
gem n.0 34173~C:.\", que submete à deliberação do 
Cvngresso Nacion:tl texto do Decreto-lei n.0 1.273, 
de 29 de maio de 1973, que "declara de interesse da 
Segurança Na<"ional, nos termos do artigo 15, § 1,0 , 

alínea "h", da Constituição, o Município de Volta 
Redonda, do Estado do Rio de Janeiro. e dá outras 
providências''. 

ATA DA I.• REUNIÃO, DE INSTALAÇÃO, REALIZADA 
EM 12 DE JUNHO DE 1973 

ÀS o'nze horas e trinta minutos do dia doze de junho 
de mil nov,ecentos e setenta e três, no Auditório do Se­
nado Federal, presente os Senhores Senadores Gustavo 
Capanema, Osires Teixeira, Milton Trindade, Guido Mon­
din, Cattete Pinheiro e Fausto Castelo-Branco, e os Se­
nhores Deputados Josia..s Leite, Passos Porto, Leão Sam­
paio, Milton Brandão. Vinicius Câmara e Joaquim Macectv, 
reúne-se a Cornissi;..o Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre a Mensagem n.0 34173 (CN), que submete à deli­
beração do Congresso Nacional texto do Decreto·lei núme­
ro 1.273, de 29 de maio de 1973, que "declara de interesse 
da Segurança Nacional, nos termos do artigo 15, § 1.c, 
alinea b, da Constituição, o Município de Volta Redonda 
do Estado do Rio de J lneiro, e dá outras providências" •. 

' 
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De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a presidência o Senhor Senador Gust~ vo Capa .... 
nema, que declara instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor 
Presidente comunista que irá proceder a eleição do Pre­
sidente e do Vice-Presidente. 

Distribuídas as cédudas, o Senhor Presidente convld:t 
para funcionar como escrutinador a Senhor Deputado Jo­
sias Leite. 

Na votação, verifica-se o seguinte resultado: 

'Para Yr~sidente: 
Deputado Leão Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . li votos 

Em Branco . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . • • . . . . • 1 voto 

Para Vice-Presidente~ 
Deputado Passos Pôrto . . .. . . . . . . . . . . . . . . 11 votos 
Em Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

São declarados eleitos Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, os Senhores Deputados Leão Sampaio e 
Passos Porto. 

Assumindo a presidência, o Senhor Deputado Leão 
Sampaio agradece aos membros da Comissão a honra; com 
que foi distinguido e, em seguida, designa para func1onar 
como relator da matéria o Senhor Senador Fauto Caste­
le-Braneo. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Cândido Hippertt, Assistente da Comis­
são \avrei a presente Ata que. lida e aprovada, é assinada 
pel~ Senhor Presidente e demais membros da Comissão. -
Deputado Leão Sampaio - Senador Gustavo Capanema 
- Senador Osins Teixeira ~ Senador Milton Trindade -
Senador Guido I\londin - Senador Cattete Pinheiro -
Senador Fausto-Castelo-:Sranco - Deputado Josias Leite 
- Deputado Passos Pórto - Deputado Milton B:randão -
Deputado Vinicius Câmara - Deputado Joaquint Macedo. 

COMISSÃO MISTA 
Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa ... 

gem n.0 34, de 1973 CCN), que submete à deliberação 
do Congresso Nacional texto do Decreto-lei n.0 1.213, 
de 29 de maio de 1973, que "declara de interesse da 
Segurança Nacional, nos termos do artigo 15, ~ 1.0

, 

alínea b, da Constituieão, o Mnni<'ínio de Volta Re .. 
donda, do Estado do Rio de Janeiro, e dá outras p.ro .. 
vidências''. 

COMPOSIÇãO 
Presidente: Deputa'do Leão Sampaio 
Vice-Presidente: Deputado Passos Pôrto 

Relator: Senador Fauto Cnstelo-Branco 
Sena(J;_ .. es Deputados 

I. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
1. 
8. 
9. 

10. 

~ENA 

Eurico Rezende 
Vasconcelos Torres 
Gustavo Capanema 
Osires Teixeira 
Milton Trindade 
Guido Mondin 
Heitor Dias 
Cattete Pinheiro 
Fausto Castelo-Branco 
Carvalho Pinto 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 

MDB 

Josias Leite 
Passos Pórto 
Antônio Florêncio 
Leão Sampaio 
Milton Brandão 
Vinicius Câmar~ 
Hildebrando Guimarães 
Joaquim Macedo 

1. Amaral Peixoto 1. Peixoto Filho 
2. Hr· ·• • ,vier 
3. Bngido Tinoco 

CALENDARIO 
Di~ ll-6-73 -ll: lida a Mensagem, em Sesão Conjunta; 

. J!te Dta 1-8-73 - Apresentação do parecer, pela co .. 
m1ssao, de acordo com o art. 110, do Regimento Comum. 

PRAZO 
Até dia 1-8-73 na Comissão Mista; 
Até dia 29-8-73 no Congresso Nacional. 

Subsecretaria de Comissões - Serviço de Comissões 
Mistas, Especiais e de Inquérito - Andar Térreo - Ane­
J<o II - Senado Federal. - Assistente: Cândido Hippert 
- Telefone: 24-8105 - Ramais 676 e 303. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa .. 
gem n.0 36, de 1973 (CN), que submete à delibe .. 
ração do Congresso Nacional texto do Decreto-lei 
~.0 1.:276, de t.o de junho de 1973, que 1'concede 
1sençao do Imposto sobre Produtos Industrializados, 
e dá outras providências". 

ATA DA !."REUNiãO, UNSTALAÇAOl 
REALIZADA EM 12 DE JUNHO DE 1973 

As dezessete horas do dia doze de iunho do ano de 
mil novecentos e setenta e três, no Auditório do Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Flávio Britto 
Magalhães Pinto, Wilson Campos, Arnon de Mello, Renau; 
Franco, José AugustQ, Antônio Fernandes Waldemar Al­
cântara e Franco Montoro e os Senhores D~putados Arthur 
Fonseca, Januário Feitosa, Moacyr Chies~e e Léo Simões, 
reúne-se a Comissão Mista para estudo e parecer sobre a 
Mensagem n.0 36, de 1973 (CN), quE' ''concede isenção do 
Imposto sobre Produtos Industrializados, e dá outras pro-
vidências". . 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência do Senhor Senador Renato Franco, 
que declara instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder a eleição do Presi­
dente e do Vice-Presidente. Distribuídas as cédulas o Se­
nhor Prsidente convida para funcionar como escrutinador 
o Senhor Senador Antônio Fernandes. 

Procedida a eleição. verifica-se o seguinte resultado: 
Para Prt>.sidente: 

Deputado Moacyr Chiesse . . . . . . . . . . . . . . . 12 votos 
Em branco ............................. . 
Para Vice~Presidente: 

Deputado Léo Simões .................. . 
Senador Franco Montoro ............... . 

1 voto 

12 votos 
1 voto 

São declarados eleitos, respectiv<1mente, Presidente e 
Vice-Presidente os .Senhores Deputados Moacyr Chiesse e 
Léo Simões. t 

Assumindo a Hresidência, o senhor Deputado Moacyr. 
Chiesse agradece a seus pares a honra com que foi dis­
tinguido e designa, para relatar a matéria, o Senhor Se ... 
nador Waldemar Alcântara. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião~ 
e para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
é assinada pelo Senhor Presidente e demais membros e 
vai à publicaçãO. - Senador Flávio Brito - Senador Ma­
galhães Pinto - Senador Wilson Campos - Senador 
Arnon de Mello - Senador Renato Franco - Senador 
Antônio Fernandes - Senador Waldemar Alcântara. -
Senador Franco Montoro - Senador José Augusto -
Deputado Artbur Fonseca - Deputado Januário Feitosa 
- Deputado .Moacyr CJ:aiesse - Deputado Léo Simões. 
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LIDERANÇA DA ARENA 

I 
' i. MESA 

Presidente: 3.0 ·Secretário: ,, E DA MAIOlUA 
Filinto Muller (ARENA - MT) MjJton Cabral ll.RENA - PB) 

Líder: 
Petrônio Portella (ARENA - Pl) 

4.0 -Secretário: ·· ií' t.o-Vice-Presidente: 
Vice-Lideres: 

Paulo Torres \.lllil>NA - RJ) Beneaito E'erreira (ARENA - 00> 
Eurico Rezende <ARENA - ESJ 
Ney Br,lga (ARENA - PR) 
Virgillo Távora (ARENA- CE) 
Dinarte Mariz (ARENA- RNJ 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Ouldo Mondln (ARENA - RS) 
Flávio Britto (ARENA- AM) 
Saldanha Derzi (ARENA - MTJ 
Oslres Teixeira (ARENA - 00) 

I 2.0 - Vice-Presidente; 
Adalberto Sena (MUB - AC) 

Suplentes de Secretários: 

.. 
LIDERANÇA DO MDB 

Geraldo Mesquita (ARENA - ACJ 

1.0 -Secretário: '. ' E DA LIUNORIA 

Ruy Santos (ARENA - BA) José Augusto (ARENA- MOI 
Líder: 

Nelson Carneiro <MDB- GBJ 
Antônio Fernandes (ARENA- BAJ 

Vice-Líderes: 
:1.0 -Secretário: 

Augusto ~·ranco <ARENA - SE) Ruy Carneiro (MDB- PB) 
Danton Jobim < MDB - OBJ 
Benja:nin Farah !MDB - GBJ 

COL\USSõllS 

(Diretora: Edith Balassini 
Local: Anexo II - Térreo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

_. A) CO~USSOES PERMANENTES 

1 
Cher.~: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo ll - Térreo 
Telefone: 24-8105 -Ramais 301 e 313. 

' 
COLIUSSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros! 

COMPOSIÇAO 

Presidente; Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

l Titulares 

!Antônio Fernandes 
:Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 

Ney Braga 
Flávio Britto 
, Mattos Leão 
' 

\Amaral Peixoto ·-y 

t.· Suplentes J 
ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Ruy Carneiro 

'Assistente: Cândido Hippertt - Ramal 676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "A" - Laranja - Anexo U - Ramal 676. 

COJ\IISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(1 Membros) 

CCIMPOSIÇAO 
Presidente: Clodornir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 
Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dínarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Suplentes 
ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Ruy Carneiro Franco Montoro 
Assistente: Haroldo Per~ira Fernandes - Rarnal 674 
Reuniões: Quartas-feiras. às 10:30 horas 
Local: Sala "E" - Bege - Anexo li - Ramal 613. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly F11ho 
Titulares Suplentes 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Llndenberg 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 
Eurico Rezende _ 
Osires Te.JJ:t-na 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

MDB 
Franco Montoro 

Assistente: Maria Helcma Bueno Brandào - Rama! 305 
Reuníões: Quartas-fetras. às 10:00 horas 
Local: Sala "A" - Laranja - Anexo II - Ramal 623 •. 
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CO~IISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDf) 
(li Membros) 

COMPOSICÃO 
Pre.~idente: Cattete Pinheiro 

V1ce-Pre~idente: Ruy Carneiro 

Tilular('s 

D1n.Hte \brit 
hmcn Re;ende 
C,1llc\e P1nheiro 
r-.!!} Braga 
o .. ire" Tetxeira 
Fernando Corrêa 
S;Jidanh:t Derzi 
Hellnr Dia:'> 
Alllónw Fernandes 
Jo~e A uf!u"to 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Lu i L Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
JC' ' indoso 
Wilson Campos 

R ov Carneiro Nelson Carneiro 
A«~i'>\ente: Mar cu<; Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 307 
Rcuniõe~: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
laçai. Sala "8" -liJ;i_G- Ane~o 11- Ramal 621, 

COMISSÃO DE ECO:'IOMIA- (CE) 

(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 
V 1ce- Presidente: Vasconcelos T erres 

Tilulares 

~bg:.~lh1ie:<. Pinto 
Va:>conce:lo.~ Torres 
'\\'il.~on Campos 
Jessé heire 
Ar11on de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Reílato ~ ranco 
Helvídto Nunes 
Luiz Cavalcame 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Domício Gondin 
Jo-sé Augus\o 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Franco Montoro Amaral Pei.ll;oto 
Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 67S 
Rewniõe:s: Quintas-feiras, âs IO:OOhoras 
lo~,êal; S<tla "A"- laranja- Ane:\0 H -Ramal 623. 

COMISSÃO I>E EI>UCAÇÃO E CIJLTURA- (CEC) 

(7 Membros) 

Tit11lares 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Suplentes 

ARENA 
Gustavo Capanemlc": A rnon de M eiJ() 

Helvídio Nunes 
José Sarney 

João Calmon 
Tar~o Dutra 
Ger~ldo Mes.qu\tã 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

MDB 

Franco Montoro 
Assi:;.tente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Ramal 306 
Reu"iÕes: Quintas-feiras, às IO:JO horas 
LQcal Sala "D"- Marrom- Anexo 11- Ramal 6tS. 

COMISSÃO DE FINA :-IÇAS -(CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presidente: Virgílio Tâvora 

Suplentes 

Ce\.:;o Ramos 
Lourival Bapti.~ta 
Saldanha Di=Tli 
Geraldo Mc:~-quita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé f reire 
João CJeofas 
Carvalho Pinto 
VirgHio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos leão 
Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Cattete Pinheiro 
A.ntónio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 

Amaral Peixoto Nelson Carneiro 
Ruy Carnc::iro 
Danton Jobim 
A.~sistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quart<~.~-feiras. às li :00 horas 
local: Sala "A"- Laranja- Anell;o 11 ~Ramal 623. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondin 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃO 

'Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Hei,or Dias 

Suplentes 

ARENA 

MDB 

Wilson Campos 
Accíoly Filho 
José Esteves 

Danton Jobim 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart GollZaga- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras. às 1 l :00 horas 
local: Sala "C"- Azul- Anexo 11- Ramal 617. 

Titulares 

COMISSÃO [)E MINAS E ENERGIA- (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjarnin Farah 

Suplenfa 

ARENA 
Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
M \hon Trindade 
Domício Gondin 
lenoir Vargas 

Paulo Guerra 
António Fernandet 
José Guiomard 

MDB 
Benjamin F'atah Danton Jobim 
Assistente: Haroldo Pereira Fernandes- Ramal 674 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
local; Sala ''E''-,Bege.-AneM ll-Ramal ó\3. 

.,JÍ 
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COMISSÃO DE REDAÇ.(O- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Antônio Carlos 
~/ice-Presidente: Dantan Jobim 

Suplentes 

Amónio Carlos 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

LOurival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carnc1rO 

o\ssistente: Beatriz Brandão Guerra- Ramal 134 
Reuniões: Quartas-feiras. às 11:00 horas 
Local: Sala "E"- Bege- Anex.o 11- Ramal 613. 

COMISSÃO Dt RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: CarvalhQ Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Suplentes 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalvea 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
M<Jgalhàes Pinto 
Açcioly Filho 
Saldanha Derzi 
Jo~ Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Dinarte Mariz 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenhc:rg 
José Lindoso 
José Guiomard 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora. 
Ney Braga 

Amaral Peixoto 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 307 
Reuniões: Quintas· feiras, ás 10:30 horas 
Local: Sala "8"- Lilá$ -Antl!.o 11 ~Ramal 621. 

COMJSS.(O DE SAÚDE- (CS,\ 

(7 Membros) 

'coMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Fernando 'Corrêa 
Fau.slo C.asteJo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara. 

ARENA 

MOB 

s.,.... .. 
Saldanha Dcrli 
Wilson Camp<)s 
Clodomir Milet 

lknjamin Farah Ruy Carneiro 

Assistente: L~a Ferreira dà Rocha - ltamat 312 
keuniões: Terças. feiras, às 11:00 horas 
local: Sala ''C"- Azul- Anuo 11- Ramal 6l7. 

COMISSÀO DE SEGURANÇA NACION 4L- (f'SN) 
(7_ Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Titulares 

Watdemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Tãvora 
José Guiomard 
Flávio Britlo 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

ARENA 

MI>B 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Milton Trindade 

Amaral Peixoto 

Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Ramal 306 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:30 horas 
local: Sala "D"-Marrom-Ane"o 11-Rama1615. 

COMISSÀO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL -,(CSPC) 
(1 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Amaral Pci~ta 

Vice·Presidente: Tarso Outrt~ 
Titulares Suplmtn 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osircs Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral PeixOto 

ARENA 

MDB 

Assis1enle: Cândido Hippcrtt -~Ramal 676 
Reuniões: Terças~ feiras. às 10:00 horas 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
PauloGuena 

Benjamin Farah 

Local: Sala "A"- Laranja- Anexo 11 - Ramal 623. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES. COMUNICAÇOES 
E OBIIAS PÜBLICAS- (Cf) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Pretidente Leandro Maciel 
Vice·Presideute: Aleundre Costa 

riMares S.p&e.ta 

Leandro Maciel 
Alexandre Cos(a 
Luiz Cavalcante 
Len()ir Vargas 
Geri\ldo Mesquita 
José Estevc:s 

Danton Jobim 

ARENA 

.... 
MOR •: 

Dinarte Mariz 
Duarte_Filho 
Virgílio Távora 

Benjamin Farah 

Assistente: Lêda Fe-rreira da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quartas·fciras, às 11:00 horas 
LocÕ:ll: Sala "C"- Azul- ·"'-nexo 11- Ramal 617. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS J: 
DE INQVtRITO 

COMISSOES TEMPOIIÁRIAS 

Chefe: J. Ney Passos Dantas- Telefone: 24-8105- Rama130J 
AssÜ;tente de Comissões: Hua:o Antônio Crepaldi - Ramal 612: 
·e,Mauro Lopes de Sú ~Ramal 310. Local: Anexo H 
1) Comissões Temporárias J•ara Projetos do Congresso Nacional. 
2) Comissões Temporárias J)ara Apreciaç.lo de Vetos. 
3) Comissões Especiais e de Inquérito. 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (an. 90 do 

kqimento Comum). 

I EDIÇÃO DE HOJE, 56 PÁGINAS 
Centr() Gráfico do senado Federal 

Caixa Postal, 1. 503 
Brasília - DF 

[PREÇO DESTE EXEMPLAR, Cr$ 0,50 

, 


